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APRESENTAÇÃO 

 

 

A 16ª Jornada de Iniciação Científica (JINC) é um evento organizado pela 

Embrapa Suínos e Aves e pela Universidade do Contestado (UnC) - Campus 

Concórdia, com o apoio do Instituto Federal Catarinense - Campus Concórdia. A 

parceria entre as instituições tem sido profícua durante estes já 16 anos de 

realização da JINC. O evento tem sido pautado no incentivo a divulgação do 

conhecimento científico gerado pelos alunos de iniciação científica nas 

instituições de ensino e pesquisa. Isto visa contribuir à formação de novos 

pesquisadores nas mais diversas áreas do conhecimento para o 

desenvolvimento da pesquisa brasileira. 

 

Assim como nas edições anteriores, a 16ª JINC está inserida na programação 

da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (https://semanact.mcti.gov.br/) 

cujo tema destacado neste ano é Bicentenário da Independência: 200 anos de 

Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil. 

 

A 16ª Jornada de Iniciação Científica acontecerá de maneira totalmente virtual 

(www.embrapa.br/suinos-e-aves/jinc) com apresentação de trabalhos na forma 

de pôster e oral. 
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APLICAÇÃO DE MICROSSIMULAÇÃO PARA ESTUDO DE MELHORIA DA 
MOBILIDADE URBANA E METODOLOGIA IRAP DE CLASSIFICAÇÃO POR 

ESTRELAS 
 

Jonny Silva1 e Paulo Pinto2 
1Graduando em Engenharia Software pela Universidade do Contestado, Campus Concórdia, 

jdeymisson@gmail.com 
2Professor Programa de Mestrado em Engenharia, Universidade do Contestado (UnC),  

paulo.pinto@unc.br 
 
Palavras-chave: microssimulação, mobilidade, urbana. 
 

Passo Fundo de fato é uma das melhores cidades do Brasil, ocupando o ranking de 39º melhor cidade do 
Brasil, segundo pesquisa elaborada pela Austin Rating, sendo referência na saúde, educação e no 
desenvolvimento socioeconômico. É muito comum pessoas saírem de sua cidade natal para buscar 
oportunidades em outros lugares, sendo assim, Passo Fundo torna-se uma ótima opção de migração, por 
suas referências. Contudo, conforme a cidade vai crescendo e se desenvolvendo é muito comum que 
efeitos colaterais dessa crescente apareçam e um dos principais é a mobilidade urbana. Para resolver essa 
questão é necessário que sejam feitos estudos onde busquem soluções para resolver essa demanda, tendo 
em vista que a cidade é composta hoje por apenas duas avenidas principais, que possuem sentido duplo e 
que suportam deficientemente o tráfego intenso. A avenida Presidente Vargas tem extensão total de 5 km 
e liga o bairro São Cristóvão ao centro. A avenida Brasil possui 7,5 km de extensão, cruzando a cidade de 
leste a oeste e conectando os bairros Boqueirão e Petrópolis ao centro, sendo essa, objeto de estudo 
(Figura 1). Dessa maneira, o objetivo do estudo é analisar os impactos ocasionados pela adição da terceira 
faixa e da otimização dos semáforos em simuladores, dentro do trecho central e mais crítico da Avenida 
Brasil. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

O primeiro passo do estudo foi analisar e categorizar o nível de serviço que a via se encontra e a partir 
disso foi possível inferir as condições que o fluxo de veículos trafega. O nível de serviço foi dividido em seis 
categorias, de A, sendo condições desejáveis, à F condições indesejáveis. A classificação do nível de 
serviço da Avenida Brasil foi obtida através do método presente no Highway Capacity Manual (HCM, 2010), 
que consiste na avaliação de fluxo direto, quantificando a velocidade da viagem com o percentual da 
velocidade básica de viagem livre. Para o estudo foram cronometrados 3 viagens em cada sentido do trecho 
de estudo, também foi adotado a velocidade limite da via que é 50 km/h e a partir disso foi obtido a média 
dos tempos em cada sentido e também a velocidade da viagem durante o horário de pico. Após isso, foi 
possível obter o percentual e classificar o nível de serviço de acordo com a Figura 2. Segundo passo, foi 
classificar o nível de segurança da via, que segundo o iRAP (2018) a classificação do nível de segurança 
consiste em caracterizar o risco em que a infraestrutura viária disponibilizada oferece aos usuários que 
interagem de alguma forma. O nível de segurança foi obtido com o uso do Software VIDA, disponibilizado 
online pelo iRAP e com a aplicação da metodologia em que se baseia na codificação de 78 atributos para 
cada 100 metros de via que no caso da Avenida Brasil o coding é realizado de forma independente para 
cada sentido, já que ela possui pista dupla. O Terceiro passo, foi feito um estudo no ponto mais crítico da 
via, onde através de microssimulação e método tentativa e erro foi aplicado o conceito de onda verde para 
criar um fluxo contínuo da via, tendo em vista que hoje ela opera no sistema da forma "para e anda".  A 
solução varia de acordo com as características da via, como tempo de estágio e volume de tráfego. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De fato, uma solução ótima é adição de uma terceira faixa, pois vai trazer uma melhora em vários lugares 
como: fluidez da avenida; diminuição na densidade do tráfego; diminuição do tamanho das filas; diminuição 
do tempo de viagem; melhora no Nível de Serviço e no Nível de Segurança. Porém, adição de uma terceira 
faixa, poderia impactar com a interrupção de uma das faixas, trazendo então o custo elevado social 
proveniente do atraso no tempo de viagem que a obra geraria. 
 
A aplicação do conceito da onda verde nos dispositivos semafóricos da parte mais crítica da via, é uma 
solução, pois é mais fácil de ser aplicada e também com o melhor custo benefício, a Figura 3 mostra uma 
ótima solução, onde o tempo de ciclo é igual ao tempo que o veículo demora para atravessar toda a 
sequência de semáforos a 45 km/h. 
 

CONCLUSÕES 

Conclui-se, portanto, que a adição de uma terceira faixa no trecho estudado pode trazer resultados 
significativos para a mobilidade urbana de Passo Fundo, tendo em vista que a avenida Brasil corta a cidade 
de leste a oeste. Entretanto, vale fazer uma ressalva que a adição de uma terceira faixa poderia trazer 
impactos negativos até que a obra seja concluída. 
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A aplicação de uma nova coordenação nos dispositivos semafóricos é uma ótima solução, pois criará um 
fluxo contínuo e resolverá a questão de “Andar e parar” que é assim que a via hoje trabalha. Essa mudança 
além de trazer benefícios para a mobilidade urbana da Cidade, vai gerar crédito para os responsáveis pelo 
trânsito de Passo Fundo. 
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Figura 1. Avenida Brasil. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Figura 2. Critério Nível de Serviço em Vias Urbanas. 
 
 

 
                  

   Figura 3. Solução Ótima para Progressão Avenida Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

Saneamento básico é considerado um conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações de 
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e a 
drenagem/manejo de águas pluviais urbanas. No Brasil, ainda há carências nos serviços de coleta e 
tratamento de esgoto. Infelizmente, parte do esgotamento sanitário é despejado diretamente nos rios sem 
tratamento. Isso causa contaminação das águas e do ambiente e, consequentemente, prejudica a qualidade 
de vida da população. No ano de 2016 a cidade de Concórdia (SC) por meio da Concessionária de Águas 
e Saneamento - Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN) foi contemplada no processo 
de construção da rede coletora para o tratamento do esgotamento sanitário e atendeu 11 bairros. Neste 
trabalho, observou-se a percepção da população referente ao processo da obra.  
 

MATERIAL E MÉTODO 

Para avaliar a percepção dos moradores na área contemplada pelo sistema na cidade de Concórdia (SC), 
elaborou-se um questionário, contendo 08 perguntas fechadas e 02 abertas. O questionário foi aplicado 
nos 11 bairros contemplados, para um total de 110 moradores. O questionário foi submetido e aprovado 
pelo Comitê de Ética da Universidade. Após, o questionário foi tabulado, transcrito, sistematizado e 
analisado.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Referente a cada quesito de toda etapa do processo, os moradores avaliaram com notas. Se tratando da 
instalação, as notas foram boas, ressaltando que a maioria dos moradores relatou não ter tido problemas 
durante a obra, embora, na opinião dos moradores, a obra foi demorada até a conclusão. Referente à coleta 
e tratamento do esgoto sanitário, as notas médias predominantes foram de 7,5. As avalições em um geral, 
apontam para o bom funcionamento e melhora no meio ambiente, principalmente em relação a diminuição 
de mau cheiro nos bairros.  
 

CONCLUSÕES 

A obra gerou mais benefícios do que prejuízos, tais como: redução do mau cheiro, poluição do ambiente, 
riscos de doenças, entre outros. Ressaltando que a obra de instalação, coleta e funcionamento do 
esgotamento sanitário foi de muita importância ambiental para a cidade, e principalmente para os bairros 
contemplados, servindo de exemplo para que muitas outras cidades ou aglomerações urbanas possam 
seguir, pensando em um futuro melhor para a população.  
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INTRODUÇÃO 

A saúde mental do indivíduo relaciona-se com a forma como essas pessoas reagem às exigências da vida 
e o modo de lidar com essas exigências de forma harmônica. Conforme Martins. Et al (2020) todo mundo 
pode sofrer de algum revés psíquico durante a vida, porém é imprescindível buscar estar bem consigo 
mesmo e com os demais, saber lidar com as emoções, reconhecer que há limites e que a ajuda se faz 
necessária e aceitar as exigências que a vida confere ao ser humano. Estar bem consigo mesmo interfere 
nas relações familiares, sociais e de trabalho. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Pesquisa qualitativa/exploratória. O estudo contou com vinte (20) participantes, sendo elas pessoas 
inseridas em espaços de trabalho, de diferentes segmentos, maiores de 18 anos, inseridos no mundo do 
trabalho a mais de 2 anos e cursando o Ensino Superior. Como forma de atingir os objetivos propostos foi 
utilizada a técnica do incidente crítico (Flanagan,1954), que consiste em identificar experiências positivas e 
experiências negativas em saúde mental, no ambiente de trabalho, no período da pandemia. Como forma 
de validar o instrumento, foi aplicado a um acadêmico, conhecido das pesquisadoras, visando validar o 
roteiro de entrevista. Para o contato com os participantes da pesquisa, foi utilizada a técnica bola de neve, 
que aconteceu da seguinte forma: as pesquisadoras fizeram uma primeira entrevista com um estudante do 
ensino superior, conhecido de uma das pesquisadoras, o qual posteriormente indicou outro estudante 
universitário até a saturação dos dados. As entrevistas foram agendadas previamente, em local definido 
entre pesquisadoras e participantes, sendo apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob o Número do Parecer: 4.970.477. 
Os dados foram analisados por meio de análise de conteúdo. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Tendo em vista, os dados relacionados à saúde mental no trabalho, obteve-se os seguintes resultados: 
fatores classificados como melhores experiências: reconhecimento, apoio emocional, comunicação e a 
liberdade/autonomia, e fatores classificados como piores experiências: falha na comunicação, falta de 
empatia, falta de reconhecimento e relacionamento no ambiente de trabalho. 
Levando em conta as melhores experiências, o reconhecimento, apontado por 11 participantes, é valorizar 
o capital humano, por meio do estímulo e da motivação. Para Miranda e Barbosa (2016; apud ARAGÃO; 
MARANHÃO, 2020, p. 512), a valorização do empregado pela empresa deve ser norteada pelo 
enriquecimento das tarefas, ampliando as responsabilidades, as metas e os desafios profissionais, sem 
tirar dos funcionários fatores como estabilidade, segurança, benefício, ferramentas de trabalho, salários 
adequados, proporcionando status e reconhecimento profissional. 
Outra forma de motivação é o apoio estabelecido em uma organização. Afinal, para se chegar a um bom 
resultado dentro de uma empresa, é necessária uma boa equipe que interaja numa relação de apoio em 
todos os níveis, do gestor ao funcionário. De acordo com Kim et al. (2011 apud NEIVA; MACAMBIRA; 
RIBEIRO, 2019, p. 3) “o comportamento de apoio é aquele de que o colaborador participa ativamente com 
o propósito de facilitar uma mudança planejada iniciada pela organização e contribuir para que ela se 
efetive”. 
A comunicação também é um fator motivacional considerável. Segundo Raupp et al (2008 apud Silva, 2017, 
p. 8) “a palavra comunicar originária do latim “comunicare”, exprime o sentido de participar, fazer, saber, 
tornar comum”. 
Há ainda a motivação baseada na autonomia no trabalho que pode ser entendida como uma habilidade de 
estar no comando das próprias ações, experiências e atitudes dentro da empresa. Para isso, o trabalhador 
precisa de conhecimento prévio na área de atuação e segurança para tomar iniciativa. Segundo Pinto 
(2019) a autonomia é a possibilidade de decisão que a empresa dá ao colaborador o qual então decide a 
forma de execução da tarefa e isto reflete em seu estado psicológico, pois dessa forma, há uma visão de 
que ele possui a responsabilidade de buscar resultados eficazes para que tenha um reconhecimento de 
concretização bem-sucedida. 
Considerando as piores experiências em saúde mental no trabalho em período pandêmico, a falha na 
comunicação foi a ação mais visada. Segundo Cascio (2002), falta de comunicação cria uma insegurança 
dentro da empresa, pois ela facilita toda a gestão organizacional, gerando conflitos interpessoais. Para 
Kunsch (2003), as barreiras durante o processo de comunicação afetam a eficácia organizacional. Essas 
barreiras são pessoais, administrativas/burocráticas, excesso e sobrecargas de informações e informações 
incompletas. 
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Outro fator considerável como piores experiências é a falta de empatia. O empenho para praticar a empatia, 
colocar-se no lugar do outro, pode ser um desafio, pois tiram o sujeito de sua situação confortável de 
egoísmo e lhe convida a compreender o próximo. Krznaric (2015) afirma que quando não conhecemos as 
pessoas, quando suas vidas são distantes e estranhas, é mais difícil despertar nossa capacidade de nos 
importar com elas. Se trata da condição de investir em habilidades, capaz de agir e reconhecer emocional, 
cognitivo e comportamental, para assim, contribuir na melhoria das qualidades das relações interpessoais 
e vínculos afetivos. As organizações precisam garantir melhor qualidade de vida no trabalho para aumentar 
a produtividades, portanto carência de empatia gera desmotivação e, consequentemente afeta o ambiente 
de trabalho. 
O fator falta de reconhecimento pelo desempenho foi citado como o terceiro pior indicador na entrevista. É 
importante ressaltar que muitas empresas apostam a valorização somente no quesito financeiro, mas há 
também a valorização no quesito profissional por parte dos superiores hierárquicos. 
Finalmente, o fator relacionamento no ambiente de trabalho, também citado pelos entrevistados, consiste 
nas relações interpessoais, por meio do convívio e das trocas humanas, sendo elas de cunho técnico, 
teórico ou de experiências cotidianas. Quando não ocorre um bom relacionamento interpessoal, gera o 
afastamento entre os profissionais, o individualismo e, consequentemente, o isolamento, o desgaste nos 
vínculos entre trabalhadores e pode prejudicar o comprometimento e a cooperação. 

 
 

CONCLUSÕES 

Este estudo teve como objetivo apresentar as melhores e piores experiências em saúde mental no ambiente 
de trabalho em época de pandemia. A pesquisa mostrou que uma das piores experiências encontradas 
pelos colaboradores foi a falha de comunicação e como uma das melhores experiências o reconhecimento. 
Sendo assim é importante que seja analisado como está o ambiente de trabalho organizacional e encontrar 
as melhorias. 
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INTRODUÇÃO 

Os tumores do sistema nervoso central (SNC) são formados pelo crescimento de células anormais nos 
tecidos localizados no cérebro e na medula espinal, sendo que a maior concentração dos casos novos 
ocorre no cérebro. Tumores intracranianos primários (TIP) são aqueles que se originam de células e 
estruturas localizadas no interior do crânio – neurônios, células da glia, membrana aracnoide, glândula 
pituitária, entre outras. Esses tumores, segundo o INCA 2022 foram responsáveis por 3,59% em homens e 
3,65% em mulheres de óbitos entre os anos de 2016 a 2020. (1,2). Os gliomas estão em segundo lugar em 
frequência dos tumores do SNC, ficando atras somente dos meningiomas, estão dentro do grupo de lesões 
da glia, juntamente com os glioblastomas, os gliomas representam 30%-40% de todos as neoplasias 
intracranianas e os glioblastomas, 50%. Em relação a distribuição etária, sua maior incidência é entre 40 e 
65 anos. São mais frequentes em homens, brancos, e a localização mais comum é o lóbulo frontal (3,4). 
Mesmo não sendo tão comuns, sua mortalidade e morbidade apresentam altas taxas e o tratamento, além 
da neurocirurgia consiste em, clinicamente, controlar o edema cerebral, epilepsia sintomática, quimioterapia 
e radioterapia. (4). Esse trabalho teve como objetivo correlacionar a incidência de Gliomas e Gliobastomas 
e índice de mortalidade após ressecção cirúrgica, durante pós-operatório e internação hospitalar, tanto em 
UTI como em enfermaria. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo de coorte retrospectivo e prospectivo, descritivo e analítico, com abordagem 
quantitativa. Foram incluídos na amostra todos os pacientes com tumor primário ou metástase de SNC 
admitidos na ala de Neurocirurgia do Hospital São Vicente de Paulo (HSVP), localizado em Mafra – SC, 
Brasil; os quais foram diagnosticados com glioma ou glioblastoma. Foram excluídos aqueles casos em que 
houve perda de dados ou quando o prontuário não continha informações suficientes para analisar os itens 
propostos pelo presente trabalho. A pesquisa foi realizada com 19 do total de 113 indivíduos tratados no 
hospital de referência do Planalto Norte Catarinense, considerando idade, sintomas e ocupação 
profissional. Para a execução da presente pesquisa, foi realizada submissão e aprovação pelo comitê de 
ética em pesquisa com humanos via Plataforma Brasil (CEP-UNC), obtendo parecer favorável sob número 
5.424.538. A partir de dados coletados por meio de informações contidas em prontuário eletrônico, foram 
realizadas analises gráficas e estatísticas buscando elucidar as possíveis correlações e caracterização da 
amostra. Todos os dados foram tratados pelo Graphpad Prism 9.0. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dessa forma, diante de uma amostra de 113 pacientes que fizeram a ressecção neurocirúrgica tumoral, 
desses, 19 foram diagnosticados com gliomas ou gliobastomas e apenas 4 foram a óbito. Desses 4 óbitos, 
temos a maioria com mais de 60 anos, sendo um deles com 46 anos, conforme Figura 1. 
Conforme a Figura 2, 50% dos pacientes que evoluíram a óbito eram agricultores, 25% eram motoristas e 
25% aposentados. Já na Figura 3, pode ser vista a correlação da localização tumoral e óbito, 50% dos 
pacientes que foram a óbito apresentavam o tumor no corpo caloso e ou outros 50% apresentaram em 
Lobo frontal esquerdo e Lobo parietal direito, sendo que nestes, em ambos o tumor era recidivo. 
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CONCLUSÕES 

Como os gliomas são neoplasias graves com baixas taxas de cura, a ressecção é uma importante medida 
de tratamento para erradicar o tumor, tendo uma baixa taxa de óbito, e alta taxa de sobrevida após cirurgia, 
corroborando para confirmar que o procedimento bem indicado e realizado é uma estratégia benéfica para 
o paciente. 
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Idade dos pacientes que evoluíram à óbito. 

 
  
Figura 1. Distribuição dos pacientes conforme a idade, demonstrando a maior incidência de óbitos em pacientes maiores 
de 60 anos. Análises gráficas realizadas em GraphPad Prism 9.0. 
 
Ocupação dos pacientes que evoluíram para óbito 

 

 
Figura 2.  Distribuição dos óbitos relacionados á ocupação, demonstrando que 50% dos óbitos são de agricultores. 
Análises gráficas realizadas em GraphPad Prism 9.0. 

 
 

.  
Figura 3. Localização do tumor. Análises gráficas realizadas em GraphPad Prism 9.0. 
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Palavras-chave: potencial bioquímico de biogás, densidade do gás. 
 

INTRODUÇÃO 

Os testes de potencial bioquímico de metano (BMP) são de suma importância para a caracterização de 
novos substratos utilizados para a produção de biogás oriundos de resíduos orgânicos. De forma sucinta, 
o BMP é determinado por meio de testes anaeróbios realizados em lotes de laboratórios. Para a sua 
determinação, pode-se utilizar diferentes métodos, sendo eles: volumétrico, manométrico, gravimétrico e o 
recém validado método da densidade do gás. Os métodos mais empregados na América Latina são os 
volumétricos (variação de volume) e os manométricos (variação de pressão). Para a determinação da 
composição do biogás produzido por meio destes, faz-se o uso de cromatografia gasosa ou de 
equipamentos específicos como analisadores de gás. Contudo, é necessário informações e tecnologias 
adaptadas às realidades regionais, acessíveis aos usuários e aos desenvolvedores de tecnologias para 
estimular arranjos produtivos locais. Neste contexto, o objetivo desta pesquisa foi replicar e validar um 
método de determinação do potencial bioquímico de metano a partir da densidade do gás, capaz de 
apresentar resultados precisos e confiáveis, além de ser de fácil obtenção aos laboratórios de pesquisa de 
biogás de toda a América Latina.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

O ensaio para a determinação do potencial bioquímico de metano a partir da densidade do gás (método 
GD-BMP)3, bem como as análises físico-químicas2 (Sólidos Totais, Fixos e Voláteis) foram realizados na 
Embrapa Suínos e Aves, localizada em Concórdia – SC. O ensaio foi realizado em triplicata com auxílio de 
frascos âmbar tipo penicilina com capacidade de volume de 120mL, seringa plástica de 20mL, agulha e um 
manômetro de tubo em U para medir o volume de biogás à pressão atmosférica, septos de borracha, tampas 
de crimpagem, alicate recravadora, estufa incubadora e balança analítica. As garrafas foram preparadas e 
incubadas como em outros métodos convencionais1;6 e removidas uma vez ao dia da incubadora conforme 
a Figura 1, de forma a medir a perda de massa e o volume de biogás acumulado, bem como evitar pressão 
perigosamente alta no headspace. Para o ensaio utilizou-se como substrato a celulose microcristalina 
(SIGMA), e em conjunto foram empregados um ensaio contendo apenas água, de forma a garantir a 
precisão da massa medida pela balança, e outro contendo apenas inóculo, para descontar a produção de 
biogás. O ensaio teve duração de 32 dias, sendo mantido a temperaturas mesófilas (37 ± 1 °C). O limite de 
quantificação (LQ)4 foi calculado como 9 vezes o desvio padrão da variação de massa obtido nos ensaios 
com o inóculo. Como comparativo, foi avaliado em paralelo a cinética utilizando método volumétrico 
utilizando tubos eudiômetros7.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A celulose apresentou teores de sólidos e potencial bioquímico de biogás (PBB) apresentado na tabela 1. 
O valor de referência da celulose é 750 mLN biogás/gSV e estabelecido por Holliger. et al7 a obtenção de pelo 

menos 85% deste volume para que o ensaio seja considerado satisfatório. O ensaio controle usando tubos 
eudiômetros resultou em 88% de recuperação, enquanto o PBB usando o método GD-BMP resultou em 
62% em relação ao valor máximo esperado. Essa diferença de rendimentos possibilitou inferir algumas 
informações importantes para a implementação do método. Na Figura 2, observa-se o volume de biogás 
tanto pelo método volumétrico (eudiômetros) como pelo método GD-BMP. O LQ calculado para o método 
avaliado foi de 33 mg, valor superior ao observado na variação de massas dos ensaios com celulose em 
grande parte do experimento, demonstrando necessidade de uso de biorreatores com maior capacidade. A 
temperatura da incubadora ao longo do ensaio manteve-se em média 32,9 ± 0,9 °C, também podendo afetar 
a atividade biológica e resultando em menor rendimento de biogás. Embora o protocolo descrito no método 
GD-BMB5 recomende uso de balança semi-analítica (duas casas decimais), observou-se variações entre 
as medidas de perda de massa em unidades menores, demonstrando maior necessidade de sensibilidade.  
 

CONCLUSÕES 
Apesar de não obter ao menos 85% do volume de biogás preconizado por Holliger. et al6, o ensaio 
possibilitou a obtenção de novas informações para a sua implementação, como por exemplo a necessidade 
de trabalhar com biorreatores maiores. A menor faixa de temperatura na incubação e a possibilidade de 
vazamento de biogás pelo septo durante o ensaio são possíveis causas da produção de biogás inferior ao 
estabelecido por Holliger. et al6. Recomenda-se a realização de novos ensaios com volumes de reator 
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maiores, bem como utilização de septos diferentes e com maior controle dos parâmetros, de forma a garantir 
maior exatidão dos resultados.  
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Fonte: Adaptado de Justesen et al. (2019). 

Figura 1. Etapas de amostragem das medições de BMP baseada no método a partir de densidade de gás (GD-BMP). 
 
 
Tabela 1. Análises físico-químicas de caracterização das amostras. 

Amostra/Análise ST1 

 g/kg 
SV2  
g/kg 

BMP (GD-BMP3) 
 mLN biogás/gSV 

BMP (Eudiômetros4) 
mLN biogás/gSV 

Inóculo 36,8 22,3 27 23 

Celulose 941,4 941,3 464 664 

1Sólidos Totais; 2Sólidos Voláteis; 3Método de BMP a partir da densidade do gás; 4Método volumétrico de BMP. 
 
 

 
Figura 2. Comparação de volume de biogás acumulado da celulose.   
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INTRODUÇÃO 

Desde o final de 2019 o mundo vem sendo assolado por uma das maiores pandemias já vistas na história 
da humanidade: a pandemia de Covid-19. Além da doença possuir uma baixa letalidade se comparada com 
outros vírus, a mesma vem apresentado diversos fatores desencadeantes de transtornos mentais 
(SCHMITDT, 2020). Diante desse contexto apresentado, muitos dos sintomas e psicopatologias 
mencionadas tiveram um forte aparecimento nos ambientes de trabalho, despertando a preocupação de 
gestores e colaboradores para o tema da saúde mental no trabalho. Frente isso, este projeto de pesquisa 
buscou identificar quais foram as ações desenvolvidas pelas empresas, durante esse período de pandemia, 
como forma de promover a saúde mental nos ambientes de trabalho e a partir disso, buscou-se disseminá-
las como forma de diminuir essas psicopatologias nesses ambientes. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa se classifica como de abordagem qualitativa, na qual os dados foram obtidos por meio de 
entrevista. Para a definição dos sujeitos, elencou-se o critério de ser psicólogo, atuante na Psicologia 
Organizacional e do Trabalho no Município de Concórdia (SC), ao qual estes foram identificados por meio 
da técnica bola de neve. Após a coleta, os dados foram analisados utilizando-se da análise de conteúdo e 
relacionados com a literatura sobre o tema. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme Guimarães (1999), a Saúde Mental e Trabalho contemplam o estudo da dinâmica, da 
organização e dos processos de trabalho, com vistas à promoção da Saúde Mental do trabalhador, onde 
são desenvolvidas ações diagnósticas, preventivas e terapêuticas eficazes. Compreendendo isto e usando 
as metodologias de pesquisa já mencionadas, notou-se conforme análise dos dados obtidos que tanto 
diretamente como indiretamente, as cinco empresas entrevistadas desenvolveram ações em prol a saúde 
mental de seus colaboradores. 
Dentro dessas ações, notou-se que, os planos de saúde terceirizados, foram um grande aliado, seguido da 
técnica de escuta ativa e do plantão psicológico; boa parte das empresas criaram um protocolo próprio de 
covid e uma das empresas criou um programa online para cuidado da saúde mental. Tais ações 
desenvolvidas foram de suma importância, uma vez que, contribuíram para a minimização das principais 
psicopatologias apresentadas, como a ansiedade e o estresse; para o apoio ao enfrentando da doença; e 
a diminuição da turnover. 
Baseando-se em uma concepção mundialmente, a saúde pode ser definida como “um estado de completo 
bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades” (OMS,1946). 
Ampliando-se este conceito para a saúde mental, a própria organização Mundial de saúde afirma que não 
existe um conceito oficial que a defina, contudo, apresenta a premissa de que saúde mental tem relação 
com o estado de bem-estar no qual o individuo realiza as suas capacidades. 
 

CONCLUSÕES 

De acordo com o explanado a acima, nota-se que a doença do COVID-19, afetou a saúde psíquica dos 
colaboradores. Frente a isso, percebeu-se que, as empresas mobilizaram-se para criar ações para 
promover a saúde mental desses, afim de minimizar as psicopatologias apresentadas. Averiguou-se que 
algumas empresas foram inovadoras e outras aprimoraram o que já existia. Diante disso e em síntese, 
percebe-se que as práticas da psicologia utilizadas pelas profissionais, voltadas às atitudes empáticas, ao 
suporte e ao acolhimento contribuíram para a saúde mental e o bem-estar dos colaboradores. 
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Palavras-chave: cães, medidas profiláticas, zoonoses. 
 

INTRODUÇÃO    

Nos dias atuais os animais como cães e gatos são comuns vivendo nas casas dos brasileiros, são 
considerados até mesmo como membros da família, são tratados com amor, carinho, recebem uma casa 
para dormir e se manterem aquecidos, água e comida. Infelizmente essa não é a realidade de todos os 
nossos cães, é gritante a quantidade de animais como cachorros e gatos vivendo abandonados nas ruas 
das diversas cidades, sem nenhuma condição de vida considerada aceitável, além de correrem grande 
risco de vida e de contrair diversas doenças, doenças essas que não afetam somente a vida animal, mas 
também na nossa vida, no nosso dia a dia e na nossa população em geral (1,2).Animais de rua são 
hospedeiros e transmissores de diversas doenças classificadas como Zoonoses, doenças transmitidas dos 
animais para as pessoas (3). 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A presente pesquisa caracterizou-se como pesquisa de campo, por meio de fichas de observação com 
verificação ”in loco”, para constatar os cães e gatos abandonados nas ruas dos bairros, evidenciando as 
condições dos animais e registrando por meio de imagens a presença dos mesmos. O local da realização 
da pesquisa foi o município de Itaiópolis-SC nos bairros, Bom Jesus, Centro e Lucena com o total de setenta 
e um animais, sendo eles, sessenta cães e um gato.  Foi aplicado também um instrumento de coleta de 
dados, por meio do google formulario com perguntas objetivas e subjetivas para setenta e seis acadêmicos 
dos cursos de graduação de enfermagem e farmácia da UNC – Campus Mafra, posteriormente foi aplicado 
entrevistas com uma veterinária e a coordenadora da ONG do Município.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante a pesquisa de campo não foi possível caracterizar com precisão as patologias dos referidos  
animais , entretanto foram constatadas  algumas particularidades, pois  alguns  cães estavam  com coleiras 
e não possuíam uma mobilidade adequada, apresentando dificuldades (caracterizando a  presença de 
parasitas); com perda de pelos em algumas regiões do corpo (podendo se caracterizar como algum tipo de 
dermatose); foi constatado  também animais bebendo água de poças e valetas, revirando lixo e dormindo 
em locais com bastante acumulo de lixo e barro, todas essas condições podem ocasionar futuras patologias. 
Foi evidenciado em alguns pontos dos bairros o acumulo de animais, possivelmente em período de cio. 
Analisando os dados da pesquisa ficou visível que o maior número de animais abandonados é de cães, 
perfazendo um total de setenta animais e o bairro com maior incidência desses abandonos foi o bairro do 
Centro e Bom jesus no município de Itaiópolis. 
 

CONCLUSÕES 

De acordo com os dados obtidos com a pesquisa, foi constatado que grande parte dos animais possuem 
tutores residentes no perímetro urbano de Itaiopolis-SC. Diante desse cenário, foi proposto para o controle 
das zoonoses no município, as clinicas veterinária e a ONG da cidade realizassem um serviço de orientação 
sobre a gravidade das zoonoses no município (Foi orientado também que os proprietários de comércios da 
localidade do centro, com relação a importância de manter os animais saudáveis, porém longe das ruas, 
tentando dessa forma diminuir a distribuição de comida no chão para os animais e sim orientado para que 
seja realizada dentro de um compartimento limpo(1,2) . Ressaltando também que foram também alertados 
da importância de manter os abrigos coletivos sempre limpos, sem acumulo de sujeira e restos de alimentos, 
para que dessa forma não ocorra a proliferação de parasitas nas “casinhas” dos animais.  
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Figura 1. Representação do número de animais abandonados. 

 
 

 
Figura 2. Representação dos animais abandonados por bairro. 

 

   

 
Figura 3. Representação do publico se possui ou não animal de estimação. 
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Palavras-chave: Iluminação pública, evolução tecnológica, imagens noturnas. 
 

INTRODUÇÃO 

Historicamente, a iluminação pública no Brasil teve início no século XIX, com a chegada dos portugueses 
no Rio de Janeiro. Inicialmente foram instalados 20 lampadários a base de óleo de baleia para iluminar uma 
cidade com aproximadamente 30 mil habitantes (1). No século XVIII foram instaladas cerca de 100 
luminárias a óleo de azeite pelos postes da cidade do Rio de Janeiro. Em Porto Alegre com a inauguração 
da usina do gasômetro (1874), a Praça da Matriz recebeu postes de iluminação pública a gás no entorno 
do chafariz central (2). Com a invenção das lâmpadas elétricas houve a evolução da incandescente, 
passando pelas lâmpadas a vapor de mercúrio, vapor de sódio, vapores metálicos, lâmpadas de indução 
e, mais tarde, a tecnologia LED (do inglês Light Emitting Diode). A evolução nos sistemas de iluminação 

nas últimas décadas teve como principal foco a promoção da eficiência energética. Na iluminação pública 
tecnologias que fazem uso da eletrônica nos processos de ignição e acionamento têm sido substituídas por 
iluminarias de LEDs, com propósito de reduzir os altos custos com a energia elétrica e aumento na vida útil, 
porém pouco se sabe do impacto da luz por estas tecnologias no meio ambiente (3). As câmaras municipais 
às vezes adotam o sistema de iluminação parcial (4) na emancipação tecnológica da iluminação pública 
urbana, contemplando inicialmente áreas prioritárias. Essa pesquisa visa estabelecer um comparativo entre 
a iluminação pública tradicional e a tecnologia LED no município de Concórdia, a partir da análise por 
imagens noturnas. Conforme relatado, o uso de equipamentos à base de LEDs em sistemas de iluminação 
pública tem se expandido em todo o mundo nos últimos anos. Isso ocorre principalmente porque essa 
tecnologia oferece uma longa vida útil e elevada eficácia luminosa. Além disso, as propriedades da 
iluminação LED como melhor distribuição de luz e maior reprodução de cor podem aumentar o conforto e 
os detalhes visuais. Apesar das lâmpadas LED proporcionar ganhos quantitativos para a iluminação pública, 
muito se discute sobre a qualidade da luz, quando compara com a iluminação pública tradicional. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Foi realizada uma pesquisa na busca de software capaz de capturar imagens por satélite, em tempo real, 
porém não foi encontrado nenhum recurso que atendesse as necessidades do projeto em mostrar imagens 
em tempo real de espaços amplos, como uma cidade. Por conta disso, duas alternativas foram 
consideradas: a primeira com uso veículo aéreo não tripulado, também conhecido como aeronave 
remotamente pilotada ou drone; a segunda foi por fotos nos pontos mais alto da cidade, considerando que 
a cidade apresenta relevo irregular. Entretanto, durante uma visita à prefeitura do município de Concórdia 
em julho de 2022, quando foram apresentados os resultados da pesquisa realizada em anos anteriores, 
houve a possibilidade no uso de imagens aéreas do sistema de iluminação coletadas por drone, as quais 
são de domínio público e foram disponibilizadas para a pesquisa. As imagens obtidas foram analisadas 
utilizando os seguintes critérios, comparativo na temperatura da luz (cor), visibilidade dos ambientes 
iluminados e aferições da intensidade luminosa em diferentes pontos de iluminação com uso de luxímetro. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O sistema de iluminação pública de Concórdia começou com processo de transição do sistema tradicional 
composto por vapor metálico e vapor de sódio em 2020, com instalação de 1.759 pontos de lâmpadas de 
LED. Foram 509 unidades de 100W que substituíram as lâmpadas de vapor de sódio de 150W, 1.066 
unidades de 150W que substituíram as lâmpadas de vapor de sódio de 250W, e 184 unidades de 220W 
que substituíram as lâmpadas de vapor metálico de 400W (5). Neste trabalho o propósito foi avaliar a 
qualidade da luz, a partir do comparativo entre a iluminação por vapor de sódio e/ou vapor metálico com a 
iluminação LED. Antes da substituição as lâmpadas de sódio produziam luz amarela (2000 K), deixando o 
ambiente (Logradouro) com aparência amarelada (Figura 1, A), que é um fator desejável para a iluminação 
pública. A luz amarela está no espectro de maior visibilidade para o olho humano e pouco atrativa para a 
vida silvestre (como os insetos), critério importante para áreas urbanas. Depois da substituição por LED, o 
mesmo ambiente apresenta luz branda (5000 K), porém com maior intensidade (Figura 1, B). Nas aferições 
em dez pontos de iluminação, as lâmpadas de vapor de sódio (LVS) 150W que resultavam em 23 lux 
passam a registrar 96 lux após a substituição por LED; As iluminarias LVS com 250W que geravam 52 lux 
passam a emitir 113,7 lux após substituídas por LED de 150W; As lâmpadas de 400W de vapor metálico 
com 55,7 lux quando substituídas por LED passam a gerar luz a 137 lux. Todas as aferições foram 
realizadas sob os pontos de iluminação e os resultados aqui apresentados se referem à médias de 10 
pontos aferidos. Considerado que os logradouros onde as iluminarias foram substituídas são vias de fluxo 
para veículos (Figura 2) e ambientes comerciais, a luz branca pode proporcionar aumento na segurança e 
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intensificar as atividades noturnas. Porém, em logradouros residenciais a energia proporcionada pela luz 
nesta faixa espectral pode gerar perturbações do sistema circadiano (ciclo do sono) e os efeitos das 
lâmpadas LED na saúde ainda são pouco estudados (4). A sugestão deixada neste estudo é que nas 
próximas substituições as iluminaria seja de 3000 K a 4000 K, especialmente em bairros residenciais. 
 

CONCLUSÕES 

Em consonância com as informações elencadas, a partir da presente pesquisa, foi observado que a 
intensidade da iluminação por lâmpadas LED é superior se comparada a iluminação pública tradicional, a 
partir das aferições realizadas antes e após as substituições. Por este motivo a tecnologia LED vem se 
destacando nos últimos anos como a melhor opção para sistemas de iluminação pública. Neste trabalho 
não foi considerada a redução no consumo de energia, que tem sido considerada um dos principais 
atributos de sustentabilidade proporcionado por esta tecnologia. Quanto à qualidade da luz para o ambiente, 
a pesquisa identificou oportunidade de mudanças na faixa espectral (cor da luz), especialmente nos bairros 
residenciais. Para o sucesso na prestação deste serviço é necessário que haja a aplicação de estudos 
científicos na adequação de tecnologias, de modo a gerar conforto luminoso e eficiência energética. 
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Figura 1. Imagem comparativa de logradouro no centro da cidade de Concórdia.  

Disponível em: <https://radioalianca.com.br/concordia/prefeitura-de-concordia-ira-ampliar-iluminacao-de-led>. Acesso em: 02 de set. de 2022. 
 

 
Figura 2. Imagem aérea do município de Concórdia, a luz branca das luminárias LED e a luz amarela com luminárias 

de vapor de sódio em regiões mais afastadas do centro. 
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INTRODUÇÃO 

A pitaya é uma fruta de característica exuberante e alto valor nutricional por ser fonte de vitaminas, 
compostos fenólicos, ácidos graxos essenciais e apresentar potencial antioxidante. A pitaya rosa de polpa 
branca (Hylocereus undatus) é a espécie mais cultivada, com grande importância agronômica e econômica 

(1). Uma vez que esta fruta é sazonal, excedentes de produção ocorrem em períodos de safra, culminando 
na deterioração e desperdício dos frutos, já que são altamente perecíveis e dessa forma, menos atrativos 
ao consumidor. Adicionalmente, o fruto é escasso na entressafra, ocorrendo a necessidade da aplicação 
de técnicas de conservação como alternativas para o aproveitamento dos excedentes de produção no 
desenvolvimento de novos produtos. A desidratação atende essa proposta, com a remoção de água dos 
frutos por meio de diferentes técnicas, como a circulação de ar quente em estufas tipo cabines, sendo este 
o método convencional, ou ainda a liofilização, onde a água é retirada do alimento por meio da sublimação 
(2). Além disso, tratamentos químicos são capazes de minimizar os impactos gerados pelo processo de 
secagem e ainda atribuir características desejáveis ao produto final, como é o caso do ácido ascórbico, com 
potencial antioxidante, e do cloreto de cálcio, que atua como agente de textura (3). Assim, o presente 
trabalho teve como objetivo avaliar o processo de desidratação de pitayas utilizando a secagem 
convencional em secador tipo cabine com circulação de ar e em liofilizador, combinado à tratamentos 
químicos com ácido ascórbico e cloreto de cálcio visando aumentar o período de conservação dos frutos e 
apresentá-los como uma nova alternativa de consumo. 
 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Os frutos foram adquiridos no comércio local de Concórdia, sendo recepcionados, higienizados, 
descascados e fatiados previamente ao processo comparativo. Seguindo um delineamento experimental, 
para ambos os métodos foram aplicados dois tratamentos químicos nos frutos e um controle padrão, sendo 
esses: AA (ácido ascórbico 0,1%), AC (ácido ascórbico 0,1% + cloreto de cálcio 0,1%) e P (controle padrão, 
sem aditivos químicos). Para a aplicação dos pré-tratamentos químicos realizou-se banho por imersão nas 
soluções químicas por 15 minutos, seguida de drenagem para a retirada do excesso de solução nos frutos, 
utilizando-se peneiras. Após, as amostras foram submetidas aos processos de secagem. Para a secagem 
convencional, utilizou-se uma estufa secadora tipo cabine com circulação de ar a 60 °C. Já no método de 
liofilização as fatias foram previamente congeladas em ultra-freezer a -80 °C e então direcionadas ao 
liofilizador de bancada à -60 °C e 450 mTorr. Para ambos os métodos, monitorou-se o peso das amostras 
em balança semi-analítica até um valor constante, ponto indicativo do fim da secagem. Para avaliar os 
processos e os tratamentos utilizados, monitorou-se a perda de massa dos frutos, bem como a umidade 
final obtida, a partir de análise gravimétrica, atividade de água com LabMaster Novasina® e alteração de 
cor com colorímetro Konica Minolta®. Os parâmetros foram comparados estatisticamente por análise de 
variância (ANOVA), seguida do teste de Tukey com significância de 95%, utilizando o Microsoft Excel®. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O processo de retirada de umidade para as amostras pode ser observado na Figura 1, onde são 
apresentadas as curvas de secagem para os métodos convencional e por liofilização. A perda de massa foi 
mais acentuada nas primeiras horas para a secagem convencional, sendo correspondida pela cinética de 
secagem, alcançando a estabilidade em torno de 10 horas de processo para ambos os tratamentos com 
valores finais de umidade de 18%, 17% e 19% para os tratamentos P, AA e AC, respectivamente. A 
liofilização levou cerca de 40 horas para ser concluída para os três tratamentos, sendo que a cinética de 
secagem foi significativamente superior para os frutos quimicamente tratados nas primeiras horas de 
processo. Os níveis de desidratação para a liofilização também foram superiores, sendo 13%, 11% e 11% 
as umidades finais para os frutos P, AA, AC, respectivamente. Outros autores encontraram condições 
semelhantes para estes processos em outras frutas, sendo a secagem convencional mais rápida e a 
liofilização possível de atingir maiores níveis de desidratação (4,5). Além disso, todas as amostras atingiram 
níveis de umidade inferiores a 25%, atendendo às normas da legislação brasileira para frutos secos (6). 
O parâmetro de atividade de água foi inferior a 0,6 para todas as amostras, sendo o maior 0,419 para as 
amostras P e AA (liofilizadas) e o menor 0,377 para a amostra AA (desidratada de forma convencional). 
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Esses valores garantem segurança microbiológica, sendo que os microrganismos não se desenvolvem em 
meios com atividade de água inferiores a 0,6. 
Com relação à cor, destacaram-se os parâmetros L*, com aumento da luminosidade para os frutos 
liofilizados e diminuição para aqueles submetidos à secagem convencional, gerando uma diferença 
significativa entre os métodos, mas não entre os tratamentos aplicados; e b* para a amostra P, com variação 
significativa entre os métodos de desidratação, indicando um amarelecimento maior nos frutos desidratados 
pela secagem convencional. 
Na aparência final dos frutos percebeu-se que a secagem convencional provocou alterações mais intensas 
como a diminuição da espessura da polpa e do albedo das frutas, escurecimento e a ocorrência de retração 
das bordas das fatias, especialmente para o tratamento AC. Já os frutos liofilizados tiveram sua aparência 
melhor conservada, com menor escurecimento e sem apresentar retração e outras deformações. 

 
CONCLUSÕES 

Ambos os métodos apresentam potencialidades na conservação dos frutos, uma vez que a atividade de 
água foi reduzida a níveis seguros, embora cada processo apresente suas vantagens e desvantagens. A 
secagem convencional é mais rápida, enquanto a liofilização preserva as características e funcionalidades 
do fruto. A escolha do método pode depender do que se deseja alcançar com o produto final. 
A aplicação dos pré-tratamentos não se mostrou eficiente, uma vez que não apresentaram diferenças 
significativas em relação aos frutos padrão. Isso evidencia que existe a possibilidade de processar os frutos 
sem qualquer tratamento prévio, ou ainda, estes podem passar por reformulação para atuarem da forma 
desejada. 
Os produtos finais apresentaram aspecto satisfatório, de forma que aplicando técnicas de desidratação, é 
possível apresentar os frutos de pitaya ao consumidor sob um formato atrativo e prático, podendo estar 
disponível em períodos de entressafra e ainda evitar desperdícios oriundos do excedente de produção em 
períodos de safra. 
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Figura 1. Curvas de secagem para os métodos convencional e por liofilização em cada tratamento. 
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INTRODUÇÃO 

Na natureza, o solo atua como um filtro capaz de purificar os poluentes depositados nele devido à ação do 
homem. Infelizmente, devido ao acúmulo dos poluentes nele depositado, essa ação pode perder eficiência 
e acabar por gerar modificações na qualidade do solo. Vários estudos vêm sendo realizados sobre os 
impactos ambientais do acúmulo nas concentrações de metais pesados em solos, oriundos de diversas 
fontes tais como tráfego rodoviário, agricultura e indústria (4). A partir disto, estruturas compensatórias de 
drenagem têm se mostrado bastante eficazes na infiltração de escoamento em áreas de intensa 
urbanização, onde nota-se constante o fluxo de veículos que liberam poluentes como os metais pesados e 
que através dessas estruturas podem contaminar rapidamente solo e água subterrânea. Desta forma, nesta 
pesquisa buscou avaliar o uso de biossorventes na retenção de metais comumente encontrados em 
escoamento superficial e que podem ser utilizados em estruturas compensatórias de drenagem. Os testes 
foram realizados com resíduos agrícolas encontrados na região, neste caso, palhada de milho, visando 
diminuir o impacto da poluição na água e no solo nas margens das rodovias.  

 
MATERIAL E MÉTODOS 

O escoamento superficial foi coletado no dia 02 de maio de 2022, no Contorno Norte, próximo ao cemitério, 
acesso a BR 153, em Concórdia. O acumulado precipitado no dia foi de 8 mm, sendo que o dia anterior foi 
registrado 13 mm, e no mês 294 mm [1]. Foram analisados no escoamento os metais Cd, Pb, Co, Cr, Fe, 
Mn e Ni. O resíduo de milho (sabugo, palha e caule) foi coletado em uma área urbana, triturado, secado 
por 24 horas a 105º em uma estufa. Em seguida, foram realizadas amostras de branco para verificação 
inicial de metais na amostra do biossorvente, e amostras com o uso de duas quantidades especificas, de 5 
e 10 g inseridos em 150mL de amostra de escoamento superficial. O método de leitura dos metais foi 
Método 3030 F/3120 B (Método de Espectrometria de Absorção Atômica com Chama) descrita no SMWW 
(Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater) 23ª Edição (3). As análises foram 
realizadas em um laboratório terceirizado, que enviou os resultados das amostras após realizada a triplicata.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com a leitura dos metais da amostra coletada, observou-se que o Cádmio e o Chumbo mantiveram o 
mesmo valor após a filtragem com 5g e 10g do sabugo do milho, o Ferro e o Cromo foram os metais mais 
absorvidos na filtragem, tanto no teste com 5g e 10g, a filtragem do Manganês, quando drenada com 10g 
do sabugo do milho, diminuiu a quantidade de metal da amostra, já na filtragem com 5g, apresentou 
aumento, assim como o Níquel que apresentou resultados diferentes ao final da filtragem, na amostra de 
5g o metal foi reduzido conforme esperado, diferente da amostra de 10g onde o Níquel se apresentou da 
mesma forma. Os metais Cobre e Zinco, após a realização da filtragem, apareceram em maior quantidade 
na amostra, mostrando que o sabugo de milho está contaminado com poluentes (Tabela 1).  
 

CONCLUSÕES 

Avaliando os resultados, observou que o resíduo de milho fez com que aumentasse a concentração de 
alguns metais como o Cobre e Zinco e a redução de outros, sendo eles o Ferro e Cromo. O Manganês e o 
Níquel apresentaram resultados diferentes após as filtragens, o Manganês apresentou aumento na filtragem 
com 5g da palha do milho, e redução na drenagem com 10g, com o Níquel aconteceu o inverso, além disso, 
alguns metais não foram absorvidos pela palha de milho nem tiveram seu valor aumentado, sendo o caso 
do Cádmio e do Chumbo. O aumento da concentração de metal, está relacionado a liberação de metais do 
biossorvente, sendo que esse vegetal tende a absorver metais e alguns são essenciais para o 
desenvolvimento e crescimento da planta.    
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        Figura 1. Coleta do escoamento superficial.                                               Figura 2. Localização da coleta de escoamento 

superficial 
 

Tabela 1. Resultados das análises realizadas.  
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INTRODUÇÃO 

Um dos grandes problemas da humanidade é o uso indiscriminado de medicamentos das mais diversas 
formas farmacêuticas. Este fator proporciona muitas consequências, tanto ao paciente quanto ao meio 
ambiente. A grande maioria dos cidadãos tem em suas residências medicamentos em desuso ou já 
vencidos (1). Neste cenário constatou-se a enorme gravidade a destinação de medicamentos vencidos ou 
já utilizados. Esse fator, além de ser nefasto para o meio ambiente também o é para a população. Pesquisas 
indicam grande presença destes fármacos, tanto na água, quanto no solo (2). Os efeitos que essas práticas 
nocivas provocam ao meio ambiente ainda não são muito difundidos, entretanto, gradualmente surge maior 
atenção em relação aos possíveis impactos adversos, tanto para a saúde humana e animal, quanto para 
os organismos aquáticos e também para a flora. Uma das causas que mais gera sobras de medicamentos, 
é a dispensação de fármacos em quantidade maior que a prescrita para o tratamento e o controle incorreto 
de estoque destes, o que acaba ocasionando excedimento no prazo de validade. Na maioria das vezes as 
sobras destes fármacos são desprezadas no lixo comum, pia e vaso sanitário pela população por falta de 
conhecimento (1,2). 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa caracterizou-se como bibliográfica, de campo e documental, por meio de entrevistas, 
questionários, tendo como amostra as farmácias da UBS (Unidade Básica de Saúde) do perímetro urbano 
de Mafra SC. Para ter acesso a esses dados, necessitou submeter o projeto de pesquisa para o NEP-
Núcleo de Educação Permanente (órgão vinculado à Secretaria Municipal de saúde) do município de Mafra, 
o mesmo tem por objetivo autorizar a coleta de dados públicos. Após aprovado o projeto por este órgão, a 
UBS disponibilizou os relatórios de dispensação de medicamentos durante o período de dois meses (de 
junho a agosto de 2022). Posteriormente foi aplicado instrumento de coleta de dados com os profissionais 
responsáveis pelos respectivos setores. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a análise dos dados constatou-se que no período pesquisado de junho a agosto de 2022, a UBS 
atendeu a demanda de 3.812 entregas de medicamentos para a população do perímetro urbano de Mafra 
SC. A farmácia faz parte do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF), contendo uma média 
de 107 itens para dispensação. Dentre os itens estão medicamentos, soro, agulha descartável, lanceta, 
para diversos tratamentos e patologias. Em relação aos medicamentos dispensados em maior quantidade 
estão: ácido acetilsalicílico 100mg (7,6% dos pacientes retiram), azitromicina 500mg (2,7% dos pacientes 
retiram), amoxicilina (2,4% dos pacientes retiram), anlodipino (1,9% dos pacientes retiram), carbonato de 
cálcio+colecalciferol (1,8% dos pacientes retiram), espinolactona (2,4% dos pacientes retiram), furosemida 
(1,8% dos pacientes retiram), ibuprofeno (5,4% dos pacientes retiram), levotiroxina (2,6% dos pacientes 
retiram), omeprazol (6,4% dos pacientes retiram) (3).  
 

CONCLUSÕES 

Esta pesquisa foi de grande relevância para a área da saúde, pois constatou-se que o componente da 
Assistência Básica preza atendar as necessidades da população nos mais diversos tipos patológicos, 
existentes no município de Mafra-SC.  Através do relatório de Dispensação de Medicamentos, constatou-
se o número total de dispensações e a quantidade de medicamentos entregues para a população do bairro 
pesquisado. Conclui-se que os medicamentos mais utilizados são os antiácidos, diuréticos, anti-
hipertensivos, anti-histamínicos, ainticolesterolimia e suplementação. 
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Figura 1. Resultados das análises mensais dos principais medicamentos dispensados na UBS. 

 
 

 
Figura 2. Resultados da relação do número de pacientes e a quantidade dispensada de medicamento. 
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INTRODUÇÃO 

A melanose neurocutânea (MNC) é uma síndrome rara que está associada a manifestação cutânea e ainda 
mais raramente invade o sistema nervoso central (SNC). Esta condição é gerada através da formação de 
nervos melanocíticos congênitos que podem evoluir de forma benigna ou maligna, por isso, quando 
apresentada no início da vida está associada a alta taxa de mortalidade 1. Quando presente lesões 
cutâneas, estas possuem risco de evolução para melanoma, porém, as maiores taxas de morbidade e 
mortalidade estão frequentemente associadas da proliferação melanocítica “benigna” para o sistema 
nervoso central, sendo esta evolução mais rara. Entre os indivíduos nascidos com grandes nevos 
melanocíticos congênitos, até 12% terão melanose neurocutânea ou proliferação maligna de melanócitos 
no cérebro, parênquima e leptomeninges2. A localização dos nevos na região posterior traz pior 
prognóstico, especialmente na linha média e acompanhados por nevos satélites3. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

O presente relato de caso teve como princípio metodológico discorrer sobre os procedimentos diagnósticos 
e de conduta clínica para o tratamento de melanose neurocutânea no sistema nervoso central. Para isso, 
foram coletadas as informações exclusivamente contidas em prontuário eletrônico, dados como: 
características biológicas; resultados de exames de neuroimagem e anatomopatológica. O presente estudo 
teve aprovação pelo comitê de ética em pesquisa com humanos, via Plataforma Brasil, sob núm de CAAE: 
52589721.4.3001.5359. A metodologia proposta foi descritiva e observacional dos dados indexados ao 
prontuário de atendimento clínico, podendo ser utilizadas imagens diagnósticas e dados quanti e 
qualitativos da evolução clínica. Com base nos achados clínicos e de evolução clínica é que foi realizada a 
discussão das resultantes com base na literatura vigente.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Paciente do sexo feminino, 18 anos, portadora de melanose cutânea, deu entrada no pronto-socorro com 
queixa de cefaleia há mais de dois meses. Após achados de neuroimagem por tomografia computadorizada 
(TC) e ressonância magnética (RM), observou-se hidrocefalia aguda e foi realizada derivação ventricular 
externa de emergência. Para tanto, foi realizada terceiro ventriculostomia endoscópica para biópsia da 
aracnóide da cisterna pré-pontina, seguida de septostomia. Nas análises patológicas do tecido biopsiado, 
foi então confirmada a presença de células melanocíticas. No pós-operatório imediato houve melhora 
clínica, porém, seis meses depois houve descompensação do quadro, com redução da acuidade visual, 
com falha do terceiro ventriculostomia e necessidade de nova derivação - porém, pela presença de lesões 
disseminadas na região abdominal, foi então realizada derivação ventrículo-atrial por punção, resultando 
em melhora clínica. Um ano após este último evento, a paciente desenvolveu tetraparesia com 
predominância plural. Todo o sistema nervoso central foi então reinvestigado, onde foram identificadas 
várias lesões na medula espinhal e siringomielia. Após isso, a paciente entrou em cuidados paliativos e 
exclusivos, porém, trinta dias depois, evoluiu ao óbito. A exploração das características clínicas da 
melanose neurocutânea, que é uma condição rara em pacientes adultos, ajuda a melhorar o diagnóstico e 
o tratamento desta doença, assim como apresentado para o presente caso. A MNC é uma doença congênita 
causada por um erro que ocorre no neuroectoderma embrionário durante a morfogênese, particularmente 
na crista neural, levando a formação de nevos gigantes congênitos na pele e hiperplasia de melanócitos do 
sistema nervoso central 7. Pacientes com MNC podem ser sintomáticos ou assintomáticos, com ou sem 
evidências de alterações típicas no SNC quando analisada por RM 8,9,10. Para o presente caso, a paciente 
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passou por anos de acompanhamento sem constar em exames de neuroimagem indícios de lesões, 
contudo, quando diagnosticadas, em intervalo curto de tempo (aproximadamente dois anos), a paciente 
evoluiu à óbito. Embora as lesões cutâneas apresentem risco de melanoma, a fonte mais provável de 
morbidade e mortalidade vem da proliferação melanocítica "benigna" no cérebro ou no melanoma do SNC, 
sendo que as convulsões e hidrocefalia são as manifestações neurológicas comuns e geralmente surgem 
nos primeiros anos de vida 6. Aqui, quando admitida no serviço de saúde, a paciente teve as queixas e 
sintomas associados também a hidrocefalia diagnosticada por neuroimagem (figura 02). De fato, a maioria 
das pacientes crianças apresentam sintomas neurológicos secundários ao aumento da pressão 
intracraniana, que é atribuída ao melanoma maligno intracraniano ou ao crescimento contínuo de células 
benignas de melanina11. Em crianças, a incidência de MNC com nevos melanocíticos gigante congênito 
(NMCG) é de 30% aproximadamente, correlacionados principalmente com a localização dos nevos 
cutâneos na parte anterior do corpo 12, com prevalência de evolução ao óbito antes de atingirem o terceiro 
ano de vida 13,14. Durante a história clínica e investigação diagnóstica, a RM cerebral é mais sensível em 
bebês antes do amadurecimento da mielinização, facilitando a detecção de atividade melanocítica no 
cérebro15, que envolve preferencialmente as leptomeninges, cerebelo e lobos temporais anteriores16. 
Contudo, em crianças e adultos, há uma conjuntura de formas diagnósticas, pois podem ter um componente 
hereditário e podem apresentar diferenças marcantes em tamanho, forma, cor e localização das lesões. 
Embora o estado neurológico da paciente em questão tenha melhorado após o tratamento da hidrocefalia, 
é sabido que não há terapia definitiva para a NCM e os pacientes sintomáticos têm um prognóstico ruim16. 
Aqui, apresentou caso onde após meses dos achados de lesões cerebrais, foram também encontradas 
lesões na medula espinhal, levando ao agravamento dos sintomas (figura 04). A MNC geralmente envolve 
melanose leptomeníngea, incluindo meninges (97%), crânio (88%) e coluna vertebral (88%)18, dentre as 
de crânio a melanose em amígdala é a mais frequente dentre as cerebrais 19. Contudo, como apresentado 
aqui, sintomas baseados em lesão tumoral espinhal são frequentemente vistos em pacientes mais não 
infantos 20. Geralmente, o tumor melanocítico apresenta hiperintensidade em T1 e hipo ou isointensidade 
na imagem ponderada em T2 devido às propriedades paramagnéticas incomuns de melanina21, como pode 
ser visto nos achados de neuroimagem aqui apresentado. Desta forma, o diagnóstico diferencial é de suma 
importância para a condução do protocolo terapêutico ou paliativo da condição, resguardando a qualidade 
de vida do paciente. Achados histológicos e dermatoscópicos podem ajudar a sugerir o diagnóstico, mas 
não são totalmente específicos16. Baumgartner e colaboradores (2021)17 em revisão sistemática relatam 
que a apresentação clínica inespecífica, como aumento da pressão intracraniana não reconhecida é motivo 
mais frequente de atraso no diagnóstico. Os autores também apontam que a mortalidade permanece 
substancial, apesar das diversas abordagens terapêuticas, com uma sobrevida global mediana de 4 meses 
a partir do diagnóstico. Neste contexto, o caso apresentado é atípico, com sobrevida superior a 2 anos após 
dagnósticos de lesões por neuroimagem. Atualmente, não existe tratamento eficaz para a doença e o 
prognóstico é ainda muito desconhecido quanto a sobrevida, pois as lesões meníngeas são especialmente 
propensas a alterações malignas e a heterocomplexidade e variabilidade de evolução clínica dos casos 
fazem com que os casos sejam tratados ainda dentro das suas particularidades11,22. O manejo atual da 
MNC inclui derivação ventricular para reduzir a pressão intracraniana, cirurgia, quimioterapia, radioterapia, 
imunoterapia e cuidados paliativos, podendo ainda contar com a intervenção neurocirúrgica para auxiliar 
no diagnóstico por meio de biópsia tecidual e ressecção de lesões para descompressão cirúrgica 22. No 
entanto, mais evidências são necessárias para descrever o espectro diversificado de anormalidades 
intracranianas e intraespinhais associadas a MNC. 
 

CONCLUSÕES 

Dessa forma, o presente relato discorreu sobre a história clínica de uma paciente jovem com forma rara de 
melanose neurocutânea com evolução para o sistema nervoso central do cérebro e medula espinhal. A 
descrição da história clínica das condições raras enriquece o conhecimento médico e científico, assim 
como, permite orientar outras abordagens diagnósticas e terapêuticas. 
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INTRODUÇÃO 

Durante o processo de produção do cimento Portland ocorre emissões do dióxido de carbono (CO2), sendo 
estas originárias, principalmente, da descarbonatação da farinha (mistura das matérias-primas) e da queima 
de combustíveis fósseis durante o aquecimento dos fornos. Onde, durante o processo de descarbonatação, 
a 800°C, ocorre a dissociação do CO2 da calcita (CaCO3) presente no calcário (1). Estima-se que 
aproximadamente 90% das emissões de CO2 oriundas da fabricação de cimento ocorrem durante a 
produção do clínquer, sendo a maior parte (50%) emitida pela calcinação/descarbonatação da matéria-
prima e 40% pela combustão no forno de clínquer. O restante resulta do transporte das matérias-primas 
(5%) e das emissões indiretas pelo consumo de energia elétrica (5%) (2). Dessa forma, o cimento Portland 
despeja na atmosfera cerca de uma tonelada de CO2 por tonelada de cimento produzida, além de causar 
a extração de 1,15 toneladas de calcário (3). Aglomerantes com base no cimento Portland são os mais 
utilizados atualmente, no entanto, vem sendo observado que estes sistemas apresentam algumas 
desvantagens, quais sejam: lançamento de CO2 na atmosfera e consumo excessivo de matérias-primas, 
estas desvantagens confirmam a necessidade da busca por novos materiais cimentantes (4). Assim, neste 
trabalho estudou-se a possibilidade da extração de sílica das cinzas do farelo de trigo tratado com ácido 
clorídrico para uma possível utilização como material cimentante.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

O procedimento adotado para a extração da sílica foi desenvolvido com base no estudo de Fernandes (2). 
A extração da sílica ativa no farelo de trigo ocorreu por intermédio de tratamentos físicos e químicos. Foi 
coletada 100 g do farelo de trigo para ser depositado em um Becker de vidro. Para obter a sílica do material 
foi realizada a imersão dessas gramas em meio ácido, utilizando o ácido clorídrico em uma concentração 
de 10% de 2,5 litros de água. A amostra ficou em repouso por um período de 24 horas e após este tempo 
ocorreu a lavagem do farelo de trigo para remover o ácido utilizado. Depois disso, as cascas foram levadas 
para estufa de secagem a uma temperatura constante de 105ºC durante um período de também 24 horas, 
após isso, para a geração da cinza, está foi queimada em um forno a 700ºC durante 7 horas. Após realizado 
todos os procedimentos, as cinzas foram coletadas para realização do ensaio EDS (Energia dispersiva de 
raios X), onde sua principal função são as microanálises quantitativas e qualitativas de uma pequena 
amostra, levadas ao microscópio eletrônico de varredura (MEV) apresentando os elementos químicos 
presentes na amostra, podendo ser apontado sete ou mais elementos nos mapeamentos químicos. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a queima na mufla, a coloração das cinzas do farelo de trigo poderia variar entre acinzentada à cor 
preta, dependendo do carbono presente e das impurezas inorgânicas (6). Para esta, obtivemos uma cinza 
branca (Figura 1), a coloração branca representa que houve a total oxidação do carbono na cinza, devido 
ao tempo de queima em altas temperaturas ou pelo tempo depositado na mufla, formando assim, a sílica 
cristalina (6). 
Quanto ao EDS, foi verificado um percentual de 26,29% de silício (Si), demonstrando assim, a possibilidade 
da utilização do ácido clorídrico para a extração de sílica do farelo de trigo. Já pelo MEV, foi observado que 
as cinzas forneceram uma morfologia de “filetes” com algumas partículas em formato esférico incorporadas 
a essas estruturas. Também, é possível verificar na amostra que o contraste da imagem é maior, o que 
pode ser justificado pelo alto teor de silício. 
 

CONCLUSÕES 

A partir dos resultados apresentados neste estudo, pode-se concluir que a cinza do farelo de trigo tem 
potencial de obtenção da sílica. A sílica pode ser obtida a partir da lavagem em ácido clorídrico e queima 
da casca a 700ºC entre períodos de 6 a 8 horas. Obteve-se um elevado teor de silício em uma porcentagem 
de 26,29%. 
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Figura 1. Cinza após o banho em ácido clorídrico. 

 

 

Figura 2. MEV da cinza após o banho com ácido clorídrico. 
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INTRODUÇÃO 

O sistema nervoso central é composto por diversas células, sendo a maioria delas, composta pelas células 
de sustentação ou glia. Estima-se que para cada neurônio existam cerca de 10 células da glia para manter 
a homeostase local, como os oligodendrócitos, responsáveis pela fabricação da bainha de mielina, os 
astrócitos que promovem a sustentação e conexão dos neurônios aos capilares e pia-máter, e micróglia 
encarregada de realizar a defesa por fagocitose (OMS - Portaria Conjunta Nº 7, de 13/04/2020). O 
desenvolvimento de tumores se dá por conta do crescimento de células anormais nos tecidos em que se 
localizam. O câncer do SNC representa de 1,4 a 1,8% de todos os tumores malignos no mundo 
(INCA,2022). Valores preditivos positivos (PPVs) para câncer cerebral/CNS de sintomas únicos foram muito 
baixos, com apenas a "convulsão de novo início" sendo superior a 1% em pacientes com 18 anos ou mais, 
subindo para 2,3% em pacientes de 60 a 69 anos. Em pacientes de 15 a 24 anos, as PPVs para os sintomas 
individuais também foram muito baixas, sendo as mais elevadas, também para convulsão, sendo 0,024%, 
semelhante à das crianças de 0 a 14 anos de 0,02%. Para as combinações de sintomas, nenhum dos PPVs 
ficou acima de 0,39% (MIA et al., 2015). Existem várias classificações para os gliomas difusos, a mais 
difundida é da Organização Mundial da Saúde que de acordo com a patologia divide em astrocitomas, 
oligoastrocinomas, oligodendrogliomas e glioblastomas. Além disso, outra subdivisão pode ser feita 
utilizando como base o número de achados histopatológicos: Grau I = Lesões não infiltrativas, pouco 
proliferativo, sem atipias nucleares, mitoses, proliferação endotelial ou necrose; Grau II = Lesões 
infiltrativas, com atipias nucleares e baixo índice mitótico, sem proliferação endotelial ou necrose; Grau III 
= Lesões infiltrativas, com dois critérios presentes, em geral atipias nucleares e alto índice mitótico e; Grau 
IV = Lesões infiltrativas, com três ou quatro critérios presentes (OMS - Portaria Conjunta Nº 7, de 
13/04/2020). Os sintomas de tumores cerebrais são individualmente de baixo risco, além da epilepsia de 
início novo. Isso proporciona um problema diagnóstico real, pois os tumores cerebrais têm todas as 
características esperadas vistas com o atraso no diagnóstico do câncer, com altas proporções 
apresentando-se como emergência e tendo tido múltiplas consultas de atenção primária antes do 
encaminhamento, e o prognóstico é ruim (MIA et al., 2015; Chen at al., 2017). Tendo isso, o presente estudo 
pretende identificar, classificar e analisar os sintomas associados que podem ser preditores para o 
diagnóstico precoce e cuidado do paciente portador destes tumores (Omuro A, DeAngelis, 2014; Chen at 
al., 2017). 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo de coorte retrospectivo, descritivo e analítico, com abordagem quantitativa; ainda 
em andamento. Foram incluídos na amostra todos os pacientes com tumor primário ou metástase de SNC 
admitidos na ala de Neurocirurgia do Hospital São Vicente de Paulo (HSVP), localizado em Mafra – SC, 
Brasil; os quais foram diagnosticados com glioma ou glioblastoma. Foram excluídos aqueles casos em que 
houve perda de dados ou quando o prontuário não continha informações suficientes para analisar os itens 
propostos pelo presente trabalho. A pesquisa foi realizada com 19 do total de 113 indivíduos tratados no 
hospital de referência do Planalto Norte Catarinense, considerando idade, sintomas e ocupação 
profissional. Para a execução da presente pesquisa, foi realizada submissão e aprovação pelo comitê de 
ética em pesquisa com humanos via Plataforma Brasil (CEP-UNC), obtendo parecer favorável sob número 
5.424.538. A partir de dados coletados por meio de informações contidas em prontuário eletrônico, foram 
realizadas analises gráficas e estatísticas buscando elucidar as possíveis correlações e caracterização da 
amostra. Todos os dados foram tratados pelo Graphpad Prism 9.0. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Desta forma, diante de uma amostra até o momento de 113 indivíduos que foram submetidos a ressecção 
micro neurocirúrgica para tumor no SNC, apenas 19 foram diagnosticados com Glioma/Glioblastoma, sendo 
que a média etária para estes, foi de 59,63±11,33 anos, majoritariamente do sexo masculino (gráficos 01 e 
02). Sobre a representatividade dos municípios do Planalto Catarinense, pode-se constatar que a grande 
maioria dos pacientes eram do município de São Bento do Sul (gráfico 03). Este dado pode ser explicado 
devido a este município ser de fato o maior em tamanho populacional da região (IBGE, 2020). 
Já quanto a ocupação, pode-se constatar que a principal ocupação é a agricultura (gráfico 04). Isto de fato 
era esperado, pois segundo a literatura a exposição aos agrotóxicos são em suma um grande fator de risco 
para o desenvolvimento de desordens do SNC (Pouchieu et al., 2016; McFaline-Figueroa and Lee, 2018). 
Entretanto, há poucos trabalhos na literatura que correlacionam os casos de gliomas e a ocupação 
profissional do paciente (Daniels, Olshan and Savitz, 1997; Picano et al., 2012; de Graaf et al., 2022), além 
de não haver nenhum com representatividade regional. Com o nosso estudo, conseguimos observar que 
os agricultores têm uma incidência relevante nos casos de Gliomas e Glioblastomas e isso possivelmente 
possa estar associado a exposição aos pesticidas. Ressalta-se aqui que são apenas dados parciais e 
especulações com base nas referências teóricas, não havendo outra forma de computar ou associar esta 
especulação. Desta forma, há evidentes indícios da necessidade de mais estudos observacionais e 
correlação com as atividades realizada pelos mesmos. Além do mais, o presente estudo também avaliou a 
frequência entre gliomas e glioblastomas (gráfico 05), assim como, a área mais frequentemente afetada 
(gráfico 06). Até o momento, mais de 63% dos casos analisados são Gliomas, afetando mais 
frequentemente o hemisfério direito, no lobo frontal. Na literatura não há nenhum artigo que traga a 
frequência quanto ao hemisfério e lobo como a aqui apresentada, porém, há evidências quanto a estruturas 
afetadas e comumente associado a casos de câncer infantil (Hinojosa et al., 2016; Din et al., 2021). 
 

CONCLUSÕES 

Tendo isso, o presente estudo visou estudar a frequência de tumores do SNC, aqui gliomas e glioblastomas, 
na população do Planalto Norte de Santa Catarina. Este estudo objetivo demonstrar os fatores de risco 
associados ao quadro clínico, assim como, as correlações laborais com o fato. Até o momento, o que era 
esperado vem se confirmando, pois, a principal atividade regional é associada a agroindústria. 
Estudos científicos deste cunho visam elucidar e alimentar muitas ferramentas e ações de atenção à saúde, 
primando na qualidade e estilo de vida da população. 
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Figura 1. 01, distribuição da média etária na população estudada. 02, 

percentual em relação ao sexo. Análises gráficas realizadas em Graphpad 
Prism 9.0. 

 
Figura 2. Distribuição da população estudada de acordo com a 

municipalidade de origem. Análises gráficas realizadas em Graphpad 
Prism 9.0. 

  

 
Figura 3. Distribuição da população estudada de acordo com a ocupação. 
Análises gráficas realizadas em Graphpad Prism 9.0. 

 
Figura 4. Relação entre a prevalência de gliomas e glioblastomas na 

população estudada. Análises gráficas realizadas em Graphpad Prism 
9.0. 

  

 
Figura 5. Analise quanto a lateralidade acometida pelos tumores gliomas e 
glioblastomas, assim como, lobo/estrutura anatômica. Análises gráficas 
realizadas em Graphpad Prism 9.0. 
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INTRODUÇÃO 

Os avanços tecnológicos, assim como estudos voltados para as áreas de melhoramento genético, sanidade 
e nutrição, proporcionaram grande fortalecimento da atividade avícola no país (1). Com o decorrer dos anos, 
foram se desenvolvendo inúmeras raças e cruzamentos voltados para a produção de carne, as quais vêm 
sendo intensamente selecionadas para maior potencial produtivo. O peito é um corte nobre que representa 
cerca de 25% da carne da carcaça. Devido ao rápido crescimento das aves, alguns distúrbios têm afetado 
a musculatura peitoral, como as miopatias, que têm se tornado muito frequente nas últimas décadas. O 
estudo do desenvolvimento miogênico, assim como a identificação de mecanismos genéticos que atuam 
no aparecimento de miopatias pode contribuir para o desenvolvimento de frangos de corte mais equilibrados 
fisiologicamente. Os microRNAS (miRNAs) são moléculas curtas de RNA não codificantes essenciais na 
regulação da expressão gênica pós transcricional (2) que podem atuar no desenvolvimento do músculo 
peitoral. Desta forma, este estudo objetivou identificar e caracterizar novos miRNAs presentes no músculo 
peitoral de duas linhagens de frangos de corte com diferentes potenciais de crescimento: Ross e TT.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Foram utilizados quatro frangos de corte da linhagem Ross e cinco da linhagem TT aos 28 dias de idade. 
A Ross é umas das linhagens mais comercializadas no País e possui como principais características ser 
um produto balanceado, com excelente conversão alimentar e ganho de peso diário, além de uniformidade 
mesmo em ambientes desafiadores. Já a TT é uma linhagem paterna de frangos de corte desenvolvida 
pela Embrapa Suínos e Aves que vem sendo utilizada como referência para estudos genômicos em aves, 
possuindo um crescimento um pouco mais lento que a Ross. Os frangos foram sacrificados por 
deslocamento cervical de acordo com a aprovação do Comitê de Ética no Uso de Animais da Embrapa 
Suínos e Aves, onde o trabalho foi realizado. Para a extração de RNA, utilizaram-se 100 mg das amostras 
de músculo peitoral maior (PMM) das aves. Em seguida, as amostras foram trituradas com o auxílio de 
almofariz, pistilo e nitrogênio líquido. O RNA foi extraído utilizando-se o reagente Trizol, que teve sua 
qualidade verificada com espectrofotômetro BioDrop, de acordo com instruções do fornecedor. Para as 
bibliotecas utilizou-se o kit TruSeq Stranded Small RNA (Illumina, Inc.; San Diego CA, USA). Dando 
sequência ao experimento, realizou-se sequenciamento no equipamento NextSeq (Illumina) utilizando o 
protocolo single-end, no laboratório Lactad da UNICAMP. A avaliação da qualidade das bibliotecas foi 
realizada no equipamento Bioanalyzer e sua quantificação foi realizada através de qPCR. As sequências 
passaram por controle de qualidade com a ferramenta Trimmomatic. Posteriormente, as sequências foram 
alinhadas no programa Bowtie contra um banco de dados de RNAs ribossomais e transportadores, para 
retirar sequências inespecíficas das amostras, sendo em seguida, alinhadas ao genoma de referência da 
galinha na base de dados UCSC (Gallus gallus, versão 6.0). Novos miRNAs foram preditos utilizando o 
programa miRDeep2. Para sua caracterização, a ferramenta sRNAtoolbox 
(https://arn.ugr.es/srnatoolbox/amirconstarget/) foi utilizada com os algoritmos Simple seed analysis, 
TargetSpy, Miranda e PITA para predição de genes alvo de atuação dos microRNAS. Para identificar genes 
e processos biológicos, a base de dados do Ensembl foi utilizada. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste trabalho, foram encontrados 154 miRNAs que ainda não tinham sido descritos no genoma da galinha. 
Destes pelo menos 3 estão presentes tanto na linhagem Ross quanto na TT e estão situados no 
cromossomo 14 [mir.gga.chr14_5917 (chr14: 16091119: 16091175)], 27 [mir.gga.chr27_11516 (chr27: 
8077678: 8077760)] e 3 [mir.gga.chr3_12064 (chr3:21525238: 21525293)]. A partir da predição de genes 
alvo de atuação de miRNAs no sRNAtoolbox, observou-se que o miRNA do cromossomo 14 possui a 
capacidade de atuar em 274 transcritos, o do cromossomo 27 em 213, e aquele do cromossomo 3 em 1461 
transcritos (Figura 1). Avaliando os possíveis genes alvo, observou-se que 4 genes (ACSL3, FUT9, PTN e 
SPSB1) podem ser regulados pelos 3 novos miRNAS identificados neste trabalho (3). O gene acyl-CoA 
sintetase de cadeia longa 3 (ACSL3) está envolvido com o metabolismo de lipídeos, atividade ligase e 

formação de complexo de proteínas, já tendo sido associado com características de qualidade da carne em 
ovinos (4). Este gene também está em regiões de QTL para peso do músculo peitoral maior, peso corporal 
e conteúdo de proteína no músculo (10). O gene fucosiltransferase 9 (FUT9) também está envolvido no 
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metabolismo de lipídeos, realizando degradação de ácidos graxos em frangos de corte (5). Em um trabalho 
anterior de nossa equipe, o gene FUT8, da mesma família do FUT9, foi superexpresso no PMM de frangos 
com 42 dias de idade afetados com a miopatia white striping (6). Já o gene pleiotrophin (PTN) apresenta 
função de ligante de enzimas, divisão celular, resposta imune, entre outros. Em galinhas, sua função é 
pouco conhecida. No entanto, em camundongos, já foi observado que sua expressão é alta durante a 
miogênese do músculo esquelético (7). Pouco se conhece também sobre a função do gene splA/ryanodine 
receptor domain and SOCS box containing 1 (SPSB1) em galinhas. Marchesi et al. (6) encontraram que 
este gene e um outro desta família (SPSB2) foram diferencialmente expressos no músculo PMM. De acordo 
com a base de dados Genecards, em humanos, o SPSB1 já foi associado com distrofia muscular congênita 
tipo A7, enquanto que em camundongos foi verificado que este gene se liga e inibe a sinalização de TGF-
beta levando a uma miogênese defeituosa (8). 
 

CONCLUSÕES 
Os 3 miRNAs identificados pela primeira vez neste estudo podem atuar na regulação dos genes ACSL3, 
FUT9, PTN e SPSB1, os quais agem principalmente no metabolismo de lipídeos e miogênese. O 
conhecimento do mecanismo de regulação destes miRNAs possibilita o melhor entendimento da função 
destes genes no metabolismo das aves, em especial no músculo peitoral, além de serem possíveis 
marcadores moleculares para esta espécie. 
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Figura 1.Diagrama de Venn mostrando o número de genes alvo dos miRNA descrito no presente trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

A suinocultura é uma das áreas da pecuária brasileira de extrema importância para a economia do país que 
cresce a cada dia. No entanto, junto com o crescimento demasiado da produção de suínos vem a 
preocupação com a destinação e tratamento adequado dos efluentes gerados. Os dejetos suínos 
apresentam como característica uma elevada concentração de matéria orgânica, alto teor de sólidos, 
nutrientes como nitrogênio e fósforo e, quando não tratados de maneira correta, acabam tornando-se um 
sério poluidor ambiental. A formação da estruvita nas tubulações causa incrustações/entupimento em 
bombas, válvulas e tubulações. A estruvita é uma substância que possui na sua composição íons de 
magnésio, amônio e fosfato em quantidade equimolar, os quais reagem, em condições de pH alcalino, 
formando cristais que se depositam nas tubulações. Pouco se conhece sobre estratégias para remover a 
estruvita das tubulações, sendo que o mais comum em caso de incrustações é substituir a tubulação 
obstruída. Porém há alguns estudos que demonstraram a utilização de alguns ácidos para a solubilização 
deste material. Ácidos orgânicos de baixo peso molecular têm sido estudados quanto ao seu desempenho 
no processo de solubilização de minerais, bem como nas interferências que podem causar na precipitação1. 

Neste contexto, avaliou-se a solubilização da estruvita com ácido inorgânico e orgânico, visando subsidiar 
a elaboração de um procedimento técnico a ser aplicado em unidades de tratamento de efluentes suinícolas 
para evitar o entupimento das tubulações e equipamentos.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 
Foram utilizados fragmentos de estruvita removidos de tubulações de um sistema de tratamento de dejetos 
suínos localizado em Videira, SC, conforme mostrado na Figura 1. As amostras foram fragmentadas em 
pedaços menores variando entre 130 a 195 g para a realização dos testes, em duplicata (n=2). Procurou-
se fragmentar as amostras sem alterar sua estrutura, ou seja, evitar a formação múltiplos fragmentos, a fim 
de realizar os testes de solubilização em condições mais similares possível das condições naturais, em 
uma tubulação em um sistema de tratamento de efluentes. Posterior à fragmentação, as amostras de 
estruvita foram pesados em balança semi-analítica, identificados e em seguida transferidos para béquer de 
vidro de 500 mL onde foram feitos os testes de solubilização. Para a execução dos testes de solubilização 
foram utilizadas soluções de ácido clorídrico 5 e 10% (v/v, preparado a partir do ácido clorídrico 
concentrado, P.A., marca Dinâmica) e ácido acético 5% e 10% (v/v, preparado a partir do ácido acético 
glacial, P.A., marca Alphatec). Os fragmentos de estruvita permaneceram por um período de 24 horas em 
contato com cada solução ácida. Após este período, foi feita a lavagem com água desionizada e 
posteriormente realizou-se a secagem em estufa a 105 °C por 24 horas, finalizando com o processo de 
pesagem em balança analítica. Em seguida, foi feito o cálculo da perda de massa devido a ação das 
soluções ácidas, através da diferença entre o peso inicial e final de cada amostra, e também a perda de 
massa devido apenas à secagem em estufa, uma vez que a estruvita apresenta umidade natural. Para 
considerar o efeito da perda de massa devido à secagem, dois fragmentos de estruvita de massa 
semelhante à usada nos testes de solubilização foram mantidos em estufa a 105 °C por 24 horas. Após 
este período, foi feita a pesagem e calculada a perda de massa devido apenas a secagem2, e o valor médio 

obtido foi descontado de todos os resultados dos testes de solubilização. Além destes testes de 
solubilização feitos em batelada também foi feito um teste de solubilização em parte de uma tubulação que 
continha uma válvula que estava trancada devido ao depósito de estruvita. Este teste foi realizado com 
ácido acético 10% (m/v), onde o ácido ficou recirculando durante 15 horas na tubulação com o auxílio de 
uma bomba peristáltica. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados de redução de massa dos fragmentos de estruvita após os testes de solubilização com 
diferentes soluções ácidas estão mostrados na Figura 2.  Para a comparação das médias obtidas entre os 
diferentes tratamentos, foi aplicado o teste estatístico T de Student, para avaliar se houve diferença 
significativa entre os tratamentos aplicados na estruvita natural. Com base nos resultados encontrados foi 
possível concluir que houve diferença estatística entre todos os tratamentos estudados. De acordo com a 
Figura 2 visualiza-se que o ácido acético 10% (v/v) apresentou maior capacidade de solubilização com 
49,09%, seguido do ácido clorídrico 10% (v/v), com o qual obteve-se remoção de 46,64%. A menor remoção 
se deu através do ácido clorídrico 5% (32,89%). 
Comparando a ação dos dois ácidos utilizados (ácido acético e ácido clorídrico), além de ter sido obtida a 
maior eficiência de solubilização quando se utilizou a solução de ácido acético 10% percebeu-se, 
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visualmente, que com este ácido após o período de 24 horas, as camadas de estruvita estavam mais 
porosas, sendo possível a fácil remoção quando aplicado uma força mecânica (remoção com as mãos ou 
usando uma espátula). Por isso, para o tratamento realizado na fração da tubulação utilizou-se o ácido 
acético 10% (v/v). Neste caso, após 15 horas de recirculação da solução de ácido acético, observou a 
completa solubilização dos depósitos de estruvita, sendo possível liberar a válvula que estava trancada.  
 

CONCLUSÕES 

Concluiu-se que o ácido acético 10% (v/v) mostrou-se promissor para a solubilização de estruvita presente 
nas tubulações de sistema de tratamento de efluentes suinícolas e o seu emprego pode ser sugerido para 
o uso. 
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Figura 1. Imagem de estruvita natural removida de tubulação de uma unidade de tratamento de dejeto suíno. 
 

 

 
Figura 2. Comparação do uso de ácido acético e clorídrico 5 e 10% (v/v) na remoção de massa de estruvita. As barras 

de erro correspondem ao desvio padrão (n = 2). 
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INTRODUÇÃO 

A tendência em adquirir alimentos prontos para o consumo tem aumentado, devido às mudanças no estilo 
de vida das populações dos grandes centros urbanos. Dessa forma, necessita-se o uso de técnicas de 
processamento que evidenciem praticidade, conveniência e saudabilidade, dado que o processo de 
preparação pode afetar a qualidade do produto final (1). A manutenção das propriedades químicas, 
microbiológicas e nutricionais em alimentos de origem vegetal constitui-se um desafio, uma vez que, após 
a colheita, modificações biológicas, químicas e físicas continuam a ocorrer e podem influenciar sua 
qualidade. Com isso, a utilização de tecnologias que resultem em menores perdas nutricionais e/ou 
sensoriais, é importante para a preservação da qualidade dos alimentos processados. Dentre as tecnologias 
emergentes, encontra-se o método sous vide, que consiste num sistema de preservação de alimentos 
embalados à vácuo e cozidos em temperatura entre 60 e 100 ºC, visando preservar o frescor, vitaminas, 
sabor, cor e textura natural do alimento, aumentando a vida útil dos produtos, resultando em um alimento 
de qualidade, eliminando os riscos de contaminação microbiana, devido ao fato de serem processados na 
embalagem final. Adicionalmente, quando submetidos ao cozimento, os brócolis sofrem alterações na 
textura. Para minimizar a degradação da parede celular e manter a firmeza, tratamentos com solução à 
base de cálcio podem ser uma alternativa (2). Dessa forma, este trabalho teve por finalidade estudar a 
eficiência do processamento térmico utilizando a técnica sous vide em brócolis utilizando cloreto de cálcio 

como agente de firmeza, para avaliar atributos microbiológicos, nutricionais e sensoriais. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Este trabalho foi conduzido nos laboratórios de Bromatologia e de Tecnologia de Frutas e Hortaliças do 
Departamento de Engenharia de Alimentos do Instituto Federal Catarinense (IFC) Campus Concórdia. 
Inicialmente, brócolis do tipo cabeça, variedade Avenger, foram selecionados e sanitizados. Após a 
higienização e o preparo, foram tratados com solução de cloreto de cálcio (CaCl2) em diferentes 
concentrações (1%, 2% e 3%) em imersão por 20 minutos e amostras controle (sem adição de CaCl2). As 
amostras tratadas foram acondicionadas em embalagens termoencolhíveis, processadas pelo sistema sous 
vide a 90 ̊C, nos tempos de cozimento 0, 10, 20, 30 e 40 minutos e armazenados sob refrigeração (3ºC). 
Foram analisados os parâmetros de firmeza com texturômetro TA.XP/Plus Stable Micro Systems com probe 
P/2, sólidos solúveis totais por refratômetro de Abbé, atividade de água, em equipamento Tecnal, modelo 
LabMaster, cor, por colorímetro Minolta® CR400, perda de massa, pH (3), acidez titulável (3), vitamina C 
(4), clorofila com metodologia adaptada (5) e microbiológicos, pela contagem de microrganismos aeróbios 
mesófilos (6). O tratamento que apresentou melhores resultados em firmeza foi submetido ao estudo da 
vida de prateleira por vinte dias, com determinações dos parâmetros microbiológicos, físicos, químicos e 
nutricionais. A análise estatística foi realizada utilizando-se a análise de variância, no software R com as 
ferramentas Agricolae, versão 1.2-8, e ExpDes.pt, versão 1.2.0, e teste de Tukey, para estimar as diferenças 
mínimas significativas entre as médias de cada teste ao nível de 5% de significância.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi possível verificar diferenças significativas entre os tempos de cozimento utilizados nos tratamentos, 
sendo que o uso de tratamento contendo 3% de CaCl2, somado ao tratamento térmico pelo sistema sous 
vide com tempo de cozimento de vinte minutos foi o mais adequado na preservação da firmeza e na 

manutenção de teores de vitamina C. Tempos de cozimento mais elevados (30 e 40 minutos) apresentaram 
redução de firmeza, maiores perdas de vitamina C e do pigmento clorofila nos brócolis. Considerando o 
período de armazenamento de 20 dias, foi verificado que o tratamento com 3% de CaCl2 e 20 minutos de 
cozimento, foi o que melhor preservou as propriedades nutricionais e sensoriais, sendo que a firmeza e o 
teor de vitamina C apresentaram um decréscimo, porém, não significativo durante o período de 
armazenamento em comparação aos demais tratamentos onde diferenças significativas foram verificadas 
A perda de massa média do tratamento com 3% de CaCl2 submetido à cocção por 20 min foi de 2,47% e 
de 0,71% para amostras embaladas a vácuo sem cocção. Os resultados das análises físico-químicas e de 
firmeza, encontram-se nas Tabela 1 e 2, respectivamente. As análises microbiológicas confirmaram que o 
sistema sous vide proporcionou a manutenção da carga microbiológica dentro de níveis aceitáveis para 
consumo.  
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CONCLUSÕES 

Os melhores resultados para a concentração de cloreto de cálcio na manutenção da firmeza, acidez titulável 
e sólidos solúveis totais, foi a de 3%. O tratamento térmico pelo sistema sous vide de 20 min foi o mais 
adequado na preservação da firmeza e redução da carga microbiológica para níveis aceitáveis de consumo. 
Adicionalmente, os demais tempos de cozimento degradaram consideravelmente aspectos nutricionais e 
sensoriais. O sistema sous vide foi eficiente em manter a qualidade nutricional, sensorial e microbiológica 
durante todo o período do estudo, o que indica a eficiência no uso de métodos combinados como uma 
alternativa para a conservação de brócolis prontos para o consumo. 
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Tabela 1. Resultados das avaliações físico-químicas de pH, acidez titulável, sólidos solúveis totais, vitamina C, atividade 
de água e clorofila dos brócolis no tratamento a 3% CaCl2, com 20 minutos de cozimento, armazenados por 20 dias. 

Tempo (dias) 
 

pH 
Acidez titulável 

(% p/v) 

Sólidos solúveis 
totais 
(˚Brix) 

Vitamina C 
(mg 100 g-1) 

Atividade 
de água 

Clorofila 
(mg L-1) 

0 6,33a 2,78a 6,13a 14,23a 0,942a 3,97a 
5 6,39a 2,88a 5,54b 13,78a    0,940ab 3,42a  
10 6,22a 2,80a 5,54b 13,20a  0,930c    2,84ab 
15 6,37a 2,89a 5,50b 12,86a    0,937ab    2,59ab 
20 6,37a 3,09a  5,80ab 12,53a  0,935b  1,60b 

Médias das colunas seguidas de mesma letra, em cada dia, não diferem entre si pelo teste de Tukey p<0,05. 

 
Tabela 2. Resultados de firmeza em Newtons (N) dos brócolis nos tratamentos sem cocção com concentração de CaCl2 

3%, sous vide 90˚C por 20 minutos, com concentração de CaCl2 3% e sem CaCl2 com sous vide 90˚C por 20 minutos, 
armazenados por 20 dias. 

Dias 
Tratamento CaCl2 3% a 

vácuo sem cocção 
Tratamento CaCl2 3% sous 

vide por 20 min 
Tratamento sem CaCl2 
sous vide por 20 min 

      0 7,89 Aa 5,83Ab                                   1,19 Ac 

      5   7,19 ABa   4,31 ABb 0,94 Bc 

     10   5,69 BCa 4,12 Bb 0,43 Cc 

     15   5,42 BCa 3,60 Bb    0,29 CDc 

     20 4,87 Ca 3,29 Bb 0,17 Dc 

Os valores das colunas seguidos da mesma letra maiúscula e os valores das linhas seguidos da mesma letra minúscula não diferem entre 
si pelo teste de Tukey p<0,05.  
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INTRODUÇÃO 

A expansão da atividade suinícola industrial na região Oeste de Santa Catarina implica no aumento da 
quantidade de dejetos produzidos em uma mesma região geográfica. O manejo do dejeto em solo, como 
agente de adubação em lavouras e pastagens, continua sendo o principal destino desse resíduo. Os 
animais eliminam através das fezes cerca de 40 a 60% do nitrogênio, 50 a 80% do cálcio e fósforo, e 70 a 
95% dos micronutrientes presentes nas rações. O cobre (Cu) quando utilizado em rações em níveis acima 
da exigência nutricional possui ação antimicrobiana e promotora do crescimento [1]. O zinco (Zn) atua como 
antibiótico [2] e, quando em níveis elevados provoca danos a biota do solo e queda de produtividade das 
culturas. O cromo (Cr), tem se mostrado capaz de melhorar a cor da carne, diminuir o percentual de gordura 
e aumentar a massa muscular [3; 4]. Existem várias rotas possíveis da transferência desses elementos do 
solo para humanos e, a cadeia alimentar é considerada a principal fonte [5].  Este trabalho teve como 
principal objetivo estabelecer, em termos quantitativos, a carga de três nutrientes/contaminantes 
depositados nas áreas de lavoura de milho e pastagem na microbacia hidrográfica do Lajeado São 
Francisco (MBHLSF) de Presidente Castello Branco, bem como discutir o enquadramento legal do DLS 
quanto aos parâmetros composicionais de Cu, Cr e Zn. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

O trabalho foi desenvolvido na Microbacia Hidrográfica do Lajeado São Francisco (MBHLSF), em 
Presidente Castello Branco, SC. Foram selecionadas 10 propriedades com existência prévia de análise de 
solo (P = 0-10 cm) das áreas de cultivo de milho e pastagem, com áreas (total ou parcial) dentro da MBHLSF 
e realização de adubação com dejeto liquido de suíno (DLS). As informações do manejo dos dejetos foram 
obtidas por entrevista direta com 9 dos 10 agricultores selecionados (visto que um deles não foi localizado, 
com consequente exclusão). Para a predição utilizou-se os valores médios de Cu, Cr e Zn descritos por [6] 
em DLS de unidades de terminação de suínos localizadas na mesma região de estudo. Os valores obtidos 
pela predição e análises do solo foram avaliados quanto aos valores máximos permitidos (VMP) desses 
elementos no solo, analisando os limites críticos ambientais e o potencial poluidor da aplicação do DLS com 
fim comparativo aos dados das legislações vigentes.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A ração é a principal fonte de Cu e Zn presente nos dejetos suínos. A exigência nutricional de Cu pelos 
suínos é de 5 a 10 mg/kg, no entanto, a inclusão de 75 a 250 mg/kg de Cu na dieta melhora o consumo 
de ração e a eficiência alimentar [7]. Apenas uma pequena parte é absorvida no metabolismo do animal, 
sendo a maior quantidade liberada nos dejetos, os quais sofrerão deposição em adubação orgânica [8]. 

Em sistemas de produção industrial de suínos são gerados dejetos na forma líquida ou semilíquida, isso se 
dá em função da presença de urina, do processo de limpeza das instalações e dos bebedouros provenientes 
das mesmas [9]. Cabe salientar que os teores dos elementos traço foram encontrados em dejetos com 
baixo teor de sólidos totais, ou seja 3,47% de massa seca.  A Tabela 1, apresenta as concentrações preditas 
dos elementos-traço depositados em solo, bem como a análise de solo na camada 0-10 cm dessas mesmas 
áreas. Nos talhões de milho os valores do solo foram superiores aos valores de deposição preditos, tanto 
para o Zn (16 x) quanto para o Cu (5 x). O mesmo ocorreu na pastagem, com um valor 21 vezes maior para 
o Zn e, 7 vezes para o Cu. Tanto os valores preditos de aplicação quanto aos das análises de solo, 
encontram-se abaixo do valor de referência de qualidade para solos Catarinenses (Cu=93,8 e Zn= 55,6 
mg.kg-1) com teor de argila inferiores a 59% [10]. Já, as concentrações de Cr não foram significativas para 
estabelecer uma comparação entre deposição e concentração no solo. 
Para os parâmetros constantes na tabela 2, é possível inferir que o DLS investigado se enquadra em 
biossólidos de classe I. Porém, especial atenção deve ser dada ao Cu, visto que sua concentração 
equivaleu a do VMP, ou seja, 1504 mg.Kg-1. Segundo a resolução CONAMA 498/2020 [11], é permitido 
aplicar até 75 kg.ha-1.ano-1 de Cu e até 140 kg.ha-1.ano-1 de Zn em um biossólido de classe II. Porém, existe 
uma regra para deposição, somente poderá ser aplicado em solo se a taxa anual e carga máxima 
acumulada não exceder os limites determinados para classe II. É importante considerar que o DLS em 
questão apresenta enquadramento em resíduo classe I e que as taxas de aplicação (anual) foram inferiores 
em aproximadamente 8 x para Cu e, 30 x para Zn.  
No caso de Santa Catarina, quanto a presença de substâncias químicas no solo, há que se considerar 
ainda o valor de prevenção, que para Cu é de 60 mg.Kg-1, o que representa uma distribuição de 72 kg.ha-1. 
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No entanto, há que se considerar que os valores de referência de qualidade para Cu e Zn são de 93,84 e 
78,1 mg.kg-1 de peso seco para solos Catarinenses (IMA, 2021), o que representa uma distribuição de 72 
kg/ha-1.  

 
CONCLUSÕES  

Os valores de Zn e Cu para as áreas estudadas apresentaram índices inferiores aos valores de referência 
de qualidade para solos catarinenses com teor de argila <59%. Os níveis encontrados de Cr, Cu e Zn 
encontram-se dentro dos limites da legislação para biossólidos. O elemento Cu apresentou concentração 
equivalente ao VMP para biossólidos de classe I, demonstrando ser um importante indicador químico de 
monitoramento da saúde ambiental de solos adubados com DLS. 
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Tabela 2: Valores máximos permitidos de substâncias químicas em biossólidos destinados 
para uso em solo. 

Substância química 

[mg Kg-1] 

CONAMA 498/2020 
EPA* BEK* 

Biossólido em 

estudo Classe I Classe II 

Zn 2800 7500 7500 4000 737 

Cu 1500 4300 4300 1000 1504 

Cr 1000 3000 - 100 19 

*Cromo hexavalente  
* Environmental Protection Agency of Environment 
* Danish Environmental Protection Agency of Environment 

 Tabela 1: Concentração predita de elementos traço aplicados via DLS e das análises do solo 
dos talhões de milho e pastagem  

ID 
Produtor 

DLS  

m3 ha-1 ano-1 

Deposição em solo  Solo camada 0-10 cm 

Zn Cu Cr  Zn Cu 

                mg Kg-1 

Milho 

P1 20,63 0,43 0,90 0,013 31,52 11,17 
P2 90,00 1,91 3,91 0,059 40,28 21,11 
P3 114,30 2,43 5,00 0,074 21,68 11,04 
P4 40,00 0,85 1,73 0,026 25,32 20,47 
P5 80,00 1,70 3,50 0,052 26,07 19,63 
P6 33,60 0,71 1,45 0,021 30,04 25,37 
P7 112,00 2,40 4,90 0,073 16,48 16,18 
P8 44,50 0,94 1,93 0,029 29,40 26,52 
P9 180,00 3,83 7,82 0,117 - - 

Média 79,45 1,70 3,46 0,052 27,60 18,94 

Pastagem 

P1 76,50 1,62 3,32 0,049 50,52 16,80 
P2 63,60 1,35 2,80 0,041 59,17 27,16 
P3 40,00 0,85 1,73 0,026 - - 
P4 21,30 0,45 0,92 0,013 22,41 16,83 
P5 50,30 1,07 2,18 0,032 12,14 18,64 
P6 120,00 2,55 5,21 0,078 35,57 31,23 
P7 150,00 3,20 6,51 0,098 12,06 11,94 
P8 24,80 0,52 1,07 0,016 13,15 11,74 
P9 50,00 1,06 2,17 0,032 43,16 28,63 

Média 66,28 1,41 2,88 0,043 29,80 20,37 

 

https://doi.org/10.1590/0103-8478cr20200554
https://doi.org/10.1186/s40104-020-00533-3
https://doe.sea.sc.gov.br/index.php/download/24-03-2021-n-21485/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-498-de-19-de-agosto-de-2020-273467970
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INTRODUÇÃO 

A tendência do mercado está voltada para carnes de melhor qualidade, assim, se faz necessário a utilização 
de novas tecnologias que possam analisar criteriosamente os conceitos nutricionais, as características 
qualitativas e sensoriais da matéria prima (1). A variação na qualidade da carne de frango pode ser afetada 
por diversos fatores como genética, linhagem, nutrição, idade, sexo, manejo pré e pós abate, assim como 
peso ao abate. Outras propriedades também influenciam a qualidade da carne como, pH, textura, 
capacidade de retenção de água, coloração e demais características sensoriais. Esses fatores são de 
grande importância para o melhor rendimento de produtos industrializados e também influenciam a 
aparência do produto e a decisão de compra pelo consumidor de carne in natura (2). Tendo em vista que a 
genética e a nutrição influenciam a qualidade da carne, o objetivo deste trabalho foi avaliar o efeito de duas 
dietas (normal e superior) na qualidade do músculo peitoral de duas linhagens de frango de corte aos 35 
dias de idade, sendo uma de crescimento rápido (Ross AP 91) e outra de crescimento mais lento (TT). 
 

 MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi realizado na Embrapa Suínos e Aves, Santa Catarina, Brasil, seguindo as diretrizes do 
Comitê de ética no uso de animais (CEUA), protocolo # 08/2019. No experimento foram utilizados 2.040 
frangos de corte machos, distribuídos em delineamento experimental em blocos casualizados (DBC), em 
esquema fatorial 2x2, com duas linhagens (Ross AP 91 e TT) e duas dietas (normal e superior) em 60 box 
com 34 animais em cada. As dietas foram as recomendadas para desempenho normal (2925 - 3065 kcal 
EMAn/kg; 1,15 – 0,98% Lis dig) e superior (3025 - 3165 kcal EMAn/kg; 1,27 – 1,09% Lis dig) de frangos de 
corte, pelas Tabelas Brasileiras para Aves e Suínos (3).  Aos 35 dias de idade, dois animais de cada box 
foram pesados e eutanasiados por deslocamento cervical, de acordo com as práticas recomendadas pelo 
CEUA. O peito foi destinado para análise de qualidade da carne totalizando 120 amostras, de modo que, 
nas amostras in natura foram avaliados os seguintes parâmetros: pH (potencial hidrogeniônico) aos 15 
minutos e pH 24 horas (medidor Hanna Instruments), perda de água por gotejamento (método gravimétrico) 
e cor, que foi determinada com o uso de colorímetro (Minolta, Chroma Meter CR-300), no sistema CIELAB, 
sendo avaliados os parâmetros L* (luminosidade), a* (teor de vermelho), b* (teor de amarelo), C* (croma) 
e h (ângulo do tom). Os valores L*, a*, b*, C* e h foram medidos em três diferentes pontos na superfície 
ventral e no meio da seção cranial do músculo pectoralis major. As variáveis quantitativas foram avaliadas 

por meio da análise de variância com um modelo considerando os efeitos fixos de bloco, linhagem, dieta e 
a interação entre os dois últimos fatores. A análise foi realizada utilizando o PROC GLM do Statistical 
Analysis System (SAS). 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Tabela 1 apresenta as médias e os erros-padrão das variáveis de qualidade de carne aos 35 dias de 
idade, em função da dieta e linhagem. Não houve interação (P>0,05) entre os fatores estudados. A dieta 
influenciou significativamente o pH da carne as 24 horas e o Teor de amarelo (b*). O pH é uma característica 
de grande importância, pois influencia a coloração, perda de água e maciez da carne. O pH após 24 horas 
nas duas dietas está de acordo com a faixa ideal esperada, entre 5,7 a 5,9 (4). Entretanto, a dieta normal 
apresentou maior queda do pH quando comparada à dieta superior, o que não prejudicou a qualidade da 
carne, pois manteve-se ainda na faixa ideal conforme citado para a carne de frango. Porém, vale enfatizar 
que a qualidade da carne está intimamente relacionada com as variações do pH do músculo post-mortem 
(5). Em condições de pH acima de 6,2 caracteriza-se a carne DFD (dark, firm, dry - escura, dura e seca) e 
com pH inferior a 5,8, quando a queda for nas primeiras 4 horas após o abate, pode ser caracterizada em 
carne PSE (pale, soft, exudative - pálida, mole e exsudativa) (5). Logo, os valores encontrados neste 
experimento estão dentro da faixa de variação de pH descritos na literatura (6). Já o efeito de linhagem foi 
significativo para quase todas as características exceto para o pH 15 minutos, pH 24 h e o teor de vermelho 
a*.  A linhagem Ross apresentou maior perda de água por gotejamento do que a TT, perdendo cerca de 
2% a mais de água. Segundo GUO (7), a perda por gotejamento é um fator importante para a palatabilidade 
e, portanto, para a qualidade geral e aceitabilidade da carne. Esta característica tem sido um problema para 
a indústria de carnes de frango, visto que a perda excessiva por gotejamento afeta aspectos qualitativos e 
quantitativos da carne causando perdas econômicas significativas para o setor (8). Neste estudo, os 
parâmetros de coloração: C*, L*, b* e h apresentaram maior média para a linhagem Ross (Tabela 1). 
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Weimer et al. (9) relatam maior teor de amarelo para frangos de corte de crescimento rápido, o que pode 
estar relacionado à sua conversão alimentar mais eficiente. Estevão (10) observou que a linhagem Ross 
apresentou maior teor de L* e b*, corroborando os resultados encontrados em nosso estudo.  
A coloração da carne é afetada por diversos fatores, incluindo a presença e concentração de pigmentos na 
dieta, genética, idade do abate, processamento, temperatura pós-abate, entre outros. Apesar de ser uma 
das características mais importante para os consumidores, ela deve ser avaliada juntamente com outras 
características que são chaves para a qualidade da carne, como pH, por exemplo. Neste trabalho, L* e b* 
foram maiores na linhagem Ross em relação a TT, no entanto, não houve diferença entre as linhagens para 
o pH. Contudo, a linhagem TT, de menor desempenho, apresentou menor perda de água por gotejamento, 
o que é desejável tanto para o processamento como para o consumo de carne in natura. 
 

CONCLUSÕES 

No presente estudo, o efeito de linhagem influenciou um maior número de características de qualidade da 
carne do que a dieta. A linhagem Ross apresentou maiores valores dos parâmetros relacionados a cor da 
carne (croma, luminosidade e teor de amarelo) e maior perda por gotejamento que a linhagem TT.  
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Tabela 1. Médias e erros-padrão das variáveis de qualidade de carne de frangos de corte aos 35 dias de idade de acordo 
com a dieta e linhagem. 

Características 

 Dieta   Linhagem  

Normal Superior ROSS TT 

Perda por gotejamento (%) 2,546±0,230 2,176±0,240 3,367±0,194 a 1,355±0,074 b 

Croma (C*) 7,567±0,265 6,981±0,300 8,311±0,256 a 6,237±0,162 b 

Luminosidade (L*) 46,75±0,41 46,29±0,63 48,61±0,39 a 44,43±0,34 b 

Teor de vermelho (a*) 2,618±0,231 2,794±0,243 2,595±0,231 2,818±0,242 

Teor de amarelo (b*) 6,471±0,298 a 5,773±0,368 b 7,421±0,298 a 4,823±0,165 b 

Ângulo do tom (h) 69,72±1,85 64,71±2,41 71,52±1,81 a 62,91±2,26 b 

pH 15 minutos 6,198±0,029 6,246±0,025 6,252±0,022 6,192±0,030 

pH 24 horas 5,794±0,007 b 5,818±0,008 a 5,798±0,009 5,814±0,006 

Médias seguidas de letras distintas na linha são significativas a 5% (P≤0,05) dentro de cada fator. 
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INTRODUÇÃO 

A suinocultura e a avicultura geram grande quantidade de resíduos que podem ser utilizados como adubos 
orgânicos, entre eles os dejetos de suínos e a cama de aves. Além de nutrientes, os adubos orgânicos 
aportam carbono ao solo e quando associados a sistemas de manejo conservacionistas (plantio direto) 
podem aumentar os estoques de carbono e nitrogênio no solo. Diante disso, o objetivo do trabalho foi avaliar 
o impacto do uso de diferentes fontes de adubos orgânicos e práticas de manejo do solo sobre os estoques 
de carbono e nitrogênio em diferentes frações e profundidades do solo.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo foi realizado em Nitossolo, localizado em Concórdia/SC (27º18’53’’S, 51º59’25”O). Iniciou em 
2012, com o cultivo de milho (Zea mays L.) no verão e aveia preta (Avena strigosa) durante o inverno. O 
delineamento experimental consistiu em blocos casualizados, com parcelas subdivididas e com quatro 
repetições. As parcelas principais (10x25m) continham dois sistemas de manejo de solo: plantio direto (PD) 
e plantio convencional (PC). Nas subparcelas (10x5m) foram aplicadas diferentes fontes de N (140 kg N-
total ha-1): adubação mineral (NPK), dejeto líquido de suínos (DLS), dejeto de suínos tratado por biodigesão 
(BIO), dejeto de suínos tratados por compostagem (COMP), além de um tratamento controle sem adubação 
(CTR). A partir de 2019, o tratamento BIO foi substituído por DLS injetado no solo (DLSI) e o tratamento 
COMP foi substituído por cama de aves (CAMA). As amostras de solo foram coletadas nas camadas 0-5, 
5-10, 10-20, 20-30, 30-40 e 40-60cm, em 2012 e 2021. Avaliou-se o teor e os estoques de C e o N total, 
particulado e associado aos minerais (1). Os estoques foram comparados por massas equivalentes de solo 
(2). Os resultados foram submetidos a ANOVA e Tukey ambos a 5%. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em 2021, não houve diferença siginificativa quanto aos estoques de carbono orgânico total (COT) entre 
os fertilizantes, apenas nas médias dos sistemas de preparo do solo, em algumas frações e em algumas 
camadas do solo. Nas camadas de 0-5 e 5-10cm, o teor de COT foi supeior no PD, enquanto que na 
camada 10-20 o maior estoque de COT ocorreu no PC. O carbono orgânico particulado (COP) também 
foi superior nas camadas 0-5 e 5-10cm no solo sob PD. No acumulado das camadas, houve diferença na 
camada de 0-30cm, nas frações COT, COP e nitrogênio particulado (NP), em que em ambos, o estoque 
de carbono e nitrogênio foi maior no PD. Esses resultados indicam que manejos concervacionais são 
capazes de elevar o estoque de C e N do solo, principalmente nas frações mais lábeis (C e N particulado) 
mesmo quando seu uso é agrícola. Embora não tenham sido detectadas diferenças significativas quanto 
aos estoques de C e N no solo entre as diferentes fontes de adubos orgânicos, a variação nos resultados 
sugere que um monitoramento de maior prazo seria interessante para determinar os efeitos da adubação 

orgânica sobre os estoques de matéria organica do solo. 
 

CONCLUSÃO 

O plantio direto aumentou o estoque de carbono orgânico total e particulado, e o estoque de nitrogênio 
particulado, principalmente nas camadas superficiais do solo (0-5 e 5-10), sendo uma boa estratégia para 
elevar os estoques desses elementos nos sistemas agrícolas.  
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INTRODUÇÃO 

Atualmente o Brasil é o 4º produtor e exportador mundial de carne suína (1). Produção essa que se instituiu 
em um sistema de elevada densidade animal e concentração de granjas em determinadas áreas 
geográficas, desafiando os programas de biosseguridade. Devido à alta incidência de doenças entéricas e 
respiratórias, um Programa de Limpeza e Desinfecção (PLD) das instalações é indispensável para o 
controle da carga microbiana das instalações (2). Neste trabalho foi avaliada a atividade de desinfetantes 
comerciais, com diferentes composições, frente a cepas de isolados de campo de bactérias entéricas e 
respiratórias e, na presença de matéria orgânica.  

 
MATERIAL E MÉTODOS 

Foram testados 7 tratamentos, designados de T0 a T6, frente a 7 bactérias circulantes na produção de 
suínos e, selecionadas 6 cepas de cada bactéria, totalizando 294 ensaios. Os tratamentos foram: T0) 
Solução de PBS (controle sem desinfetante), T1) ácidos orgânicos, T2) compostos fenólicos, T3) amônia 
quaternária e aldeído, T4) amônia quaternária e detergente, T5) amônia quaternária, detergente e 
compostos nitrogenados e T6) amônia quaternária, aldeído, álcool e fitoterápico. Foram utilizadas bactérias 
Gram negativas e Gram positivas, Escherichia coli (E.coli) e bactérias do gênero Salmonella (S. 

Typhimurium e S. Choleraesuis), representando bactérias entéricas; e Actinobacillus pleuropneumoniae (A. 
pleuropneumoniae), Glassaerela parasuis (G. parasuis), Pasteurella multocida (P. multocida) e 
Streptococcus suis (S. suis), representando as bactérias respiratórias. As cepas utilizadas pertencem à 
Coleção de Microrganismos de Interesse para Suinocultura e Avicultura (CMISEA) da Embrapa Suínos e 
Aves, Concórdia - SC. Os inóculos foram preparados com crescimentos bacterianos de 18 a 24h, diluídos 
até a turbidez de nº 5 na escala MCFarland, correspondente a, aproximadamente,  109 unidades formadoras 
de colônias por mL (UFC/mL). A metodologia foi adaptada da AOAC 960.09 Germicidal and Detergent 
Sanitizing Action of Disinfectants Test Method (3), com a adição de matéria orgânica (solução de leite em 

pó em água destilada, na proporção de 1:10, estéril) e, com a substituição do soro de coelho na formulação 
da solução neutralizante universal por lecitina de soja (solução de caldo nutriente + 0,5% de Tween 80 + 
0,07 de lectina). Assim, para a realização do teste foram adicionados 1mL do inóculo a 1mL de matéria 
orgânica (mistura 1) e deixado incubar em temperatura ambiente por 30 minutos, em seguida foram 
adicionados 8mL de desinfetante às misturas 1, de acordo com o tratamento, e deixado incubar em 
temperatura ambiente por mais 15 minutos (mistura 2), após, em tubos contendo 9mL de solução 
desinibidora foram acrescidos 1mL da mistura 2 (mistura 3) e, por fim, foi feita diluição de 1mL de mistura 
3 em 9mL de PBS pH 7,4, chegando-se a uma diluição de concentração 10-6.  A concentração dos inóculos 
foi confirmada e a eficácia dos tratamentos verificada, por contagem de UFC/mL após incubação das 
diluições seriadas e ensaios, respectivamente.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi considerado eficaz o desinfetante que reduziu, na presença de matéria orgânica, em quatro logaritmos 
ou mais a contagem da cepa bacteriana testada (UFC/mL) em relação ao seu respectivo inóculo e, desde 
que o T0 tenha reduzido em apenas três logaritmos a contagem, o que corresponde à diluição realizada 
para o teste. Os resultados da ação dos desinfetantes frente às diferentes cepas de cada bactéria estão 
apresentados na figura 1. Os ácidos orgânicos (T1) tiveram boa ação frente às bactérias testadas, à 
exceção da G. parasuis, para a qual a eficácia foi de 33%. Efeito semelhante foi verificado em relação aos 
compostos fenólicos (T2) e no tratamento com amônia quaternária, aldeído, álcool e adição de um 
fitoterápico (T6), com eficácia de 17% frente a G. parasuis. No tratamento com a amônia quaternária e 
aldeído (T3) a eficácia foi reduzida para G. parasuis e S. Typhimurium, sendo 33% e 17%, respectivamente. 
Na associação de amônia quaternária e detergente (T4) a eficácia variou de 100% para P. multocida e S. 
suis, 17% para a maioria das bactérias, sendo nula frente a S. Typhimurium. Igualmente, na associação de 
amônia quaternária, detergente e compostos nitrogenados (T5), a eficácia foi de 100% para P. multocida e 
S. suis, variou de 17 a 83% para as demais bactérias e foi nula para S. Typhimurium. 
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CONCLUSÕES 

Existe variabilidade na eficácia dos desinfetantes frente a distintos gêneros e espécies de bactérias e, ainda, 
contra cepas diferentes de uma mesma bactéria o que mostra a importância em conhecer os principais 
patógenos circulantes nas granjas e quais os desinfetantes são eficazes em sua eliminação. Como o 
mostrado por este trabalho o T4, tratamento feito com amônia quaternária e detergente, foi pouco eficaz 
contra as bactérias entéricas e duas das três bactérias respiratórias testadas, o que indica que um único 
agente bactericida pode não ser ideal para a diminuição da carga bacteriana, enquanto que os outros 
tratamentos, feitos com desinfetantes que associam mais de um agente bactericida, mesmo com variações 
de eficácia a depender dos gêneros bacterianos, apresentaram melhor desempenho. 
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     T1: ácidos orgânicos; T2: compostos fenólicos; T3: amônia quaternária e aldeído; T4: amônia      
      quaternária e detergente; T5: amônia quaternária, detergente e compostos nitrogenados;  
      T6: amônia quaternária, aldeído, álcool e fitoterápico.  

 
Figura 1. Percentual de eficácia tratamentos à base de desinfetantes frente às cepas das bactérias selecionadas. 
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INTRODUÇÃO 

As vacas leiteiras de alta produção possuem falhas endocrinológicas que afetam a demonstração de cio e 
taxa de ovulação, aumentando o intervalo entre partos. Sendo assim, o manejo reprodutivo inadequado, 
como a má observação de cio e inseminação artificial em horário errado, acarretam prejuízos econômicos 
como desperdício de sêmen, aumento do número de fêmeas vazias, aumento dos Dias em Leite (DEL) e 
diminuição de vacas lactantes no rebanho. Quando as vacas têm intervalo entre partos adequados, o 
rebanho terá uma boa distribuição de animais em lactação, tornando a produção mais eficiente, o que 
permite uma maior produção de leite em um mesmo espaço de área cultivada e aumentar o rendimento do 
homem do campo, promovendo o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego 
pleno e produtivo e trabalho decente para todos, evitando o êxodo e favorecendo a sucessão rural. Portanto, 
com a associação do benzoato de estradiol e progesterona injetável ao programa Ovsynch buscou-se 
desenvolver um protocolo para a indução do recrutamento folicular esperando aumentar a fertilidade de 
vacas anovulatórias e cíclicas, diminuindo o período de espera voluntário e as perdas gestacionais elevando 
as taxas de serviço e consequentemente as taxas de prenhez dos rebanhos leiteiros. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa foi realizada no Oeste de Santa Catarina, onde quarenta e duas vacas Holstein-Frísia entre 30 
e 45 dias pós-parto, com ECC entre 2,5 e 3,5 e útero hígido foram selecionadas e distribuídas em dois 
experimentos. No primeiro experimento, o grupo Controle (n=10), foi sincronizado com o protocolo Ovsynch, 
onde no dia 0 (D0) ocorreu a aplicação de 10µg de Acetato de buserelina (GnRH), no sétimo dia (D7) todas 
as vacas receberam 500 µg de D-cloprostenol sódico e no dia nove (D9) mais 10 µg de GnRH. A IATF de 
todos os animais ocorreu no décimo dia (D10), 20 horas após a aplicação da última dose de GnRH. As 
vacas do grupo Tratamento (n=10) iniciaram a sincronização (D0) com a aplicação de 2 mg de Benzoato 
de Estradiol (BE) e 150 mg de Progesterona (P4) injetável de longa ação, o restante do protocolo foi o 
mesmo do controle. No segundo experimento, o grupo Controle (n=11) seguiu o mesmo protocolo da 
primeira etapa e no grupo Tratamento (n=11) as vacas iniciaram a sincronização (D0) com a aplicação de 
2 mg de BE e o dobro de progesterona injetável, 300mg, o restante do protocolo foi o mesmo do controle. 
Em ambas as etapas foi colocado no dia D9 marcadores na região sacro-caudal para a identificação do cio 
em decorrência dos protocolos e nos D0 e D4 foram anotados o diâmetro de folículos e suas respectivas 
localizações no ovário e, no D9, a mensuração do maior folículo. Ainda no D9, foi realizada a coleta de 
sangue para mensuração de progesterona e estradiol circulantes. O diagnóstico de gestação foi realizado 
30 dias após a inseminação. As análises estatísticas foram realizadas usando o programa computacional 
Minitab® - Statistical Analysis Software considerando o nível de significância de 5%. Para a análise das 
variáveis: diâmetro do maior folículo na primeira avaliação e diâmetro do folículo ovulatório foi utilizado o 
teste Kruskal-Wallis e posteriormente one-way ANOVA. Foi utilizado o teste de Correlação de Pearson para 
avaliar os níveis séricos de progesterona, estradiol e diâmetro do folículo pré ovulatório. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No primeiro experimento, no D4, 90% (9/10) das vacas do controle e 70% (7/10) do tratamento iniciaram o 
recrutamento de uma nova onda folicular. A expressão precoce do estro, antes do momento ideal da IATF, 
foi detectada em 30% (6/20) dos animais. No dia da inseminação, 45% (9/20) dos animais estavam com os 
marcadores raspados, indicando o estro e 25% (5/20) permaneceram com os marcadores intactos, 
indicando ausência da manifestação do cio. As taxas gestacionais foram de 30% (3/10) para o grupo 
controle e 20% (2/10) para o grupo tratamento. Entre os grupos controle e tratamento, não houve diferença 
significativa no diâmetro do folículo pré ovulatório (p=0,075), assim como nos níveis séricos circulantes de 
P4 (p=0,09) e E2 (p=0,83).  
No segundo experimento, no D4, 81% (9/11) das vacas do grupo controle e 20% (2/11) do tratamento 
iniciaram o recrutamento de uma nova onda folicular. No D9, somente 20% (2/11) das vacas no grupo 
tratamento tinham um folículo pré ovulatório acima de 16mm, indicando que este tratamento não foi 
suficiente para induzir o recrutamento e a atresia folicular durante o intervalo do protocolo. As taxas 
gestacionais foram de 55% (6/11) para o grupo controle e 9% (1/11) para o grupo tratamento, diferença 
altamente significativa (p=0,001). Entre grupo controle e tratamento, houve diferença significativa no 
diâmetro do folículo pré ovulatório (p=0,045) mas não houve diferença nos níveis séricos circulantes de P4 
(p=0,86) e E2 (p=0,95). Os elevados níveis séricos de progesterona no grupo tratamento influenciou as 
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taxas de cio e ovulação e, provavelmente são resquícios da progesterona injetável na concentração de 300 
mg. 

 
CONCLUSÕES 

Os resultados sugerem que a utilização da progesterona injetável na dose de 150 mg em bovinos de leite 
para sincronização do estro pela técnica do Ovsynch é um avanço interessante que merece atenção, mas 
a utilização da progesterona injetável na dosagem de 300 mg para sincronização da emergência folicular 
não é indicada e, perante a análise dos dados, houve um retardo no crescimento e desenvolvimento dos 
folículos ao longo do tratamento. Agradecimentos: Instituto Federal Catarinense Campus Concórdia, 
FAPESC 20/2020, Fazenda Resmini e Fazenda Adizeke.  
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Tabela 1. Diâmetro médio do folículo pré ovulatório, concentração sanguínea de progesterona (P4) e estradiol (E2) em 
vacas tratadas com GnRH ou associação de BE e 150 mg de progesterona injetável nove dias antes. 

 
Folículo pré ovulatório (mm) P4 (ng/mL) E2 (pg/mL) 

Controle 18,22±1,61 1,14±1,24 28,12±12,73 

Tratamento P150 17,30±3,33 0,92±0,70 35,10±26,7 

P-valor p=0,075 p=0,09 p=0,83 

 
 
Tabela 2. Diâmetro médio do folículo pré ovulatório, concentração sanguínea de progesterona (P4) e estradiol (E2) em 
vacas tratadas com GnRH ou associação de BE e 300mg de progesterona injetável nove dias antes 

 
Folículo pré ovulatório (mm) P4 (ng/mL) E2 (pg/mL) 

Controle 16,44±4,15 0,88±0,85 39,28±20,41 

Tratamento P300 5,14±6,07 1,71±1,92 31,66±13,39 

P-valor p=0,045 p=0,86 p=0,95 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como objetivo pesquisar as formas de apoio às vítimas de violência habitacional no 
Município de Rio Negrinho/SC. A violência habitacional ocorre quando a mulher se submete a algum tipo 
de violência doméstica por não ter outro lugar para morar. Essa tolerância das mulheres, por falta de opção 
de moradia, mesmo tendo direitos sobre o imóvel, pode ser compreendida também como uma forma de 
violência patrimonial. Conforme a Lei nº 11.340/06 (BRASIL, 2006), a violência patrimonial entende-se como 
a disposição de qualquer ato que preserve, reduza, destrua parcial ou totalmente seus objetos, instrumentos 
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e recursos econômicos, inclusive aqueles destinados a 
atender suas necessidades. Sendo assim, considerando que a necessidade de um lar é fator com alta 
relevância para submissão da mulher à violência doméstica, o objetivo é pesquisar como ocorre o apoio a 
essas vítimas pelo Poder Público Municipal e demais órgãos envolvidos. De forma geral, a partir dos dados 
coletados, o trabalho tem o propósito de analisar eventuais dificuldades que as mulheres enfrentam ao 
sofrerem violência patrimonial, e supõe-se que a maioria das vítimas ainda temem e receiam denunciar, 
sobretudo pela falta de apoio adequado. A violência habitacional está presente principalmente na vida de 
mulheres idosas, sem rede de apoio, onde ainda se acredita seja por religião, cultura ou falta de opção que 
estão fadadas a aceitar a situação em que vivem, ao mesmo tempo a apreensão e medo da possível perda 
de seus bens, tanto de valor material quanto sentimental. Percebe-se que a violência patrimonial implica 
em perda de direitos, representando dor, medo, angústia, tristeza e traumas emocionais. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Para desenvolvimento do trabalho, fizemos uso de pesquisa bibliográfica e documental, a partir de dados 
obtidos junto ao sistema público de apoio às mulheres vítimas de violência, como Delegacias de Polícia, 
Assistência Social e outros órgãos públicos envolvidos. Apesar do tema ser relacionado à uma espécie de 
violência contra a mulher, a abordagem não ocorreu diretamente a elas. A abordagem é qualitativa, que 
serve como estudo amplo de pesquisa com caráter aberto, onde engloba e integra um roteiro mais informal 
de pesquisa. O recorte espacial é o Município de Rio Negrinho, em Santa Catarina. Em relação ao objetivo, 
a pesquisa é exploratória, e o método dedutivo. Como ferramentas metodológicas, fizemos uso da pesquisa 
bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica é compreendida como um procedimento puramente 
teórico é a junção do que se tem falado ou feito sobre determinado assunto, já a documental é um método 
onde utiliza-se fontes primárias como livros, revistas, jornais artigos, dentre outros, para se complementar 
e fundamentar informações e dados da pesquisa. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A violência contra a mulher é um dos problemas mais relevantes na atualidade. A pandemia foi um fator 
que intensificou a violência doméstica contra as mulheres, sobretudo pelo convívio em maior tempo com o 
cônjuge ou companheiro agressor. Apesar de pouco discutido na sociedade, um dos fatores que mais 
contribui para a permanência da mulher no ambiente de violência doméstica é a falta de outro lugar para 
morar, o que se compreende como uma forma de violência patrimonial. Após a violência no ambiente 
doméstico, reencontrar um lugar onde se possa morar mostra-se um processo cada vez mais difícil para as 
mulheres que se libertam de relacionamentos abusivos. Diante das dificuldades políticas habitacionais para 
mulheres em situação de violência, essas vítimas acabam buscando abrigo com familiares ou amigos que 
estão dispostos a auxiliá-las. Mas em diversas vezes essas mesmas pessoas não têm condições para 
prestar esse auxílio, visto que por suas moradias estar superlotadas ou não terem condições de receber 
essa vítima. Muito embora algumas dessas mulheres consigam sair da situação que se encontram e ter 
recursos para uma nova moradia, ainda a realidade para a maioria é o total oposto, e por isso existem 
alguns programas governamentais no âmbito nacional para auxiliar essa questão. No Município de Rio 
Negrinho/SC, o apoio às mulheres em situação de violência se limita aos abrigos emergenciais e o auxílio 
aluguel. As medidas usadas atualmente são para remover o agressor do lar conjugal, conforme previsão 
na Lei Maria da Penha, onde são medidas temporárias. Conforme dados já coletados, a partir de um grupo 
de mulheres que sofreram violência doméstica entre 2019 e 2022, com faixa etária de 18 a 75 anos de 
idade, aparecem 1.490 casos de violência contra a mulher no Município. 
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CONCLUSÕES 

Conforme resultados parciais sobre os casos pesquisados em Rio Negrinho-SC, o apoio às mulheres em 
situação de violência se limita aos abrigos emergenciais e o auxílio aluguel. Mesmo essas medidas sendo 
bem-vindas, é fundamental a garantia de moradias de médio e longo prazo. Essa medida seria 
imprescindível para que essas mulheres e seus filhos tenham a possibilidade de sair de relacionamentos 
abusivos, prevenindo-se assim a exposição ao risco de lesão ou risco de morte. A questão central é impedir 
que a mulher se submeta a situações de violência em troca de um lar. Sugere-se a diversificação e 
ampliação da moradia provisória, juntamente com maior apoio à profissionalização e acesso ao emprego. 
Além disso, as políticas de apoio devem garantir o acesso prioritário dos filhos dessas mulheres em creches 
e escolas.  
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como objetivo pesquisar sobre a inclusão de indivíduos portadores do Transtorno do 
Espectro Autista, na rede de ensino municipal de Rio Negrinho-SC. O autismo, equivocadamente conhecido 
como deficiência ou doença, é classificado como um transtorno de neurodesenvolvimento, sendo uma 
condição relacionada ao desenvolvimento do cérebro. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
esses transtornos têm como características comportamentos, emoções e pensamentos atípicos, o que pode 
vir a afetar suas relações sociais. Dentro de uma análise histórica, tem-se a busca em identificar o autismo 
como um transtorno, e assim a devida proteção do Estado em relação aos direitos dos portadores. Em 
2012, entrou em vigor a Lei 12.764 que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista, onde previu uma estrutura direcionada a garantir direitos mínimos 
necessários ao livre desenvolvimento do indivíduo portador deste transtorno. Apesar da estrutura normativa 
relacionada ao tema, ainda há resistência do poder público e da sociedade civil em reconhecer e viabilizar 
esses direitos, sobretudo a inclusão escolar. Este transtorno, por apresentar como um dos sintomas a 
dificuldade no convívio social, além de influenciar diretamente no aprendizado e na fala de seus portadores, 
em alguns casos, requer o acompanhamento do aluno por um segundo professor. Essa necessidade está 
relacionada à garantia do direito básico à educação, e por isso requer uma pesquisa que identifique o 
cumprimento dessa obrigação pelo Poder Público Municipal. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Como forma de pesquisar o tema proposto, foram realizadas pesquisas bibliográfica e documental, além 
de levantamento de dados junto à Secretária da Educação e da Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE), ambas do município de Rio Negrinho, cujo objetivo foi coletar informações quanto ao 
número de portadores do Transtorno do Espectro Autista no Município, e quantos possuem o 
acompanhamento de segundo professor na rede municipal de ensino. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Apesar de o Transtorno do Espectro Autista ser observado desde o início do século XX, ainda é visto como 
algo recente, já que movimentos pela conscientização da sociedade sobre as necessidades especiais 
destes indivíduos existem há pouco tempo, bem como a inclusão da pessoa portadora deste transtorno 
(CONVIVENDO, s.d.). Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP, 
2019), no Brasil, o número de alunos portadores do Transtorno do Espectro Autista matriculados em classes 
comuns, tanto em escolas públicas quanto em particulares, aumentou 37,27% em um ano. No ano de 2017 
foram registrados 77.102 crianças e adolescentes portadores que estudavam em salas comuns, com 
pessoas sem deficiência. Em 2018, esse índice aumentou para 105.842 alunos. Com essa recente 
demanda pela inclusão da pessoa portadora do Transtorno, há a necessidade de uma análise quanto ao 
Art.  6° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL 1988), que garante a educação 
como um direito social. Além da Constituição Federal, é importante ressaltar a Lei 12.764/2012, conhecida 
como a Lei Berenice Piana, importante marco que assegura os direitos dos Portadores do Espectro Autista, 
considerando-a pessoa com deficiência para todos os efeitos legais; e a Lei 13.146/2015, conhecida como 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência, sendo que ambas asseguram o direito social no citado artigo 6° da 
CRFB/88.  Com o aumento significativo do número de alunos portadores deste transtorno, os dados dentro 
do município tornam-se importantes para uma análise da inclusão e garantia de direitos. O Transtorno do 
Espectro Autista não é uma doença, tampouco uma deficiência. O autismo não tem cura, mas existem 
tratamentos e formas de apoio que ajudam a amenizar alguns de seus sintomas. O portador pode 
apresentar dificuldades de interação, comportamentos repetitivos, e hipersensibilidade, sendo estas apenas 
algumas características. Seu tratamento é indicado através da análise do nível de suporte que cada 
indivíduo demanda, de forma que poderá ser diferente para cada pessoa. Como uma forma de apoio, pode-
se citar o acompanhante especializado em sala, o qual auxilia, não apenas no desenvolvimento intelectual 
do portador, como também em seu desenvolvimento social. A Lei 12.764, em seu Artigo 3°, inciso IV, 
estabelece o acesso à educação e ao ensino profissionalizante como um direito a essas pessoas. Em seu 
parágrafo único ainda assegura, em caso de necessidade um acompanhante especializado: “Em casos de 
comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de 
ensino regular [...] terá direito a acompanhante especializado”. Em 8 de janeiro de 2020, foi sancionada a 
Lei 13.977, denominada Lei Romeo Mion, a qual instituiu a Carteira de Identificação da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), com objetivo de garantir atenção integral, prioridade e pronto 
atendimento e acesso tanto em serviços públicos quanto em privados, especialmente na área da assistência 
social, saúde e educação. No Município de Rio Negrinho, no ano de 2018, foi sancionada a Lei n° 3.048, 
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que incluiu no calendário oficial de eventos a “Semana Municipal de Conscientização do Autismo”, além de 
instruir os estabelecimentos comerciais sobre a utilização das placas de atendimento prioritário, o símbolo 
mundial do autismo. Até o momento, o atendimento gratuito de crianças portadoras do transtorno é feito 
exclusivamente pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), e pelas escolas do município 
que contam com o Atendimento Educacional Especializado (AEE). A APAE presta o atendimento dos alunos 
matriculados na rede regular de ensino até os 6 (seis) anos, onde posteriormente os alunos contam com o 
AEE na escola em que está matriculado. No início de 2022, o município passou a contar com uma nova 
associação, que tem como objetivo a fiscalização na garantia dos direitos dos autistas, além da ideia de 
implantação do atendimento para autistas com mais de 6 anos a Associação de Pais e Amigos do Autista 
de Rio Negrinho (AMAr). 
 

CONCLUSÕES 

Mais do que um direito à educação, o direito à inclusão é acima de tudo um direito humano. Mesmo que 
ainda insuficiente diante das necessidades, a inclusão educacional faz parte do processo de universalização 
da educação. A inclusão escolar é um conceito relacionado diretamente ao acesso de todos à escola, seu 
objetivo é tornar a educação acessível e inclusiva a todos independentemente de diferenças ou 
particularidades. Portanto, de um lado há um grupo de indivíduos que necessitam de cuidados especiais, 
sendo que a não observância impede o regular aprendizado. De outro, há a responsabilidade do Poder 
Público Municipal e da sociedade como um todo em garantir esses direitos. Os resultados parciais indicam 
que, apesar de existirem ações relacionadas ao tema, a inclusão escolar dos Transtorno do Espectro Autista 
está longe do ideal. 
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INTRODUÇÃO 

A Lei 11.340 de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha, é uma lei que criou mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher (1). Entrou em vigor no ano de 2006 e, desde então, vem 
inovando quando o assunto é mecanismo de combate, prevenção e defesa dos direitos das mulheres 
vítimas de violência doméstica. O objetivo do estudo consiste em observar a inovação tecnológica trazida 
pela criação do botão pânico e sua contribuição contra a violência doméstica. Essa lei representa um marco 
para o tema, pois foi com inspiração nela que surgiram outras ramificações de proteção à mulher vítima de 
violência doméstica em vários setores da sociedade, como as Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher, as medidas protetivas de urgência, a utilização de tecnologias de enfrentamento à violência, como 
a criação de aplicativos para celulares e redes de apoio à mulher vítima de violência doméstica, assim como 
o chamado botão do pânico. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

O método empregado na presente pesquisa é de cunho qualitativo. Utilizou-se como método de abordagem 
o método indutivo para identificar os fragmentos do saber. O método procedimental foi o analítico e o 
histórico-crítico. As técnicas de pesquisa utilizadas foram as bibliográficas e as documentais. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Primeiramente, é preciso explanar que a Lei 11.340/2006 prevê em seu artigo 7º os diferentes tipos de 
violência contra a mulher, entre eles a violência física, psicológica, patrimonial, moral e sexual (2). No caso 
em tela, nos interessa aprofundar a violência física e sexual, tendo em vista que o dispositivo botão do 
pânico é voltado para situações emergenciais onde há um potencial e iminente risco de a mulher ser vítima 
desse tipo de violência. 
O dispositivo botão do pânico tem por objetivo prevenir a violência doméstica, assim como tornar mais 
eficiente a fiscalização do cumprimento das medidas protetivas resguardadas por lei às mulheres. O 
dispositivo é um microtransmissor GSM (Figura 1) capaz de enviar a localização exata do acionamento, 
bem como gravar o áudio ambiente. Uma Central de Segurança DSP (Dispositivo de Segurança Preventivo) 
receberá todas as informações do dispositivo e repassará para a Polícia para que seja realizado um 
atendimento mais rápido à vítima. Além disso, o áudio gravado pelo dispositivo fica à disposição da justiça 
para que seja usado como prova no processo judicial (3). 
O Botão do Pânico foi objeto de um projeto-piloto que teve início no ano de 2013, sendo fruto de uma 
parceria entre o Tribunal de Justiça do Espírito Santo, a Prefeitura Municipal de Vitória e o Instituto Nacional 
de Tecnologia Preventiva (INTP). Durante a execução do projeto, o botão foi acionado inúmeras vezes por 
mulheres em situação emergencial, resultando na prisão em flagrante dos agressores. Importante notar 
que, durante a fase de testes do dispositivo, não houve sequer registros de feminicídios ou denúncias por 
agressão física contra a mulher (4).  
O dispositivo foi premiado em 2013 através do Prêmio Innovare, que incentiva as boas práticas e inovações 
no cenário jurídico brasileiro. Após essa importante premiação, o Botão do Pânico obteve reconhecimento 
nacional e internacional, sendo adotado por vários Tribunais de todo o país. 
 

CONCLUSÕES 

No ano de 2022 a Lei Maria da Penha comemora 16 anos de vigência no ordenamento jurídico do Brasil. 
Ao longo de todo esse período a referida lei é um verdadeiro símbolo da luta contra a violência doméstica 
e familiar, tão comumente presente nos lares de famílias brasileiras. Apesar de toda a tecnologia ao nosso 
alcance para combater tais eventos, como o Botão do Pânico, a prevenção ainda é o melhor caminho para 
evitar esse tipo de violência. A conscientização coletiva e as informações divulgadas e compartilhadas em 
meios tecnológicos, como a internet e a televisão, são importantes instrumentos de combate à 
desinformação e ao retrocesso. 
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Figura 3. Dispositivo de Segurança Preventiva - DSP - Botão do Pânico. 
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INTRODUÇÃO 

De forma ampla, este trabalho pretendeu ponderar sobre o direito à moradia digna e a proteção ao meio 
ambiente. De forma mais específica, buscou-se pesquisar sobre a regularização, a partir do Diagnóstico 
Socioambiental e da competência legislativa municipal, de áreas urbanas já consolidadas que desrespeitam 
a distância mínima no entorno dos cursos d’água. No final de 2021, entrou em vigor a Lei 14.285/2021, que 
atribuiu aos Municípios competência legislativa para definir a metragem mínima não edificável no entorno 
dos cursos das águas, chamada tecnicamente de Área de Preservação Permanente. Após várias décadas 
de discussão acerca dessa metragem, que o Superior Tribunal de Justiça, em 2021, decidiu ser aplicável o 
mínimo de 30 metros previsto no Código Florestal de 2012, os legisladores entenderam que os Municípios 
teriam maior capacidade para definição das áreas a serem preservadas, visto detentores de informações 
mais detalhadas das ocupações já consolidadas, bem como da função social dos cursos d’água locais. Mas 
para que o Município possa definir Áreas de Preservação Permanentes específicas diferentes da previsão 
do Código Florestal, é preciso a criação do chamado diagnóstico socioambiental, que deve ser analisado 
pelos Conselhos Estadual e Municipal do Meio Ambiente. Este diagnóstico serve para levantar e agrupar 
diversas informações sobre a realidade local, seja de caráter ambiental, a exemplo de cursos d’água, seja 
de caráter social, como as ocupações e a realidade social dessas famílias. Entendemos, portanto, que este 
estudo pode servir como ferramenta ótima para regularização de moradias em áreas já consolidadas até 
então em desacordo com as leis ambientais. Assim, pretendemos refinar o debate sobre o direito a moradia 
digna e a proteção ambiental, quando leis obsoletas por vezes impedem ou dificultam a regularização de 
moradias consolidadas a décadas, no entorno de cursos d’água que já não mais cumprem sua função 
social. A área de abrangência da pesquisa foi o Município de Rio Negrinho, que já iniciou seu diagnóstico 
socioambiental em 2018 e que está em fase de conclusão. Acreditamos que os resultados poderão ser 
aproveitados por outros Municípios com características semelhantes. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia do trabalho é predominantemente qualitativa, com abordagem dedutiva. O recorte é o 
Município de Rio Negrinho. Como técnicas de pesquisa, fizemos uso de revisão bibliográfica para 
sistematização do referencial teórico; de análise documental, aplicada em arquivos disponíveis na internet 
e outros enviados por agentes da administração do Município; e entrevistas semiestruturadas, aplicadas a 
membros da Secretaria do Meio Ambiente e da Secretaria de Planejamento. Sob o ponto de vista estrutural, 
o trabalho será dividido em quatro partes: 1) apontamentos teóricos a partir da leitura e fichamento das 
obras propostas, incluídos os artigos científicos e a legislação correlata; 2) exposição das características 
do diagnóstico socioambiental, de forma geral e especificamente sobre o Município de Rio Negrinho; 3) 
apresentação dos dados colhidos com a análise documental e com as entrevistas semiestruturadas; e 4) 
considerações finais com o cotejamento entre referencial teórico e resultados obtidos. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta pesquisa está inserida num espectro mais amplo de discussão sobre a efetividade dos direitos 
fundamentais previstos na Constituição de 1988. Se por um lado a proteção ao meio ambiente é central no 
debate, sobretudo para viabilizar uma vida digna à atual e futuras gerações, por outro, diversas ocupações 
em situação irregular tem dificuldades ao acesso a políticas públicas, principalmente pelo não 
reconhecimento como moradia. Uma moradia digna não requer somente um lar de fato, mas sobretudo um 
lar de direito, devidamente reconhecido e registrado nos órgãos competentes. O processo de urbanização 
no Brasil, ocorrido de forma mais intensa a partir da segunda metade do século XX, trouxe diversos desafios 
para o planejamento dos Municípios e alterou significativamente a forma de aplicação de políticas públicas. 
Educação, saúde e transporte são alguns exemplos de direitos sociais que tiveram seu traçado alterado 
pela crescente demanda dos novos moradores urbanos que, agora se um pedaço de chão para produzirem 
o básico de suas necessidades, dependeriam muito mais dos recursos públicos para sobreviver. Dessa 
forma, conforme Maricato (2013, p. 15), “o processo de urbanização recria o atraso através de novas 
formas, como contraponto à dinâmica de modernização”. Mas dentre as consequências neste processo de 
migração para centros urbanos, a que mais gerou impacto foi a forma de moradia dessas famílias. Sem 
recursos econômicos suficientes para aquisição de imóveis regulares, muitos passaram a viver em 
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encostas, áreas de preservação permanente, e até mesmo nas chamadas “invasões”. Como se pode 
deduzir, essas moradias só existiriam de fato, ou seja, somente na vida real. Seriam invisíveis para o poder 
público. As ocupações em desacordo com as normas ambientais normalmente surgem com a necessidade 
de moraria por pessoas em condição de pobreza. No entanto, essas ocupações se consolidam com o 
decurso do tempo, e o próprio Poder Público municipal acaba reconhecendo essas ocupações de fato, seja 
pela cobrança de tributos, seja pelo oferecimento de infraestrutura urbana. Assim, aos moradores são 
oferecidos todos os ônus relacionados aos imóveis regulares, mas nega-lhes o reconhecimento de direito 
como propriedade. Ainda, é importante observar que essas ocupações só existem devido a omissão do 
Poder Público, seja pela ausência de políticas públicas destinadas a garantir uma condição melhor a essas 
famílias, seja pela ausência na fiscalização quando das ocupações. No entanto, a ineficiência do Poder 
Público não pode permitir, em prol do interesse público, que situações irregulares já consolidadas deixem 
de ser reconhecidas pelo direito. Assim, há que se pesquisar, analisar e discutir soluções possíveis para 
esse problema: de um lado o direito a moradia digna; de outro a proteção do meio ambiente. O primeiro 
ponto considerado é que a faixa não edificável nas margens dos cursos d’água urbanos é um tema polêmico 
que vem sendo debatido há décadas. A principal controvérsia sempre girou em torno de qual parâmetro 
considerar, tendo em vista que inúmeros imóveis urbanos irregulares já estariam consolidados e em 
situações irreversíveis, considerando-se os custos sociais para tanto. No entanto, a nova lei concedeu aos 
Municípios a competência legislativa para aplicar metragem diversa da prevista no Código Florestal. Para 
isso, o Município deverá atender alguns requisitos, dentre eles elaborar o diagnóstico socioambiental, 
responsável por detalhar as condições ambientais e sociais das áreas de interesse. Diante disso, podemos 
observar que o cenário se tornou ideal para regularização dessas áreas, mas sempre condicionado ao 
correto levantamento dos dados e de análise técnica adequada para evitar-se maiores transtornos 
ambientais. Ao longo da pesquisa pudemos verificar a efetividade do diagnóstico socioambiental como 
ferramenta ótima para regularização de áreas urbanas consolidadas no contexto da Lei 14.285/2021.O 
Município de Rio Negrinho, é bom pontuar, formou-se ao redor de um rio, que leva o mesmo nome da 
cidade. A região central, onde está o principal eixo comercial, além dos prédios dos principais serviços de 
utilidade pública, é uma das primeiras áreas que alagam em caso de enchentes. Muito embora não haja 
ainda redução formal das Áreas de Proteção Permanente no Município, com base na disposição legislativa 
e na conclusão do Diagnóstico Socioambiental, o Município disporá de ferramentas suficientes para 
regularização de moradias situadas nessas áreas, o que permitirá a garantia de moradia digna a essa 
população. 
 

CONCLUSÕES 

As mudanças legislativas mostraram-se adequadas às necessidades urbanísticas atuais, pois ao conceder 
aos Municípios a competência para redução de Áreas de Proteção Permanente, o legislador resolveu o 
impasse sobre a aplicação da metragem mínima nessas áreas. Além disso, a arena política municipal se 
mostra a mais adequada para discutir sobre a função social dos atuais cursos d’água e garantir-lhes a 
proteção ideal. No entanto, para uma boa relação entre os princípios da moradia digna e proteção ao meio 
ambiente, imperiosa a confecção de um Diagnóstico Socioambiental minucioso e coerente, visto que servirá 
de base para a tomada de decisões. 
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INTRODUÇÃO 

De forma ampla, este trabalho pretendeu ponderar sobre o direito à propriedade e a proteção ao meio 
ambiente. De forma mais específica, buscou-se pesquisar sobre as limitações às propriedades a partir da 
proteção da Mata Atlântica. Para isso, nossa análise tomou como base o Plano Municipal de Conservação 
e Recuperação da Mata Atlântica de Rio Negrinho/SC. A discussão sobre a proteção da Mata Atlântica tem 
sido obrigatória na agenda ambiental brasileira. Reduzida a pouco mais de 7% do que existia originalmente, 
este bioma impacta diretamente no equilíbrio ambiental do entorno: controla o clima, influencia os 
mananciais hídricos e fertilidade do solo, protege as encostas de serra, dentre outras funções. Além disso, 
é fundamental para manutenção da diversidade natural, tanto da flora como da fauna (VARJABEDIAN, 
2010, p. 147). Visando uma proteção mais efetiva, a Constituição Federal de 1988 inseriu um parágrafo no 
art. 225 onde definiu a Mata Atlântica como patrimônio nacional, sendo que sua utilização deverá ocorrer 
com vistas a preservação do meio ambiente. Em 2006 entrou em vigor a Lei 11.428, regulamentada pelo 
Decreto 6660 de 2008, que instituiu o Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica. 
Este plano serve como instrumento de planejamento ambiental, onde há identificação e mapeamento das 
áreas remanescentes, seja em propriedades públicas ou particulares. Além disso, o plano serve como 
norteador de políticas ambientais no Município, e como mecanismo de acesso a recursos e fundos de 
investimento. No entanto, apesar das boas intenções ambientais, ocorre a limitação do uso da propriedade 
particular ou parte dela, sem a adequada compensação financeira ao proprietário ou possuidor pelo ônus 
sofrido. Diante disso, surge a necessidade do debate sobre a ponderação de dois direitos fundamentais: o 
direito à propriedade e o direito ao meio ambiente equilibrado. Pretendemos refinar o debate sobre esses 
dois direitos, quando novas formas de proteção, mesmo que necessárias, geram limitações ao uso da 
propriedade. A área de abrangência da pesquisa foi Município de Rio Negrinho, que já iniciou seu Plano 
Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica e que está em fase de conclusão. Acreditamos 
que os resultados poderão ser aproveitados por outros Municípios com características semelhantes. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia do trabalho é predominantemente qualitativa, com abordagem dedutiva. O recorte é o 
Município de Rio Negrinho. Como técnicas de pesquisa, fizemos uso de revisão bibliográfica para 
sistematizar o referencial teórico; de análise documental aplicado em arquivos disponíveis na internet e 
outros enviados por agentes da administração do Município; e entrevistas semiestruturadas, aplicadas a 
membros da Secretaria do Meio Ambiente e da Secretaria de Planejamento. Sob o ponto de vista estrutural, 
o trabalho foi dividido em quatro partes: 1) apontamentos teóricos a partir da leitura e fichamento das obras 
propostas, incluídos os artigos científicos e a legislação correlata; 2) exposição das características do Plano 
Municipal da Mata Atlântica, de forma geral e especificamente sobre o Município de Rio Negrinho; 3) 
apresentação dos dados colhidos com a análise documental e com as entrevistas semiestruturadas; 4) 
considerações finais quando houve o cotejamento entre referencial teórico e resultados obtidos.. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta pesquisa está inserida num espectro mais amplo de discussão sobre a ponderação de direitos 
fundamentais. Se por um lado a proteção ao meio ambiente é central no debate público, sobretudo para 
viabilizar uma vida digna à atual e futuras gerações, por outro, a delimitação do bioma Mata Atlântica em 
propriedades particulares acarreta um ônus ao proprietário sem compensação financeira adequada. 
Quando se observa as normas constitucionais relativas ao tema, verifica-se que ambos os direitos merecem 
proteção. O direito à propriedade está previsto no art. 5º da Constituição vigente. O direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, e mais especificamente a proteção da Mata Atlântica, estão previstos no art. 
225. Conforme Hely Lopes Meirelles, limitação administrativa é “toda imposição geral, gratuita, unilateral e 
de ordem pública, condicionadora do exercício de direitos ou de atividades particulares às exigências do 
bem-estar social" (MEIRELLES, 2004, p. 568). Conforme o conceito de Meirelles, é da própria essência das 
limitações administrativas condicionar direitos em benefício do bem-estar social. No entanto, em muitos 
imóveis a restrição de uso torna-se tão onerosa que praticamente esvazia as prerrogativas da propriedade.  
Em relação aos resultados, o primeiro ponto a ser considerado é que o Bioma Mata Atlântica tem grande 
ocorrência na região, sendo que diversas propriedades são afetadas diretamente pelas restrições. O 
segundo ponto diz respeito ao método que se vale o Município para determinação de tais áreas, tendo em 
vista que a análise ocorre a partir de imagens aéreas e, portanto, com questionável precisão. Por fim, o 
principal ponto a ser considerado é que muitos proprietários sofrerão limitações ao direito de propriedade, 
sem contrapartida do poder público, o que requer alguma discussão mais aprofundada.  
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CONCLUSÕES 

Na esfera constitucional, tanto a proteção ao meio ambiente como o direito à propriedade são princípios 
que devem ser respeitados e garantidos pelo Poder Público. A Mata Atlântica, por sua vez, é bioma em 
degradação e que merece especial proteção. No entanto, quando consideradas as restrições na 
propriedade impostas pelo Plano de Proteção, é imperioso que o Poder Público indenize o proprietário, ao 
menos nos casos em que houver elevado prejuízo. Como a proteção ambiental beneficia a coletividade, os 
custos, da mesma forma, devem também ser suportados por ela. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como objetivo pesquisar sobre a percepção de violência obstétrica a partir do caso de 
Shantal Verdelho. Shantal Verdelho é uma influenciadora digital que relatou nas redes sociais ter sofrido 
violência obstétrica durante o nascimento de seu filho em setembro de 2021. A violência obstétrica pode 
ser definida como uma forma de violência contra a mulher durante uma fase reprodutiva, e não compreende 
somente as ações de profissionais de saúde, mas também as falhas estruturais de clínicas e hospitais 
públicos ou particulares. A violência obstétrica também pode ser compreendida como resultado de uma 
sociedade machista, onde se entende que o papel da mulher é apenas reproduzir e que o sofrimento na 
hora do parto é algo “normal”. Porém, com muitas lutas pelo reconhecimento da igualdade de gênero, a 
mulher conquistou um importante papel na sociedade, mas, apesar de muitas conquistas, ainda sofre com 
a desigualdade de uma cultura patriarcal e machista. Apesar da relevância da violência obstétrica, ainda 
não há Lei nacional que trate do assunto, sendo que alguns estados, a exemplo de Santa Catarina, já 
editaram suas próprias leis. Essa inércia legislativa já sinaliza a dificuldade de inserção de um parâmetro 
definidor desse tipo de violência. Neste ponto o caso de Shantal Verdelho mostra-se ilustrativo e revela as 
dificuldades de se definir e reconhecer as diversas violências que a mulher sofre na hora do parto, sobretudo 
a partir dos comentários nas redes sociais e dos relatos da influenciadora. Além de problematizar sobre a 
percepção da violência obstétrica a partir do caso estudado, pretendeu-se analisar a dificuldade de 
formação de consenso sobre o conceito de violência obstétrica, levando em consideração até que ponto o 
sofrimento na hora do parto é considerado aceitável. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

No que se refere à abordagem, esta pesquisa define-se como qualitativa, levando em consideração que o 
objetivo é entender determinados comportamentos, possibilitando uma melhor compreensão em relação ao 
tema. Quanto ao método, classifica-se como dedutivo, compreendendo o que é a violência obstétrica num 
aspecto mais amplo, podendo assim chegar às conclusões do caso específico, relacionado a Shantal 
Verdelho. Quanto aos objetivos, a pesquisa é exploratória, o que será feito através da coleta de dados 
essenciais no que se refere ao estudo de caso. Considera-se bibliográfica, com o objetivo de adquirir 
conhecimento teórico, levantando questões importantes na construção do presente trabalho. Também 
fizemos a análise documental e de discurso, para analisar o sentido das falas de Shantal Verdelho. Por fim, 
a forma de abordagem relacionada ao caso da influencer considera-se estudo de caso. O estudo de caso 
permite um estudo aprofundado, proporcionando um amplo e detalhado conhecimento sobre uma situação 
específica. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No Brasil, conforme amplamente debatido, a violência é um dos maiores problemas enfrentados pela 
mulher. Dentre as várias espécies de violência, uma que tem chamado a atenção é a violência obstétrica, 
sendo que, a cada quatro mulheres, uma relata ter sofrido algum tipo de agressão ou constrangimento 
durante o período reprodutivo (MULHERES, 2010). Essas agressões ou constrangimentos ocorrem de 
várias formas: agressões psicológicas, episiotomia, que é um corte na região da vagina até o anus, restrição 
ao leito no pré-parto, clister, uma forma de lavagem do intestino, onde é usado um pequeno tubo introduzido 
no anus; tricotomia, que é a remoção de pelos na área onde será feita a cirurgia, uso quase rotineiro de 
ocitocina, que é um hormônio com a função de provocar contrações musculares uterinas, ausência de 
acompanhante e excesso de cesarianas.  A recomendação pela Organização Mundial de Saúde (OMS), de 
partos cesarianas, é uma taxa que varia entre 10 a 15%, considerando estudos onde mostra a redução da 
mortalidade materna. Porém no Brasil, o parto cesariana está se tornando cada vez mais frequente. Em 
2019, segundo dados do Painel de Indicadores de Atenção Materna e Neonatal (AGÊNCIA), atualizados 
até julho de 2021, dos 287.166 partos realizadas através de planos de saúde privados em 2019, 84,76% 
foram cesarianas. No Brasil, as cesáreas realizadas tanto pelos serviços privados como públicos, 
representam 55,5% do total de partos no país. Considerando os índices, verifica-se a ocorrência do uso 
inadequado de tecnologias e intervenções desnecessárias na hora do parto, o que acaba sendo prejudicial 
à saúde da mãe e do bebê. Fica evidente a necessidade de analisar a assistência e os procedimentos na 
hora do parto, tendo em conta que é direito da mulher ter um parto digno, levando em consideração a sua 
saúde, a sua vontade e consentimento em relação a procedimentos que podem ser prejudiciais no seu 
futuro, como também a garantia do direito de acompanhante o que acaba promovendo segurança e 
confiança a mulher. Embora a relevância do assunto e necessidade de normatização, ainda não existe uma 
Lei Nacional sobre o tema. Em alguns estados, a exemplo de Santa Catarina, já foram criadas suas próprias 
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leis. Aqui se instala a importância da discussão em relação ao amparo legal do direito brasileiro, levando 
em consideração traumas e sequelas muitas vezes irreversíveis que esse tipo de violência traz à vítima. 
Um exemplo de violência obstétrica que repercutiu nas redes sociais foi o caso da influencer Shantal 
Verdelho, que teve seu parto gravado onde é possível identificar diversos procedimentos desnecessários, 
como maus tratos, desrespeito e outras formas de violência. A repercussão do caso foi motivo determinante 
para esse estudo, levantando questões importantes como uma reflexão sobre os motivos que 
desencadeiam a violência obstétrica e as dificuldades em reconhecê-la. A título de exemplo, o Estudo 
Sumário Executivo da Pesquisa Nascer no Brasil (NASCER, 2014), revelou que somente 5% das mulheres 
entrevistadas tiveram um parto sem intervenções desnecessárias. De acordo com a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), violência obstétrica é uma forma de apropriação do corpo da mulher durante um período 
reprodutivo que traz consequências negativas a sua qualidade de vida. Isso ocorre a partir do uso de 
tratamentos desumanizados, medicações abusivas, além da patologização, que implica em transformar um 
processo natural em doença, impedindo a mulher de tomar decisões em relação ao seu corpo. 
 

CONCLUSÕES 

O debate sobre a violência obstétrica é relevante não só para as mulheres ou profissionais da saúde, mas 
para toda a sociedade, considerando a ideia disseminada que a dor e o sofrimento são normais durante o 
parto. As mulheres parturientes são muitas vezes silenciadas pelo medo e até mesmo pelas dificuldades 
de diferenciar uma violência de um procedimento necessário. Apesar dos índices preocupantes, o debate 
sobre a violência obstétrica ainda é tímido no Brasil, sendo que a falta de informação sobre os 
procedimentos a serem realizados e o medo de perguntar faz com que mulheres aceitem diversas violências 
sem se manifestar, o que pode trazer diversas consequências físicas e psicológicas para mãe e para o 
bebê. Em que pese o esforço da OMS em caracterizar a violência obstétrica, ainda não há um consenso 
em relação ao seu conceito. A ausência de estudos epideológicos causais sobre violência obstétrica 
impacta na tomada de decisões na área de saúde, o que prejudica na elaboração de políticas públicas 
específicas. Estudos futuros com foco em uma definição consensual na área são necessários. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como objetivo contrapor as possíveis vantagens e desvantagens da revogação da lei de 
alienação parental. A alienação parental, numa conceituação objetiva, ocorre quando um dos genitores 
interfere na formação psicológica da criança ou do adolescente com a desqualificação do outro genitor. Em 
2010 entrou em vigor a Lei 12.318 que dispôs sobre a alienação parental e previu sanções ao alienador. 
Após oito anos de sua vigência, surgiu um movimento direcionado à revogação da referida Lei, através do 
Projeto de Lei nº 498/2018, sob o argumento principal de que ela beneficiaria o genitor abusador. Diante 
disso, o intuito da pesquisa é verificar quais os principais argumentos que defendem a revogação. De início, 
é importante ressaltar a diferença entre alienação parental e a síndrome da alienação parental. Conforme 
explica Silva (2011), a primeira se refere à campanha feita pelo alienador com intuito de prejudicar a imagem 
do outro responsável e afastar dele os filhos, ficando este alienado privado de seu convívio. A segunda se 
refere aos sintomas apresentados pela criança ou adolescente, que desenvolve problemas 
comportamentais e emocionais em consequência da desordem psicológica que surge após o afastamento 
e a desmoralização do genitor alienado. A síndrome da alienação parental, apesar de sua existência e 
discussão no cenário internacional desde a década de 1980, começou a ser conhecida e debatida no Brasil 
somente em 2003, quando surgiram as primeiras decisões judiciais a respeito do tema. A partir de então, 
surgiram pesquisas e divulgações realizadas por institutos como a Associação dos Pais e Mães Separados 
(APASE) e o Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM). Tudo isso culminou no Projeto de Lei nº 
4053 de 2008, que tramitou de forma rápida, sendo convertido na Lei nº 12.318 de 2010, surgindo da 
necessidade de preservar os direitos fundamentais da criança e do adolescente, além de atribuir ao Poder 
Judiciário o dever de protegê-los de abusos cometidos por seus genitores ou responsáveis. O texto da lei 
procurou atender ao objetivo de proteger crianças e adolescentes de atos de alienação parental por um de 
seus genitores ou responsáveis. Porém, apesar de sua importância, sua aplicação acabou por beneficiar o 
genitor abusador. Então, após oito anos de sua vigência, surgiu um movimento direcionado à revogação da 
referida Lei. Esse movimento surgiu quando em agosto de 2017 foi criada a Comissão Parlamentar de 
Inquérito dos Maus Tratos, para investigar as irregularidades e os crimes relacionados aos maus tratos em 
crianças e adolescentes no País. No decorrer de seus trabalhos, foi identificada a má utilização da lei de 
alienação parental, por considerar que ela tem propiciado o desvirtuamento do propósito protetivo da 
criança ou adolescente, submetendo-os a abusadores (BRASIL, 2018). O que se constatou é que há casos 
em que genitores acusados de abuso sexual contra seus filhos, ou de maus tratos, se utilizavam da lei para 
acusarem o outro genitor de falsa denúncia e alienação parental. Dessa forma, verificou-se que a lei 
acabava promovendo um caminho para que estes pudessem voltar a conviver e abusar de seus filhos.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa bibliográfica ocorreu em materiais já publicados, como livros, revistas, jornais, teses, 
dissertações e anais de eventos científicos, além de material disponibilizado pela Internet, como artigos e 
dados estatísticos. Também houve pesquisa documental na legislação brasileira e nos projetos de lei. A 
abordagem é qualitativa, com método dedutivo. As ferramentas metodológicas foram a pesquisa 
bibliográfica e documental, além da análise de discurso sobre os argumentos em favor da revogação. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com a dissolução da família, por conta da separação do casal, surge a questão da guarda dos filhos, 
quando nem sempre há acordo amigável, sendo comum surgirem disputas judiciais. Por vários motivos, 
que nem sempre são de fácil identificação, um dos cônjuges atribui ao outro características e condutas 
falsas, manipulando emocional e psicologicamente os filhos, a fim de obter a guarda unilateral, o que implica 
alienação parental. Assim, a Lei nº 12.318/2010 foi criada com o objetivo de proteger crianças e 
adolescentes de atos de alienação parental por um de seus genitores ou responsáveis, prevendo sanções 
ao genitor alienador. Porém, tal lei não ficou imune às críticas, principalmente em querelas envolvendo 
questões de gênero, misoginia e divisão equânime da parentalidade. Com a CPI dos Maus Tratos, essa 
controvérsia ganhou voz e a revogação da lei encontra-se tramitando no Senado, especialmente pela 
constatação da existência de casos em que genitores abusadores foram favorecidos pela lei, ao acusarem 
falsamente o outro genitor de ter feito falsa denúncia e estar promovendo a alienação parental. Com isso, 
esses abusadores acabavam conquistando o direito de convivência com seus filhos, que ficavam sujeitos 
a novos abusos. No entanto, ainda com eventuais problemas com a referida lei, sua revogação integral 
também é alvo de críticas, motivadas principalmente pela insegurança jurídica que a exclusão de tal norma 
poderá trazer ao cenário jurídico nacional. Afinal, há muitos casos reais de alienação parental, e o objetivo 
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desta lei é a proteção da dignidade da criança e do adolescente, tendo em vista que as consequências 
provenientes desse fenômeno acabam sendo prejudiciais à sua integridade psicológica e ao exercício do 
direito de convivência com os seus demais familiares. Ademais, essa gravidade se dá não apenas pelo fato 
de, geralmente, o alienador ser um dos genitores, mas também em razão de ser difícil e demorada a 
identificação dessa síndrome, já que esse tipo de abuso se reveste de características pouco convencionais 
do ponto de vista de como o senso comum está acostumado a identificá-lo. 
 

CONCLUSÕES 

Os resultados parciais indicam que a revogação da Lei de Alienação Parental implica retrocesso à proteção 
integral dos filhos. Se por um lado a lei pode favorecer pais abusadores em casos excepcionais, por outro, 
a Lei de Alienação Parental conferiu relevante proteção contra pais alienadores, sendo que sua revogação 
não se justifica a partir de casos pontuais de mal-uso. É preciso defender a proteção integral do filho, sendo 
que a separação do casal não pode ser movimento de guerra quando quem perde é a criança ou 
adolescente. Por isso requer-se um diálogo científico, racional e ético, sempre privilegiando a proteção 
integral da criança ou adolescente. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como objetivo discutir sobre a aplicação da violência institucional no Tribunal do Júri 
Popular. A Lei 14.321 de 2022 inseriu novo dispositivo na Lei de Abuso de Autoridade onde previu a 
chamada violência institucional, quando a autoridade submete a vítima de infração penal ou a testemunha 
de crimes violentos à procedimentos que a levam a reviver a situação de violência ou situações 
potencialmente geradoras de sofrimento ou estigmatização. Apesar do avanço trazido pela norma, surgem 
dúvidas em relação a sua aplicação no Tribunal do Júri Popular, uma vez que eventual exposição da vítima 
e da testemunha ao fato ocorrido pode ser fundamental à acusação ou ao direito de defesa. Nesse contexto, 
considerando a necessidade do uso desses procedimentos no Tribunal do Júri Popular para benefício da 
própria vítima, quais os limites entre o constrangimento e os benefícios possíveis? Assim emerge a 
problemática do presente trabalho, que consiste em ponderar sobre a violência institucional nas sessões 
do Tribunal do Júri Popular. A pesquisa se desenvolveu a partir da análise da Lei de Abuso de Autoridade 
e seus desdobramentos legais para compreender a violência institucional recorrente no Brasil, e que ganhou 
maior atenção com os recentes casos de grande repercussão noticiados pela mídia, a exemplo do caso 
Mariana Ferrer, que resultou na inserção de normas correlatas em nosso ordenamento jurídico.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Este trabalho propõe uma análise essencialmente teórica. Para isso, foram pesquisados aspectos gerais 
do Tribunal do Júri Popular, bem como as normas que regem o tema. Também foram analisados os 
dispositivos que tratam da violência institucional, para contraposição entre as vantagens e desvantagens 
decorrentes de sua prática nas sessões de julgamento. O método é dedutivo, pois parte de um estudo geral 
através da análise de leis, teorias e princípios mais gerais, para um estudo do particular. A abordagem é 
qualitativa, e tem como ferramentas metodológicas as pesquisas bibliográfica e documental, desenvolvidas 
com base em materiais já publicados, bem como artigos científicos, monografias, livros, revistas, internet e 
textos normativos. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Tribunal do Júri Popular, muito mais que um procedimento jurisdicional, é também um direito fundamental. 
Estabelecido no art. 5º, inciso XXXVIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(CRFB/1988), foi criado para promover a participação da sociedade em julgamentos de acusados de crimes 
dolosos contra a vida. Os julgamentos, nesses casos, ocorrem por decisão de sete jurados não profissionais 
da área do direito, em geral, cidadãos “comuns”. Em sua essência, este procedimento visa assegurar que 
a defesa e acusação apresentem seus discursos argumentativos com interações simbólicas que legitimam 
o direito, através de variadas narrativas, para reprodução dos fatos e consequente apreciação pelos 
jurados. Por outro lado, a Lei 14.321/2022, acrescentou um novo dispositivo legal a Lei de Abuso de 
Autoridade, tutelando a chamada violência institucional que se dá quando o agente público, aqui operador 
do direito, se utiliza de procedimentos desnecessários para obtenção de provas, mas acaba fazendo com 
que as vítimas e testemunhas revivam o que lhes causou sofrimento. Assim, necessária a análise da colisão 
entre dois princípios fundamentais: de um lado o Tribunal do Júri, de outro a dignidade da vítima ou 
testemunhas. Em algumas situações do dia-a-dia, a aplicação de direitos fundamentais pode resultar na 
colisão ou conflito entre eles, pois dificulta ao intérprete identificar que direito deve prevalecer ao caso 
concreto (CARDOSO, 2021). Nesse contexto, como meio para resolução da colisão entre direitos 
fundamentais, Ronald Dworkin criou a tese da ponderação dos princípios, mais tarde refinada por Robert 
Alexy, da qual não se limita apenas a uma forma de aplicação de princípios, mas uma técnica normativa de 
resolução de conflitos. Contudo, para aprofundar o estudo da técnica da ponderação, necessário se faz 
conceituar princípios, que inicialmente parece ser algo simples de ser aplicado ao caso concreto, porém 
não podem prevalecer em função da anteposição de outro princípio. Em casos de colisão, ambos os 
princípios têm uma dimensão de peso, porém sua aplicação depende das circunstâncias do caso concreto, 
do qual a escolha de um deles não invalida a importância do outro, mas melhor se adequa ao caso 
(SACRAMENTO, 2019, p. 4). Para Alexy (2011) os princípios são mandamentos de otimização, são normas 
que se aplicam progressivamente dentro das possibilidades fáticas do caso. Trata-se de normas que 
ordenam que algo seja realizado de forma ampla, na maior medida possível, razão pela qual colidem-se 
com outros princípios. Assim sendo, a medida cabível a resolução deste problema é a ponderação, que se 
torna inevitável, uma vez que mais de uma norma pode ser aplicada ao caso. Além do mais, pode-se haver 
normas contraditórias e incompatíveis com o conflito em questão. Desta forma, em situações como esta, o 
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juiz não pode ficar inerte, cabendo a ele decidir de pronto, sem demonstrar a existência do conflito normativo 
(SACRAMENTO, 2019). 
 

CONCLUSÕES 

Os resultados parciais sugerem que a ponderação entre a plenitude do Tribunal do Júri e a dignidade da 
vítima e das testemunhas, em caso de abuso de autoridade, está longe de ser resolvida com grau razoável 
de satisfação. Isso porque é da essência do ritual tanto de acusação como de defesa o “reviver” o caso, 
sendo que o convencimento dos jurados está muito mais relacionado à percepção sobre os acontecimentos 
do caso do que propriamente sobre aspectos técnico-jurídicos. Assim, impedir a narrativa do caso 
prejudicaria não só a acusação como também à defesa. Por outro lado, tal procedimento nitidamente fere 
a dignidade da vítima ou testemunha, que acabam revivendo o caso, além da exposição de aspectos 
relacionados à sua vida privada. Considerando que ambos os princípios merecem proteção jurídica, e 
aplicando-se a técnica da ponderação, conclui-se que deve prevalecer a plenitude do Tribunal do Júri sobre 
a dignidade humana da vítima ou testemunha, porque o contrário esvaziaria não só a função do Tribunal 
do Júri Popular, como qualquer outra função jurisdicional em que relatos sobre fatos passados mostrem-se 
determinantes para o processo. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como objetivo pesquisar como as práticas no ambiente familiar são influenciadas pela 
educação ambiental escolar. Para tanto está sendo observado o desenvolvimento do projeto educacional 
ambiental aplicada por professores do 2º ano do ensino fundamental da escola Básica Municipal Alexandre 
Pfeiffer, de São Bento do Sul, Santa Catarina. O projeto em questão é trabalhado de forma contínua, 
promovendo ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões 
ambientais e à sua organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente. A educação 
ambiental durante a formação escolar está prevista na Lei 9.795 de 1999 (BRASIL, 1999), e pode ser 
desenvolvida como prática educativa integrada contínua e permanente, que é aplicada em todos os níveis. 
Apesar da obrigatoriedade legal de inserção e da execução das medidas previstas na norma, não há 
evidências de que o conteúdo ensinado reflete, de fato, nas práticas familiares ambientalmente corretas, 
sobretudo em famílias mais vulneráveis economicamente. A educação ambiental não está implantada como 
disciplina específica no currículo de ensino, obtendo uma concepção pedagógica ampla, direcionada para 
um processo inter, multi e transdisciplinar. Nesta perspectiva os trabalhos relacionados com Educação 
Ambiental estão sendo trabalhados por todos os professores em suas diversas disciplinas, porém sempre 
interligadas e direcionadas ao mesmo objetivo, que é formar conhecimento e desenvolver uma 
compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações. Parte-se do seguinte 
problema: considerando a necessidade de educação ambiental na escola, prevista na Lei nº 9.495/99, qual 
o reflexo do conteúdo aprendido em sala de aula e as práticas no ambiente familiar? Diante disso, os 
objetivos são pesquisar na literatura sobre a educação ambiental em ambiente escolar; examinar a Lei 
9.795 de 1999 e as diretrizes sobre educação ambiental; analisar o projeto educacional ambiental e os 
formulários aplicados por professores em sala de aula; e verificar a correspondência entre ensino ambiental 
e as práticas ambientalmente corretas no ambiente familiar. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A principal fonte de pesquisa está sendo o projeto educacional ambiental aplicada por professores do 2º 
ano do ensino fundamental da escola Básica Municipal Alexandre Pfeiffer, de São Bento do Sul, Santa 
Catarina. A partir do estudo de caso, está sendo possível analisar qual a relação entre aprendizado escolar 
e práticas ambientalmente corretas no ambiente familiar. O estudo de caso pressupõe coleta e análise de 
informações sobre determinado indivíduo, família, grupo ou então voltado até mesmo a uma comunidade, 
com o intuito de estudar variados figurações referentes ao assunto que está sendo abordado. Além disso, 
outras ferramentas metodológicas serviram para a construção da análise teórica, a exemplo da pesquisa 
bibliográfica e documental. Foram consultados livros e artigos, além da análise sobre a legislação correlata. 
A abordagem é qualitativa, e o método dedutivo.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A educação ambiental no ambiente escolar é um processo fundamental para conscientização dos alunos 
em relação à proteção do meio ambiente. No Brasil, a educação ambiental formal está prevista na Lei 
9.795/1999, que dispõe sobre sua obrigação. Apesar da previsão como disciplina transversal e da 
efetivação do processo educacional na escola, não se sabe em que medida esse conhecimento adquirido 
reflete nas práticas no ambiente familiar. O ser humano já atingiu uma consciência sobre a necessidade de 
preservação do meio ambiente, visto que além das ameaças sofridas pelo nosso planeta, observou-se a 
necessidade de preservar todos os recursos naturais e fundamentais para as futuras gerações 
(SIRVINSKAS, 2005). A destruição do meio ambiente se tornou um dos maiores problemas pelo qual a 
humanidade está passando. Diante disso a necessidade de educação ambiental nas escolas, que deve ser 
desenvolvida a fim de ajudar os alunos a construírem uma consciência global relacionada às questões 
ambientais. Esses conteúdos estão integrados ao currículo através da interdisciplinaridade, pois é um 
assunto que deve ser tratado nas diversas áreas do conhecimento. A escola deve oferecer instrumentos 
que façam com que o educando compreenda os problemas que possam afetar a sua vida, de sua 
comunidade, país e a do planeta. O conhecimento sistemático relacionado ao meio ambiente e ao 
movimento ambiental é bastante recente. Os eventos mundiais ocorridos a partir da década de 70 obrigam 
nova reflexão sobre o modo de ação diante dos acontecimentos relacionados à natureza, evidenciando a 
relação entre natureza e sociedade e revelando como influenciamos e somos influenciados pelo ambiente. 
Diante disso, ao processo educativo é creditada a responsabilidade de formar indivíduos conscientes e 
críticos diante de suas realidades, sendo assim capazes de interferir na sociedade e promovendo as 
mudanças necessárias (PINHO, 2014, p. 17). A pesquisa voltada ao tema educação ambiental nas escolas 
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foi pensada com o intuito de demonstrar a necessidade de adquirir conhecimento e informações por parte 
da escola para que possa desenvolver um trabalho adequado e consistente com o aluno e seus familiares, 
tendo em vista que pela própria natureza da questão ambiental, a aquisição de subsídios é uma 
necessidade constante e que se torna cada dia mais importante para todos. O projeto escolar em questão 
está em fase de desenvolvimento, mas já é possível observar mudanças das práticas no ambiente familiar. 
 

CONCLUSÕES 

Os resultados, embora parciais, já sinalizam uma estreita relação entre o aprendizado dos alunos e as 
práticas ambientalmente correras no ambiente familiar. Quando aplicados questionários aos alunos, as 
respostas sobre o antes e o depois tem surpreendido positivamente, visto que não só os alunos melhoraram 
suas práticas, mas os familiares também. Isso significa que as disposições normativas sobre a educação 
escolar têm atingido sua finalidade, sendo evidente seu impacto direto na vida das crianças com isso 
melhoria na preservação do meio ambiente. 
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INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento do Brasil desde a sua Independência é nítido, com a chegada dos europeus se criou o 
Brasil colônia, sendo assim por três séculos até o seu período colonial com a Independência em 1822, e 
vindo a se manter assim até 1889. Em 1891 o Brasil se transformou em uma República e assim continuou 
até hoje, ligado ao idealismo de presidencialismo e federalismo até os dias atuais. Mas onde podemos ver 
esse desenvolvimento acontecendo? O Brasil ao longo desses duzentos anos, se mostrou um país com 
várias mudanças de presidentes e planos de gestão, onde se caracteriza muito com o plano de gestão do 
presidente Getúlio Vargas, onde trouxe criações de postes de iluminação, a estrada de ferro, 
desenvolvimento de empresas e regras de trabalho para todas as pessoas, para serem tratadas como 
iguais, mesmo isso muitas vezes não acontecendo até os dias de hoje.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Os métodos utilizados neste resumo expandido se mesclaram entre pesquisas bibliográficas para se 
concretizar neste breve resumo, foi levado em conta a história do Brasil no decorrer desses 200 anos, desde 
a Independência do Brasil. Além da evolução política e constitucional no Brasil, desde o Brasil Colônia, até 
a República, com seus vários presidentes que tivemos e todos com seus planos de gestão. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No Brasil, é consideravelmente o desenvolvimento ao longo dos anos, sendo este muito importante desde 
sua Independência, e principalmente, desde 1891, com a implementação da República, tendo o 

pensamento de Presidencialismo e Federalismo. A independência acabou tendo um forte impacto entre os 

escravos e a população mais pobre, tendo uma possibilidade de um fim de vários tipos de preconceito, o 
ensejo de se obter condições materiais ou econômicas no mínimo melhores das que possuíam, além de 
uma transformação social melhor para todos. (1) 
O período inicial da Independência do Brasil passou por inúmeras mudanças em pouco tempo, em virtude 
de ter se tornado independente a pouco tempo e necessitava construir uma estabilidade rapidamente. 
Esses períodos do Brasil foram divididos em: Período do reinado, período inicial do Brasil – Império entre 
os anos de 1822 e 1831; o período Regencial, de 1831 até 1840, que foi o período controlado por governos 
– e o Segundo Reinado, governado por D. Pedro II. (1) 
Após o enfraquecimento do império, a Lei Áurea e a Revolução Industrial, foi provavelmente um dos 
principais motivos para o surgimento da República, sendo adotado três poderes específicos, sendo eles o 
Executivo, Legislativo e Judiciário, além de ter o voto de cabresto. A Constituição Federal, acerca deste 
tema, demonstra uma enorme mudança desde aquela época, que não considerava os votos de mulheres, 
analfabetos e menores de 21 anos. (2) 
Chegando desde então, Getúlio Vargas, com revoluções de estradas, iluminações, estrada de ferro, 
inovações jurídicas, gestão de empresas e trabalho para todas as pessoas, no entanto, com uma forma um 
pouco estranha terminou o seu mandato tentando dar um golpe militar.  
A Constituição de 1988, trouxe para nós novamente a Democracia, uma forma justa de votar e ser votado 
e com leis regidas nela em todos os âmbitos, tentando preservar ao máximo a ordem no Brasil e 
principalmente de tornar a vida de todos mais justa no país mesmo isso não sendo visível para muitas das 
pessoas, acaba-se sendo nítido quando se procura mais a fundo e se torna mais fácil de ver por estudos 
ou resumos sobre esses temas de desenvolvimento e da história do Brasil.  
 

CONCLUSÕES 

Podemos concluir com isso que o Brasil se tornou um país muito desenvolvido ao longo dos anos e 
principalmente a partir de sua Independência, desde 1822, nesse sentido, nós podemos ver as inúmeras 
empresas que entram no país todos os dias, assim como as várias que foram e são criadas todos os dias. 
A forma que a lei protege seus cidadãos e os inúmeros códigos com cada um tratando de sua forma 
específica sobre determinado assunto. O Brasil tem uma melhoria muito boa nos últimos anos desde a 
Constituição Federal de 1988, que trouxe muitos detalhes sobre o Estado, a Justiça, e seus cidadãos que 
nele residem, com isso tivemos um forte desenvolvimento no tratamento de tudo no Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

A proposta do presente trabalho é analisar a atuação do Crime Organizado no Brasil de forma 
pormenorizada, dando destaque as concepções e teorias acerca de suas origens na sociedade brasileira. 
Diante disso, problematiza a situação questionando como o crime organizado atua no Brasil? Nesta linha, 
objetivasse o estudo iniciando a partir de sua origem, trazendo seu conceito, baseado em colocações 
doutrinárias. Nesta vereda, é de verificar-se, que atualmente, pode-se contar com o aparato legal advindo 
da Lei 12.850/13, inédita ao propor uma definição e tratamento, bem como tipificar como crime participar 
de uma organização criminosa, em seu artigo 1°, §1 e artigo 2°. Ademais, será verificada a atuação das 
organizações criminosas no Brasil. Dentre tantas medidas passíveis de serem aplicadas para o combate 
ao Crime Organizado uma se mostra vital, qual seja uma reestruturação social e econômica de forma a 
incluir toda a população nos meios de efetivação de uma vida digna, vez que enquanto houver miséria e 
desigualdade haverá terreno fértil para as organizações criminosas. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

No caso em tela, verifica-se que o método hipotético-dedutivo se demonstra o mais adequado ao caso. Por 

derradeiro, o presente trabalho utilizar-se-á como técnica de pesquisa a modalidade bibliográfica, a qual 

compreende “revistas, livros, pesquisas, etc.” Ademais, será utilizada a técnica de pesquisa documental. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A existência de crime organizado, não é uma especificidade dos tempos modernos. Na França e na 
Inglaterra nos séculos XVII, como precursor da ideia de organização criminosa, os contrabandistas e piratas 
que atuavam nos saques aos navios mercantes já tinham um esquema vultoso de trabalho, incluindo 
receptadores de mercadorias roubadas (3). No Brasil, pode-se dar como exemplo de organização criminosa 
os cangaceiros que se estruturavam de forma hierárquica e tinham como atividades o saque a vilas, 
fazendas e pequenas cidades, na extorsão de dinheiro, mediante ameaça de ataques e pilhagem, ou o 
sequestro de pessoas importantes. Relacionavam-se com fazendeiros e chefes políticos influentes e 
contavam com a colaboração de policiais corruptos que lhes forneciam armas e munições (3). 
Para que qualquer crime logre êxito, é necessário que haja um mínimo de organização, pois não há como 
fazer qualquer coisa sem uma organização mínima (2). Partindo dessa premissa, deve-se entender por 
crime organizado as “grandes empresas do crime”, organizações altamente sofisticadas, com utilização de 
tecnologia de ponta e profissionais qualificados, com infiltrações em diversos ramos de atividades 
comerciais e governamentais, inclusive (2). Com isso, organização criminosa pode ser definida como 
associação de agentes, com caráter estável e duradouro, para fim de praticar infrações penais devidamente 
estruturada em organismo preestabelecido, com divisão de tarefas, embora visando ao objetivo comum de 
alcançar qualquer vantagem ilícita, a ser partilhada entre os seus integrantes (1). O conceito adotado pela 
Lei 12.850/2013 não é muito diferente, prevendo-se, no art. 1º, §1º, o seguinte: “considera-se organização 
criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 
(quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional” (1). 
No Brasil, grandes organizações criminosas são sustentadas pelo narcotráfico, tráfico de armas, extorsão, 
roubos, assaltos, etc. O crime organizado funciona como uma holding, na qual a droga é o item mais 
lucrativo (2). Em seguida, o tráfico de armas. Na sequência, o tráfico de pessoas para fins de prostituição, 
tráfico de órgãos, trabalho escravo. Depois, há outros setores, como a corrupção e a lavagem de dinheiro, 
que permeiam todo o trabalho do crime organizado (2). O grupo que trata de drogas frequentemente está 
vinculado a tráfico de armas. No caso da prostituição, frequentemente as pessoas são usadas para distribuir 
drogas a seus clientes. É assim no mundo inteiro (2). Como se vê, são inúmeros os casos de crime 
organizado no país. 
 

CONCLUSÕES 

A expressão crime organizado geralmente refere-se um grupo de pessoas que pretendem executar uma ou 
mais atividades ilegais em vários países em razão do lucro. Isto prova que os participantes, 
independentemente do seu nível de envolvimento, pertencem a estruturas que variam de natureza 
hierárquica e discrição, e cooperam com eles em níveis de diferentes responsabilidades. O conceito de 
crime organizado ainda não está acertado, mas é possível buscar sustentação através da Lei 12.850/13, 
que foi inédita ao propor uma definição e tratamento. O desenvolvimento e atuação do crime organizado, 
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tantas vezes, é encoberto por atividades comerciais ilícitas. Uma analise como a proposta neste trabalho 
não pode, devido as circunstâncias, ser tido como concluído, o que pode ser dito é que numa visão 
panorâmica da problemática foi iniciado um trabalho que merece ser melhor desenvolvido de forma a trazer 
maiores expectativas de melhoras para um problema que atinge não só a população carcerária, mas a 
sociedade como um todo. 
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo visa determinar os aspectos da Lei nº 13.709/18, denominada Lei Geral de Proteção 
de Dados - LGPD, bem como, visa indicar a importância desta lei na atualidade. A LGPD (13.709/2018) 
tem como objetivo, proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. Também, tem como foco a criação de um cenário 
de segurança jurídica, promovendo a proteção aos dados pessoais de todo cidadão que esteja no Brasil, 
de acordo com os parâmetros existentes. Sobre tal objeto propõem-se, o estudo de dois importantes 
temas, sendo a análise dos principais aspectos da LGPD e a análise da importância dessa legislação na 
atualidade.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de pesquisa qualitativa, tendo como principal instrumento de pesquisa fontes bibliográficas e 
documentos legais. Em um primeiro momento procedeu-se pesquisa bibliográfica e em seguida, procedeu-
se o estudo ao texto da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Situações alarmantes envolvendo Dados, levaram autoridades do Brasil e do mundo a buscarem soluções 
para garantir a segurança virtual e a proteção de dados dos cidadãos. Assim, com o intuito de combater as 
fraudes e crimes online, facilitados pelo vazamento e negligência no uso de dados pessoais dos usuários, 
surgiu a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. A Lei traz a definição de dados pessoais e explica que 
alguns deles estão sujeitos a cuidados específicos, como os dados pessoais sensíveis e os dados de 
crianças e adolescentes. Esclarece ainda que todos os dados tratados, tanto em meios físicos quanto em 
meios digitais, estão sujeitos à regulação. Além disso, a LGPD estabelece outro aspecto interessante, 
sendo o fato de que se houver o processamento de informações sobre pessoas, brasileiras ou não, que 
estão no território nacional, a LGPD deve ser observada, independentemente da sede da organização ou o 
centro de dados dela, estar localizado no Brasil ou no exterior. Na LGPD, o consentimento do titular dos 
dados é considerado elemento essencial para o tratamento de Dados, regra excepcionada nos casos 
previstos no art. 11, II, da Lei. A LGPD traz várias garantias ao cidadão, como o direito de solicitar a exclusão 
de seus dados pessoais em determinadas bases de dados, bem como, revogar o seu consentimento, e 
ainda, transferir dados para outro fornecedor de serviços. Assim, como de acordo com o Serpro (Serviço 
Federal de Processamento de Dados), o intuito da nova lei é “criar um cenário de segurança jurídica, com 
a padronização de normas e práticas, para promover a proteção, de forma igualitária e dentro do país e no 
mundo, aos dados pessoais de todo cidadão que esteja no Brasil. ” Traz o conceito de Dados Pessoais, 
passando a ser considerado como dado pessoal toda informação que permite identificar, diretamente ou 
indiretamente, um indivíduo que esteja vivo, tal como: nome, RG, CPF, gênero, data e local de nascimento, 
telefone, endereço residencial, localização via GPS, retrato em fotografia, prontuário de saúde, cartão 
bancário, renda, histórico de pagamentos, hábitos de consumo, preferências de lazer, endereço de IP 
(Protocolo da Internet) e cookies, entre outros. O consentimento do cidadão, é outro elemento essencial da 
LGPD, ou seja, consentir é fundamental para que os dados pessoais possam ser tratados. Porém, existem 
algumas exceções, sendo possível o tratamento de dados sem consentimento, se tratando de ser 
indispensável para cumprimento de critérios legais. Ainda, a finalidade, a necessidade e a transparência 
com os donos dos dados, são rigorosas exigências, juntamente com o quesito de informar previamente ao 
cidadão, a finalidade e a necessidade da solicitação de seus dados pessoais. Se tratando de agentes 
responsáveis, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais (ANPD) fica encarregada da 
fiscalização e da penalização em caso de descumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados. Ainda, será 
exigência aos gestores de base de dados pessoais, a realização e a administração de riscos de falhas. As 
penalidades pelo descumprimento da Lei, também são aspectos importantes da LGPD, a falta de segurança 
e a negligência na proteção dos dados pessoais dos usuários, acarretarão multas as organizações e as 
respectivas subcontratadas, onde em caso de descumprimento da legislação, responderão em conjunto por 
eventuais danos causados, com multas de até 2% do faturamento anual da organização e no limite de R$ 
50 milhões por infração. Em resumo, a LGPD inaugurou uma nova cultura de privacidade e proteção de 
dados no país, a qual demanda a conscientização de toda a sociedade acerca da importância dos dados 
pessoais e os seus reflexos em direitos fundamentais, como a liberdade, a privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. Para os consumidores, a lei garante maior 
transparência, de modo que ao realizar uma coleta ou compartilhamento de dados, ele estará ciente da 
operação realizada. Já para os negócios e para as instituições públicas, isso torna seus processos mais 
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confiáveis e robustos. A aplicação da LGPD nas empresas dá aos gestores, maior garantia de estarem 
dentro do padrão mínimo de qualidade exigido no mercado. Assim, caracteriza-se a importância da Lei 
Geral de Proteção de Dados, a criação de bases comuns de procedimentos de segurança de dados e 
privacidade digital, a serem seguidas em todo o país. 
 

CONCLUSÕES 

O presente estudo teve por objetivo principal, discorrer sobre os principais aspectos da Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD, onde resta caracterizado, que a referida norma é clara ao enunciar seu objetivo 
em tutelar os direitos a personalidade. Ainda, entre os aspectos da LGPD estão alguns princípios de 
proteção de dados, onde a lei regulamenta o uso de dados de pessoas físicas por parte das empresas, e 
cria regras sobre como as organizações devem coletar, armazenar e compartilhar as informações dos 
usuários. Em um mundo cada vez mais conectado, é comum que os cidadãos tenham seus dados utilizados 
por diversas empresas, das quais, muitas vezes, desconhecem que detenham essas informações. Este 
trabalho propôs refletir sobre a forte importância que a LGPD tem sob a vida de todos, visto que regula a 
forma de tratamento dos dados fornecidos por pessoas físicas, a pessoas jurídicas. Elucidando, também, a 
respeitos dos aspectos da referida Lei, os quais norteiam-se ao direito a personalidade da pessoa humana, 
destacando o direito à privacidade. Explanou-se ainda, sobre os objetivos e intuitos da criação desta lei, 
apresentando sua finalidade de proteção aos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, bem como, a garantia a segurança jurídica. Deste 
modo, mostra-se que é de suma importância essa análise das principais características da LGPD, que uma 
vez em vigor, trouxe impactos diretos em diversos setores.  
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INTRODUÇÃO 

Contemporaneamente, as instituições penitenciárias brasileiras apresentam um total de 692.371 pessoas 
em situação de reclusão em período informado de julho a dezembro de 2021 (1). Desse percentual, o tráfico 
de drogas lidera com 49,24% o ranking dos delitos cometidos por homens e mulheres no país e, em seu 
ordenamento jurídico o tráfico ilícito e uso de entorpecentes estão tipificados nos artigos 12 da Lei 6.368/76 
e art. 33 da Lei 11.343/06. O cometimento desta conduta ilícita, se perfaz por inúmeras motivações desde 
as questões econômicas de necessidade de alternativas para obtenção de renda, pelo motivo do ambiente 
aonde o infrator (a) está inserido, para a satisfação de seus cônjuges e até mesmo da necessidade do 
indivíduo adquirir poder e reconhecimento dentro das organizações criminosas. A situação problema 
situasse como o Brasil tem enfrentado o grande índice do crime de tráfico e de que maneira tem atuado 
para diminuir esta estatística. O objetivo principal vincula-se no fato de como o Brasil tem atuado para 
direcionar o grande numero de encarceramento, sendo que de forma especifica, busca-se inicialmente 
traçar um panorama geral da dimensão do crime de trafico e seu conceito, em um segundo momento 
apresenta-se os dados estatístico fornecidos pelo Departamento Penitenciário Nacional (Depen), 
analisando os números do crime de tráfico de drogas. Por fim, mostra-se a necessidade de implementação 
de penitenciarias industriais para focar na ressocialização dos apenados e buscar afasta-los do trafico de 
drogas e consequentemente mudar as estatísticas elevados do referido crime no Brasil.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia empregada no presente trabalho, é norteada por meio de levantamentos de pesquisas 
bibliográficas e quantitativas objetivando uma análise sobre o crime de tráfico de drogas como precípuo 
delito executado no Brasil. Posto isso, serão utilizados dados estatísticos fornecidos pelo DEPEN - 
Departamento Penitenciário Nacional, órgão executivo o qual é submisso ao Ministério da Segurança 
Pública sendo responsável por meio do Sistema Penitenciário Federal, no controle da aplicação das 
diretrizes da Política Penitenciária Nacional. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Primordialmente, é necessário dar ênfase que a repressão ao tráfico de drogas indica um intrínseco 
problema social, gerando uma intensa guerra para a diminuição do tráfico de entorpecentes em todo o 
território nacional. O fato é de que, a inserção na rede do tráfico está interligada por diversas razões, sendo 
pela escolha do uso das drogas para o consumo próprio, para a participação dos transgressores dentro das 
facções criminosas nas comercializações dos ilícitos e principalmente no que tange a falta de recursos 
econômicos para a sua subsistência e de sua família. Neste sentido, (2) os jovens que se inserem no mundo 
do crime e no cotidiano do tráfico de entorpecentes convivem com uma vida rodeada de inúmeras 
vulnerabilidades, sujeitando-se a participação na rede de tráfico de drogas como uma probabilidade de 
sentimento de inclusão social e recurso para sua própria sobrevivência. 
Diante da afirmação supracitada, os dados fornecidos pelo Departamento Penitenciário Nacional (Depen), 
representam que o tráfico comanda o primeiro lugar dos crimes executados, o público carcerário feminino 
ocupa com 62,7% do total dos crimes praticados, enquanto o tráfico de drogas realizado pelos homens 
equivale a um percentual de 50,84% da quantidade total de incidências (1).  As mulheres por exemplo, 
recorrem ao tráfico de drogas na grande maioria das vezes pelo desespero de garantir o sustento de seus 
filhos e a necessidade de buscar por meios alternativos de auferir renda, a única saída vista é a 
comercialização das drogas, à medida que, grande parte delas são mães solteiras, com nível de 
escolaridade baixa e passam por meio de dificuldades financeiras (3). 
Visando dirimir a pratica delituosa do tráfico de entorpecentes e aplicar sanção penal ao indivíduo, a 
legislação brasileira fundamenta em seu ordenamento jurídico o artigo 33 da ei 11.343/2006, em que prevê 
as ações que se enquadram como crime de tráfico que é o ato de entregar para consumo ou fornecer as 
drogas, produzir, fabricar, adquirir, vender, exportar, transportar, guardar, trazer consigo entre outras 
condutas ligadas as drogas, e por conseguinte a pena prevista por esse ato é de reclusão de 5 a 15 anos  
e o pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa. 
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CONCLUSÕES 

O aumento por essa conduta delitiva é cada vez mais gradativo, sendo fundamental a demanda de novas 
políticas públicas voltadas para o combate do tráfico dos psicoativos e psicotrópicos, de modo que, seja 
efetiva o cumprimento das legislações já existentes significativas ao tema principalmente enrijecendo a 
punição disposta no ordenamento jurídico das leis de combate ao tráfico de drogas, empregando métodos 
de ressocialização social do indivíduo para diminuir a participação no tráfico. Nesse seguimento, acentua-
se a implementação no país de novas penitenciárias industriais, em virtude, dessas instituições serem 
voltadas ao trabalho desenvolvido pelo apenado, no qual muitas empresas investem nessas instituições 
colocando seus produtos dentro das prisões industrias e consequentemente esse sistema já prepara a 
ressocialização do preso no mercado de trabalho assim que conclui o cumprimento de sua pena. 
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Figura 1. Quantidade de Incidência por tipo penal no período de julho a dezembro de 2021. 
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INTRODUÇÃO 

A família é a primeira experiência em sociedade do indivíduo, caso essa primeira experiência seja 
problemática existem grandes chances desta pessoa contrair problemas de ordem psicológica, uma vez 
que a família é a responsável pela formação do caráter e personalidade do indivíduo. Os danos oriundos 
do abandono afetivo são graves e algumas vezes irreversíveis. A privação do afeto e da atenção parental 
causam traumas e criam marcas na criança, criando a sensação de solidão, tristeza e abandono. Os pais 
possuem o dever moral de prestar assistência psicológica e emocional a sua prole, a ausência do dever 
caracteriza a negligência e abandono afetivo. O indivíduo tem o direito de ser reparado sobre qualquer 
violação civil de seus direitos individuais, englobando a relação familiar. Contudo, antes da responsabilidade 
civil ser imputada a alguém é necessário compreender e comprovar a existência de dano, verificando se o 
que está sendo discutido como responsabilidade civil é abarcado pelo direito, ou se somente trata-se de 
uma reprovação moral. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Esta estrutura foi montada com base no método dedutivo e que parte analisando aspectos gerais e, 
consequentemente, aspectos mais específicos e voltados ao foco central do estudo. Ademais, salienta-se 
a utilização da técnica de documentação indireta e que consiste em pesquisas documentais e bibliográficas, 
a exemplo de preceitos legais, artigos científicos, jurisprudências, doutrinas, Monografias de Graduação, 
Teses de Doutorado, dentre outras. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com base em teses legais e pesquisa jurisprudencial, constatou-se que os tribunais possuem um 
posicionamento claro e pacífico sobre o tema, inclusive com decisões recentes. A responsabilidade civil só 
é passível em matéria de abandono afetivo quando a prole consegue comprovar a extensão do dano. O 
simples abandono afetivo não gera o dever de indenizar, sendo o judiciário incapaz de obrigar o genitor 
amar o seu filho e prestar-lhe assistência emocional, devendo a matéria ser tratada na esfera da psicologia 
e não judicial. 
 

CONCLUSÕES 

Conclui-se, portanto, que a afetividade não é vista como um princípio jurídico no direito, mas sim como um 
valor moral. Desta forma, não há como pleitear uma indenização por abandono afetivo frente ao genitor 
sem evidencias do nexo causal entre o dano e o abandono afetivo. Existe uma linha tênue no judiciário 
entre a violação de um direito da criança e uma mera reprovação moral ocasionada pela ausência do 
genitor, devendo haver provas robustas e consistentes sobre os fatos alegados, possibilitando a reparação 
cível pelo dano moral sofrido. 
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INTRODUÇÃO 

Os desvios orçamentários são determinantes para a ocorrência de desequilíbrio financeiro conjuntural e 
estrutural (MARTINS; CORREIA, 2015), além disso tão ou mais perniciosas são as decisões que autorizam 
as alterações sistemáticas no orçamento, ainda mais se usadas como subterfúgio para enganar os usuários 
desse instrumento de gestão (BENITO et. al, 2015). Assim a responsabilidade administrativa dos 
governantes é reforçada, visto que é imprescindível o gerenciamento dos recursos públicos para que não 
ocorra excesso de recurso em um setor e escassez em outro. Nesse contexto, devido as constantes crises 
financeiras enfrentadas pelos governos locais, é fundamental o equilíbrio orçamentário assim como a 
redução dos gastos públicos em um cenário de recursos exíguos. Porém, além de verificar a ocorrência ou 
não desses desvios orçamentários, se deve levantar as suas possíveis consequências, sendo uma delas o 
comprometimento econômico-financeiro do ente público. Portanto, este estudo beneficiará os gestores 
públicos fornecendo informações das implicações do desvio orçamentário, assim como a sociedade que, a 
partir desses dados, poderá exercer o controle social de forma efetiva. O objetivo desse estudo é verificar 
a influência do desvio orçamentário no desempenho econômico dos governos locais.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, documental com abordagem quantitativa e sua população 
compreendeu os 295 municípios Catarinenses. O tipo de amostragem foi por acessibilidade, tendo como 
requisito o acesso a todos os dados necessários no período de 2017 a 2021, que resultaram em 584 
municípios e 5.840 observações ao longo desse período.  Assim a amostra foi composta por 99 municípios 
em 2017, 80 em 2018, 104 em 219, 166 em 2020 e 135 em 2021. Os dados foram obtidos no sítio eletrônico 
do Tesouro Nacional por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 
(SICONFI). Para cálculo do desempenho econômico, com a aglutinação de 4 variáveis, foi utilizada a 
técnica multicritério Análise Decisória Relativa Interativa de Aquisição e Não-Aquisição (ADRIANA). A 
variável dependente é o desempenho econômico e a independente é o desvio orçamentário. A variável 
dependente foi composta por 4 subvariáveis: Indicador da Realização da Receita Orçamentária (IRRO); 
Indicador da Execução Orçamentária Corrente (IEOC); Indicador de Operações de Crédito (IOC) e Indicador 
da Amortização da Dívida Fundada (IADF). Na análise dos dados foi aplicada a estatística descritiva e a 
regressão linear para verificar a possível influência do desvio orçamentário no desempenho econômico.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em média, no período analisado, o desvio orçamentário foi de 1,05 com baixo desvio padrão (0,21). O 
menor desvio foi de 0,58 e o maior de 1,95, tendo como coeficiente de variação 0,20. Esse cenário indica 
que a maior parte dos municípios tem desvio em relação às suas despesas orçamentárias. O desempenho 
econômico foi em média de 1,24, porém com alto desvio padrão (1,81) e alto coeficiente de variação (1,45), 
evidencia a heterogeneidade dos municípios no quesito desempenho orçamentário. A regressão linear 
demonstrou que o desvio orçamentário influencia positivamente o desempenho orçamentário, evidenciando 
que o aumento de 1,0 ponto no desvio aumenta 0,2686 no desempenho, conforme Tabela 1. Quando o 
desvio orçamentário representa gastos orçamentários menores do que os previstos o desvio influencia 
positivamente o desempenho, na proporção de para a cada 1,0 de desvio, o desempenho orçamentário 
aumenta em 3,84, impactando assim positivamente a realidade orçamentária dos municípios, conforme 
demonstra a Tabela 2. Verificou-se também qual a influência do desvio no desempenho orçamentário 
quando o desvio ocorre no momento em que os gastos ocorridos são maiores do que os valores fixados no 
orçamento inicial. Nesse contexto, o desvio orçamentário influencia negativamente o desempenho 
orçamentário, visto que quando aumenta o desvio em 1,0 ponto o desempenho diminuiu em 0,7214, 
conforme Tabela 3. 
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CONCLUSÕES 

A visão monetária futura das organizações é proporcionada pelo orçamento que retrata a perspectiva 
financeira e permite que gestores públicos e privados definam a rota a percorrer a curto, médio e longo 
prazo. Especialmente no setor público a elaboração do orçamento, além de ser obrigatória, exerce um papel 
ainda mais importante, pois esse setor está inserido em um cenário de recursos escassos e demandas 
sociais crescentes. Assim sendo, o orçamento público é o reflexo financeiro das decisões políticas e do 
estabelecimento de prioridades, sendo um mecanismo de gestão direcionado à projeção de recursos e 
gastos para as atividades futuras além de investimentos que voltados ao bem-estar da sociedade. Este 
estudo teve por objetivo verificar a influência do desvio orçamentário no desempenho econômicos dos 
governos locais. Os resultados obtidos demonstraram que o desvio influencia positivamente, de forma geral, 
o desempenho orçamentário. Bem como revelou que, quando o desvio ocorre em função de se gastar 
menos do que foi fixado a influência é positiva, porém quando o desvio ocorre por gastar mais do que foi 
fixado no orçamento inicial a influência é negativa. Desta forma os gestores públicos municipais devem dar 
mais atenção ao planejamento e implementação do orçamento anual, visto que quando esse instrumento 
não é precedido de técnicas de análise e de planejamento o reflexo ocorre no desempenho da gestão. O 
estudo tem como limitação a aplicação apenas nos municípios catarinenses e naqueles que apresentavam 
todos os dados para o período de 2017 a 2021. Para estudos futuros sugere-se a aplicação em municípios 
de outros Estados da Federação, assim como inserção dos Estados como objeto de investigação.  
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Tabela 1. Influência do desvio orçamentário no desempenho orçamentário. 

  Coeficientes Erro padrão Stat t valor-P 

Interseção 0,921949349 0,375271749 2,456751276 0,014310798 

Desvio orçamentário 0,268612723 0,352354819 0,762335886 0,446168399 

 
 
Tabela 2.  Influência do desvio orçamentário (despesas orçadas maiores do que as despesas realizadas) no desempenho 
orçamentário. 

  Coeficientes Erro padrão Stat t valor-P 

Interseção -2,238974778 1,078458 -2,076088988 0,038763518 

Desvio orçamentário 3,8423916 1,205348032 3,187786016 0,001589842 

 
Tabela 3. Influência do desvio orçamentário (despesas orçadas menores do que as despesas realizadas) no 
desempenho orçamentário. 

  Coeficientes Erro padrão Stat t valor-P 

Interseção 2,189299334 0,812905443 2,693178342 0,007489408 

Desvio orçamentário -0,72144142 0,670770738 -1,075540985 0,283026582 
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INTRODUÇÃO 

A Lei 14.132 de março de 2021 proporcionou o acréscimo do 147-A ao Código Penal Brasileiro, dispondo 
sobre a criminalização da prática do Stalking. A referida conduta de origem inglesa, é entendida como uma 
a perseguição reiterada a alguém, hábil o suficiente para interferir na liberdade individual da vítima, podendo 
inclusive ser perpetrada por meios físicos ou virtuais. Desta forma, a descrida tipificação tornou-se um 
dispositivo de proteção penal em defesa à privacidade, visto que a antiga legislação a tratou como 
contravenção penal de perturbação do trabalho ou do sossego alheio (2). Entretanto, é perceptível que a 
prática mais notória dessa ação delituosa, seja conferida ao sexo masculino e, normalmente em desfavor 
do sexo feminino, posto que são frequentes as situações em que companheiros ou ex companheiros usam 
da prática do Stalking, para controlar e intimidar as mulheres vítimas. À vista disso, a situação torna-se mais 

gravosa defronte a casos de violência doméstica contra a mulher, e com a possibilidade da Lei 14.132/2021 
poder se relacionar e ser empregue de forma coordenada com a Lei Maria da Penha, tornou-se o objetivo 
basilar do presente artigo, onde o enfoque custeou-se em pesquisar a aplicação da nova figura típica no 
âmbito da violência doméstica contra a mulher, na intenção de proteger as mulheres vítimas da lamentável 
prática. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa se efetiva com base no método de pesquisa qualitativo, ideal para ciências teóricas como a 
jurídica, vindo a ser básica, na medida em que não terá aplicação imediata, tendo em vista a exposição de 
um problema jurídico-social. Os procedimentos adotados na presente pesquisa, consistem na análise de 
legislações e bibliografia especializada no tema violência doméstica, bem como, no estudo de artigos 
científicos já publicados, alusivos à nova figura típica. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao longo da pesquisa, constatou-se que a violência doméstica contra a mulher provém de uma educação 
desigual ao longo da história, onde sempre concerniu ao homem a supervalorização e o controle em 
desfavor da mulher. Assim, incessantemente denotou uma hierarquia autoritária, não restando um equilíbrio 
de poder entre os sexos, viabilizando condições propícias para que o homem se encontrasse legitimado a 
fazer uso da violência contra a mulher (1). A partir da implementação da Lei Maria da Penha, eclodiu uma 
vultosa implantação de políticas públicas de proteção às mulheres, tornando evidente a violência impetrada 
por parceiros íntimos. Antes classificada como um problema de direitos humanos, a violência à mulher 
tornou-se uma indagação internacional sobre a óptica de um problema de saúde pública (3). 
A Lei Maria da Penha atentou-se em munir a mulher com instrumentos que concedam seu empoderamento 
e proteção, a partir de condições mais igualitárias entre os sexos (1). É inegável exprimir uma solução 
certeira para o nefasto problema da violência doméstica contra mulher. Porém, por mérito da Lei 
14.132/2021 houve o acréscimo do 147-A ao Código Penal Brasileiro, fixando a criminalização da prática 
do Stalking, o qual além de estabelecer as penas cominadas ao crime de perseguição, pode aplicar penas 
correspondentes à violência, ou seja, nessa hipótese as disposições da Lei Maria da Penha, poderiam recair 
sobre a conduta delituosa, juntamente com a prática do Stalking (2). 

 
CONCLUSÕES 

Diante das informações expostas, é coerente mencionar a necessidade de punir a prática do Stalking, pois, 
torna-se um empecilho para o cometimento de crimes mais graves, como é o caso da lesão corporal ou do 
homicídio em desfavor de uma mulher. Penalizar a conduta do Stalking, significaria o primeiro passo na 
tentativa de coibir a violência doméstica contra a mulher. 
Incumbe valorar o impacto positivo da Lei Maria da Penha, com a aplicabilidade de seus dispositivos de 
proteção mediante as relações familiares, contudo, tais medidas são insuficientes para diminuir os episódios 
de violência perante a mulher. Conforme evidenciado na pesquisa, existe a possibilidade de aplicação 
coordenada da Lei Maria da Penha com a figura típica do Stalking, caso ocorra situações de violência 
doméstica contra a mulher, sendo que essa ação coordenada proporcionaria maior efetividade na 
criminalização e responsabilização das práticas abusivas contra mulheres. 
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INTRODUÇÃO 

O Sistema Nervoso Central (SNC) é formado pelo cérebro e pela medula espinhal como em qualquer parte 
do corpo os tumores do SNC surgem do a partir do crescimento de células anormais, podem ser 
classificados em tumores benignos os quais não são cancerosos e tem um crescimento menos acelerado 
e os tumores malignos estes cancerosos e com crescimento acelerado, podendo ser classificados em 
primários, os quais têm sua origem no próprio órgão e secundários ou metastáticos que são oriundos de 
outras partes do corpo. Câncer do SNC representam de 1,4 a 1,8% de todos tumores malignos no mundo 
e dentro desta porcentagem cerca de 88% deles ocorrem no cérebro (1). 
Tumores no SNC podem ter incidência em qualquer fase da vida e podem causar sérios danos à saúde do 
paciente, independente se forem cancerígenos ou não, a maior parte deles se desenvolvem em regiões 
cerebrais e devido ao seu crescimento descontrolado, podem afetar regiões do cérebro que controlam 
funções vitais, desencadeando problemas como perda de memória, perda de movimentos, fraqueza e até 
a morte (2). 
Segundo a Organização Mundial da Saúde os tumores no SNC apresentavam a posição entre a 17ª e 12ª 
em relação a taxa de incidência e mortalidade por câncer no mundo (3), em Santa Catarina segundo o 
Instituto Nacional do Câncer, o índice de incidência de câncer no SNC é estimado em 8,53 casos para cada 
100 mil homens e 7,34 casos para cada 100 mil mulheres (4). Os fatores ambientais que levaram ao 
aumento do número de tumores cerebrais nos últimos anos ainda são pouco esclarecidos, mas acredita-se 
que pesticidas, campos eletromagnéticos e radiação sejam itens com forte contribuição para a 
tumorigênese o que acarreta na ativação de proto-oncogenes, perda de genes supressores tumorais e 
estimulação de fatores de crescimento, desordenando completamente o ciclo celular (5). 
Com isso, fica evidente a necessidade da utilização de indicadores de saúde com o intuito e desafio para o 
planejamento e execução de ações em saúde mais efetivas para atender aos usuários (6). Indicadores de 
saúde e doença representem a realidade de determinada região, assim como, os impactos gerados na 
saúde da região, aqui em especial na região do Planalto Norte Catarinense. Tendo isso, o presente estudo 
é de suma importância para o reconhecimento da distribuição e prevalência de tumores do SNC na região 
de saúde, possibilitando e proporcionando meios para subsidiar planos de alocação de recursos e projetos 
voltados para o atendimento deste tipo de enfermidade. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo de coorte retrospectivo, descritivo e analítico, com abordagem quantitativa, ainda 
em andamento. O presente estudo foi submetido para análise dos preceitos éticos no comitê de ética em 
pesquisa com humanos via Plataforma Brasil (CEP-UNC), onde obteve parecer favorável por meio CAAE 
de número 58094022.2.0000.0117. Tendo isso, conforme objetivos propostos, a amostra foi constituída de 
pacientes com tumor primário ou metástase do SNC ou calota craniana admitidos em ala de Neurocirurgia 
de hospital referência do Planalto Norte Catarinense. A coleta dos dados aqui apresentados foi entre janeiro 
de 2017 a dezembro de 2021, correspondendo então a resultados parciais de coleta de dados. Foram 
excluídos aqueles casos em que houve perda de dados ou quando o prontuário não continha informações 
suficientes para analisar os itens propostos. Os dados analisados foram: idade; sistema de saúde utilizado; 
ocupação; e municipalidade.  
Os dados foram coletados de acordo com o que prevê a resolução 466/12 do CEP, primando pela 
integridade e segurança, assim como, sigilo das informações que levassem a identificação dos pacientes. 
O processamento gráfico e estatístico foi realizado no Graphpad Prism 9.0, analisados por estatística 
descritiva básica. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os dados correspondentes ao período pesquisado totalizaram 113 amostras das quais resultaram na 
seguinte distribuição de acordo com o sistema de saúde: 91,15% custeados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS); 3,54% custeados por recursos próprios (particular); 2,66%, plano de saúde UNIMED; 1,77% plano 
de saúde SC Saúde; e 0,89% plano de saúde PLASSMA, conforme demonstrado na Figura 1. Tendo isso, 
fica evidente a prevalência de atendimentos e procedimentos custeados pelo SUS na região. A relação 
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público-privada na prestação de serviços de saúde no Brasil é algo homogeneamente distribuído, sendo o 
sistema público responsável por grandes fatias de custeios nos diferentes níveis de atenção à saúde (7). 
Isso reflete muito sobre a economia regional e os investimentos no mercado de saúde e em saúde. As 
profundas desigualdades regionais em relação ao investimento em saúde constituem desafios para a 
estruturação de serviços e recursos para a manutenção e expansão do sistema de atenção à saúde. 
Já quando analisada a municipalidade dos pacientes, constatou-se que a maioria é de Mafra/SC, totalizando 
28 pacientes. Entretanto, quando analisada a distribuição da população, as municipalidades mais 
frequentes, estas foram: São Bento Sul, Rio Negrinho, Porto União, Papanduva, Itaiópolis e Canoinhas 
(Figura 2). O Planalto do Norte possui aproximadamente 380 mil habitantes, sendo que dentre entes, o 
município com maior número de habitantes é São Bento do Sul (estimado em 86 mil pessoas) (8). Desta 
forma, conforme as resultantes aqui apresentadas, possivelmente os pacientes de São Bento de Sul 
utilizem o sistema de referência mais próximo para neurocirurgia que é o de Joinville/SC. 
Em relação a ocupação dos pacientes, era esperado que a agricultura e do lar fossem as ocupações mais 
comuns (Figura 3). Tanto que, independentemente do recorte utilizado de análises, verifica-se que a região 
conta com vários municípios que apresentam IDHM’s mais baixos em relação as demais (8). A ocupação 
vinculada ao trabalho no campo (agricultura), os modos de produção agrícola, a situação cultural e as 
relações sociais, assim como, a combinação destas variáveis, determina os níveis/graus de exposição aos 
agrotóxicos diferenciados. Nesse sentido, as áreas agrícolas são consideradas locais de alto risco em 
função do uso de agrotóxicos no cultivo e por isso, podem de fato serem fatores de alto risco para tumores 
(9). De fato, a literatura atual vem demonstrando que a exposição a pesticidas entre trabalhadores agrícolas, 
ou até mesmo a proximidade residencial de áreas agrícolas, tem sido associada a certos tipos de câncer, 
danos ao DNA, estresse oxidativo, distúrbios neurológicos e efeitos respiratórios, metabólicos e da tireóide 
(10,11). Estudos inclusive, vem estudando a incidência de determinados tipos de tumores e fatores de riscos 
associados, assim como, aqueles associados a ocupação agrícola (12). 

 
CONCLUSÕES 

O presente estudo identificou que o Sistema Único de Saúde é o principal meio utilizado para atendimento 
de casos de tumores no SNC na região do Planalto Norte Catarinense, também demostrou que 15,92% dos 
casos atendidos foram de agricultores o que corrobora com estudos já realizados, que a exposição 
frequente a agrotóxicos pode ser um fator associado ao desenvolvimento deste tipo de neoplasia. O estudo 
poderá auxiliar gestores na aplicação/solicitação de recursos bem como no desenvolvimento de políticas 
públicas na área da saúde em especial nos casos de tumores no Sistema Nervoso Central. 
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Figura 1. Distribuição do percentual de custeio dos procedimentos microneurocirúrgicos de pacientes atendido em 
hospital referência do Planalto Norte Catarinense. No eixo x há informações sobre o percentual e eixo y os tipos de 
custeio. Análise gráfica produzida em Graphpad Prism 9.0. 
 
 

 
Figura 2. Distribuição dos pacientes de acordo com a municipalidade. No eixo x há informações sobre o número de 
pacientes e no eixo y a municipalidade. Análise gráfica produzida em Graphpad Prism 9.0. 
 
 

 
Figura 3. Distribuição ocupação dos pacientes estudados de acordo com os critérios de inclusão. No eixo x há 
informações sobre o número de pacientes e no eixo y a ocupação. Análise gráfica produzida em Graphpad Prism 9.0. 
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INTRODUÇÃO 

A doença renal crônica (DRC) é caracterizada pela perda lenta, progressiva e irreversível da função dos 
rins, é classificada em cinco estágios, desde lesão renal com leve perda da função; estágio um, até 
insuficiência renal crônica (IRC); estágio cinco, na qual se faz necessário o uso de terapia renal substitutiva 
(TRS) (1). No Brasil, a estimativa de pessoas com DRC, ultrapassa 10 milhões e segundo o censo realizado 
em 2018, pela Sociedade Brasileira de Nefrologia, mais de 133.000 pacientes necessitam de TRS, desses, 
92% encontram-se em hemodiálise (HD), tratamento de depuração renal mais predominante, adotado por 
pacientes em estágio cinco (2). Pretto et al (2020) afirma que após as sessões de HD, a fraqueza muscular 
é intensificada, com isso, a dificuldade de realizar movimentos impendem que as atividades de vida diária 
sejam executadas de forma independente, assim, as limitações físicas se tornam um obstáculo para renais 
crônicos, principalmente no  estágio cinco, pois a perda da função renal é maior. Associado as dificuldades 
que a HD ocasiona, há também disfunções que a diminuição da função renal provoca, como o acúmulo de 
toxinas urêmicas, e quanto maior as concentrações dessas toxinas, maior a probabilidade dos pacientes 
possuírem perda de habilidades motoras, devido a sarcopenia urêmica, uma das complicações desse 
acúmulo (4). De acordo com Merino García et al (2018)  as manifestações da sarcopenia urêmica são perda 
de massa e força muscular, redução do desempenho físico e fraqueza muscular, devido atrofia das fibras 
musculares do tipo II, principalmente de membros inferiores (MMII), fator que leva a sérios prejuízos, pois 
os pacientes afetados terão dificuldade na marcha e em sua independência funcional. Diante disso, o 
presente estudo teve como objetivo avaliar a eficiência de um programa de resistência muscular no combate 
da sarcopenia urêmica em pacientes renais crônicos. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa se caracteriza como aplicada, descritiva e documental, de abordagem qualiquantitativa, com 
base na busca exploratória, realizada em um Centro de Hemodiálise de uma cidade do Planalto Norte 
Catarinense, no período de junho a agosto de 2022. A amostra contou com 5 participantes, todos aceitaram 
participar voluntariamente e assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido, seguindo as 
recomendações da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Este estudo foi submetido e 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Contestado Campus Mafra-SC, sob o 
CAAE 58045722.0.0000.0117. Para avaliação pré e pós intervenção, foi aplicado o teste de uma repetição 
máxima (1RM) e análise dos prontuários para coleta de dados. Os participantes foram submetidos a um 
programa de resistência muscular, ocorreu trinta minutos antes do início da hemodiálise, com frequência 
de duas vezes por semana, cada sessão do programa teve duração de 20 minutos, pelo período de sete 
semanas, totalizando 14 sessões, a primeira e última, destinadas a avaliação. Desses 20 minutos, 5 foram 
destinados para alongamentos, e 15 para exercícios resistidos para os grandes grupos musculares dos 
MMII. A primeira sessão de cada semana foi designada para um circuito funcional e a segunda para 
exercícios resistidos, os exercícios foram isotônicos, de cadeia cinética aberta e fechada. Com base nos 
resultados da força muscular no teste de 1RM, a carga inicial foi estipulada, sendo utilizado 40% da carga 
máxima. A cada duas semanas a carga foi progredida, na terceira semana 60% e sexta 80%. Para aumentar 
tanto a força quanto a endurance muscular, os exercícios foram compostos de 3 séries de 8 repetições. 
Para a análise de dados foi utilizado o pacote estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 
21.0, através de estatísticas descritivas como frequência, média, desvio-padrão, correlação de pearson e 
Teste t student, nível de significância utilizado foi p 0,05. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A média de idade dos participantes foi de 50,6 ± 14,81 anos, maioria eram homens (80%), com tempo de 
hemodiálise de 26,4 ± 11,06 meses. De acordo com os exames laboratoriais, que são realizados de forma 
rotineira na instituição em que está pesquisa foi realizada, nota-se que os participantes possuem 
insuficiência renal crônica pela taxa de filtração glomerular estimada 9,01 ± 7,62 mL/min/1,73m2 e nível de 
uréia pré diálise 109,33 ± 16,49 mg/dL. Após a aplicação do programa, foi verificado que a força muscular 
pós (2,92 ± 1,10) foi estatisticamente maior que a pré (1,90 ± 1,29, p=0,02), denotando a importância do 
programa para a manutenção das condições musculares (Figura 1). 
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CONCLUSÕES 

Os dados do estudo indicam que, um programa de resistência muscular para MMII de 7 semanas, 
realizados 20 minutos pré-diálise, possuem efeitos positivos na força muscular e capacidade funcional de 
renais crônicos, submetidos a hemodiálise. Porém, as informações obtidas deixam espaço para futuros 
trabalhos para confirmar e ampliar os achados.  
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Figura 1. Força muscular pré e pós intervenção. 
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INTRODUÇÃO 

Diante do cenário epidemiológico de COVID-19, as principais manifestações clinicas são 
pulmonares, renais, cardíacas e também neurológicas dentre outras.1-2 É sabido que em pacientes que 
apresentam comorbidades, estão propensos a maiores complicações, quadro clínico mais grave, e um pior 
desfecho. Algumas variantes são encontradas associadas a infecções neurogênicas: HCoV-229E, 
HCoVOC43 e SARS-CoV-1.3 As variantes SARS-CoV-1, SARS-CoV-2 e MERS-CoV são tipicamente 
associadas a infecções severas mais severas em humanos4-5. As principais células alvo dos SARS-CoV-2 
são os receptores da enzima conversora de angiotensinas 2 (ACE2), que são expressas em diversas 
células do organismo. 6 Dentre todas, as queixas neurológicas mais relatadas entre os pacientes são 
anosmia, ageusia, cefaléia, parestesia e convulsões além disso, também foram relatadas, acidente vascular 
cerebral, comprometimento da consciência, meningite, mielite, vasculite do SNC, encefalomielite aguda 
disseminada e síndrome de Guillain- Barré. 1-7 O objetivo do presente estudo é computar e discorrer sobre 
os achados de manifestações  clínicas neurológicas em pacientes graves com COVID-19, internados na 
Unidade terapia intensiva (UTI) neurológica de um hospital referência no Planalto Norte Catarinense, assim 
como, identificar descrever as variáveis epidemiológicas da amostra estudada. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

Estudo retrospectivo, descritivo, observacional, com base na coleta de informações obtidas por meio de 
prontuário médico. Objetivou-se estudar prontuários de pacientes que atenderam os seguintes critérios de 
inclusão: positivos para COVID-19, com confirmação laboratorial da SARS-CoV-2 por RTPCR, em estado 
grave, e internados em UTI, em um hospital referência do planalto norte catarinense, no período de março 
a dezembro de 2020. Foi realizado leitura crítica dos prontuários aonde buscou-se identificar os sinais e 
sintomas neurológicos mais prevalentes, na amostra estudada dentre eles as principais alterações como: 
cefaleia, anosmia, aglossia, alterações neurológicas centrais e/ou periféricas, manifestações musculares, 
convulsões, ataxia, acidente vascular cerebral, perda de consciência, tontura, turvação visual, doenças 
cerebrovasculares agudas, priapismo, perda de tato, dores nevrálgicas dentre outros. Além destas variáveis 
neurológicas, foi realizado coleta de dados epidemiológicos como: sexo, idade, e comorbidades associadas. 
A partir do compilado amostral, foram realizadas análises estatísticas dos dados para variáveis quantitativas 
e qualitativas, visando identificar a prevalência e incidência dos sintomas neurológicos, considerando 
também se precoce ou tardio, assim como, o desfecho. O presente estudo foi aprovado pelo comitê de ética 
em pesquisa com humanos, sob número de parecer CAAE: 5.511.267, via Plataforma Brasil. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Até o presente momento foi discorrido sobre resultados parciais, foram analisados 19 prontuários, de acordo 
com os objetivos incluídos na presente pesquisa. Sendo que, nesta população a média etária foi de 
62,86±8,15 anos. Estes dados quanto a média de idade reflete sobre os dados epidemiológicos mundiais, 
os quais comprovaram de fato que a população idosa é e foi a mais acometida, assim como, a que teve 
maior direcionamento para cuidados intensivos 8,9. Além disso, sabe-se que quanto maior a faixa etária, 
maior os riscos e comorbidades associados10. Dentro dos objetivos aqui estimados, têm-se a pretensão de 
discorrer sobre os sintomas neurológicos e comorbidades. Contudo, até o momento, só foram computados 
dados quanto ao aspecto das pupilas durante a evolução clínica, assim como, a sensação de hipertermia 
(tabela 01). Estes dados talvez sejam o reflexo do número amostral pequeno, contudo, como se trata de 
um estudo em andamento, talvez novos dados possam ser apresentados futuramente, na conclusão do 
estudo. Mas, interessantemente, houve já a constatação que 44,4% dos pacientes eram hipertensos, 33,3% 
diabéticos e 22,2% eram obesos, tabagistas ou ex-tabagistas e cardiopatas. Estes dados, mesmo que 
preliminares possivelmente se mantenham representativos até a finalização do estudo. Há de fato vários 
estudos que já mostram evidencias destas comorbidades aqui apresentadas 9,10, tendo isso, é de suma 
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importância evidenciar quais são as características epidemiológicas da população do planalto norte, e se 
estas acompanham as tendências e frequências mundiais.   
 

CONCLUSÕES 

Tendo isso, o presente estudo apresenta dados parciais sobre a análise e descrição de manifestações 
neurológicas e comorbidades em pacientes COVID-19 internados em unidade de tratamento intensivo. Até 
o momento constatou que apenas dados sobre a reação das pupilas foram computados, entre dados 
neurológicos. Constatou-se também que as principais comorbidades foram hipertensão arterial, diabetes e 
obesidade/tabagismo/cardiopatia. Futuramente estes dados irão descrever a população do planalto norte, 
e poderão então ser comparados com dados epidemiológicos mundiais.  
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Figura 1. Distribuição da população de acordo com a 
faixa etária. Análise gráfica e estatística realizada em 
GraphPad Prism 9.0. 

Tabela 1. Distribuição das manifestações neurológicas e 
comorbidades população de acordo com a faixa etária. 
Análise gráfica e estatística realizada em GraphPad 
Prism 9.0.  

 

 
 
 

 

Frequência (%)

Manifestações/Sintomas Neurológicos

Pupilas Isofotomióticas 66,6

Sensação de Hipertermia 5,5

Comorbidades

Hipertensão Arterial Sistêmica 44,4

Diabetes 33,3

Obesidade 22,2

Tabagismo ou ex-tabagista 22,2

Infarto Agudo do Miocárdio 22,2

Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) 11,1

Síndrome da Imunideficiência adquirida (SIDA) 5,5

https://doi.org/10.5935/0103-507X.20210042


 

95 
  

AVALIAÇÃO DAS PRÁTICAS DE AUTOMEDICAÇÃO DURANTE A PANDEMIA DE 
COVID-19 

 

Elaine Cristina Pas1 e Rubia Mores2 
1Graduanda em farmácia pela Universidade do Contestado, Campus Concórdia, bolsista Artigo 171, 

paselaine@gmail.com 
2Dra. Professora na Universidade do Contestado 

 
Palavras-chave: analgésicos, anti-inflamatórios, medicamento. 

 
INTRODUÇÃO 

Vivemos a mais importante pandemia da história mundial, recentemente causada pelo novo coronavírus 
(SARS-CoV-2), com significativo impacto na economia, na saúde pública e na saúde mental de toda a 
sociedade. Os hospitais universitários brasileiros, centros de formação e qualificação profissional, bem 
como de produção de conhecimento, têm significativo papel no enfrentamento dessa1. Os coronavírus 
pertencem a uma grande família viral e são conhecidos há 60 anos como causadores de infecções 
respiratórias em humanos e animais. Em dezembro de 2019, um novo coronavírus foi identificado como 
causador de síndrome gripal e graves complicações pulmonares, a COVID-19. A origem, ainda incerta, está 
provavelmente relacionada a uma mutação do coronavírus que infecta morcegos, quebrando a barreira 
genética para conseguir se adaptar a uma nova espécie2. Em função da inexistência de medidas 
preventivas ou terapêuticas específicas para a COVID-19, e sua rápida taxa de transmissão e 
contaminação, a OMS recomendou aos governos a adoção de intervenções não farmacológicas (INF), as 
quais incluem medidas de alcance individual (lavagem das mãos, uso de máscaras e restrição social), 
ambiental (limpeza rotineira de ambientes e superfícies) e comunitário (restrição ou proibição ao 
funcionamento de escolas e universidades, locais de convívio comunitário, transporte público, além de 
outros espaços onde pode haver aglomeração de pessoas). Entre todas, destaca-se a restrição social. No 
entanto, mesmo com todas essas recomendações, casos do consumo demasiado de medicamentos 
utilizados de maneira errônea pela população aumentou exageradamente. Foi relatado que essa tendência 
de automedicação aumentou em todo o mundo com base no número de pesquisas no Google desde o início 
da pandemia3. Assim, o uso irracional de medicamentos tomou frente, por conta dos supostos tratamentos 
para a COVID-19. Neste contexto, torna-se importante uma avaliação se está ocorrendo a automedicação 
para o tratamento da COVID-19, e se caso isso se comprove através desta pesquisa, mapear quais 
medicamentos estão sendo utilizados.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Esta pesquisa trata-se de um estudo exploratório, com uma abordagem quantitativa, fundamentada em 
assuntos relacionados ao meio farmacêutico, meio ambiente e a sociedade, onde as informações de um 
grupo de pessoas, que respondeu um pequeno questionário com questões diversas, a quais tem como 
objetivo aumentar a pesquisa sobre o tema, considerando várias questões relacionadas a automedicação. 
A pesquisa foi realizada com maiores de 18 anos sem distinções quanto à etnia, grau de escolaridade, 
níveis de renda ou estado civil. A participação na pesquisa foi de caráter voluntário, para o cálculo amostral 
foi adotado um percentual de erro de 5% e nível de confiança de 95%. Os municípios de Concórdia e Ponte 
Serrada possuem um total de 82.801 habitantes, a amostra probabilística mínima estimada era de 383 
indivíduos, no entanto participaram desta pesquisa 68 indivíduos e foram informados previamente dos 
objetivos da pesquisa, da natureza sigilosa das informações, do resguardo do anonimato e da possibilidade 
de desistência do preenchimento do questionário a qualquer tempo, caso desejassem. O questionário foi 
formulado e validado antes da sua etapa de aplicação definitiva. O método de coleta de dados foi por 
mensagem encaminhada pelas ferramentas e-mail e WhatsApp. O projeto foi elaborado conforme os 
preceitos da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional da Saúde (CNS), que prevê os critérios e 
procedimentos para a realização da pesquisa e submetido à aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
(CEPSH), da Universidade do Contestado (Parecer # 5.017.482; CAAE: 51490321.3.0000.0117. Os dados 
foram analisados e catalogados utilizando o programa Microsoft Excel. Em seguida, após serem 
quantificados, as tabelas foram elaboradas com suas percentagens.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A pesquisa teve um total de 68 participantes, sendo 30,9% do sexo masculino e 69,1% do feminino. Os 
participantes foram categorizados em vários grupos com base na idade, com a maioria (44,1%) pertencendo 
à faixa etária de 30 a 39 anos. A maioria dos entrevistados (69,1%) é casado ou possui união estável e o 
restante (26,5%) são solteiros ou divorciados (4,4%). A análise dos dados revelou que a maioria possui ao 
nível superior completo (25%) e destes (33,8%) possuem especialização. Os entrevistados também foram 
questionados sobre sua renda mensal, somente 2,9 % recebem menos de R$ 1.000, as demais faixas 
avaliadas ficaram entre 22 a 27%.   
Conforme mostrado na Tabela 1, 90,3% dos pesquisados, antes de se automedicar, procurou informações, 
ou esclarecimentos sobre o medicamento, e ao responderem se consideram que automedicação pode 
trazer algum dano a sua saúde, 82,4% respondeu sim. No entanto, a maioria dos participantes (67,6%), 
fazem uso da automedicação. Dos medicamentos mais utilizados com frequência foram os analgésicos 
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(60%), anti-inflamatórios (38,5%), antigripais (38,5%), descongestionantes nasais (16,9%) e suplementos 
vitamínicos (24,6%). A automedicação é uma prática comum que pode retardar o diagnóstico e cura e 
contribuir para a manutenção da cadeia de transmissão de doenças, principalmente da COVID-19. Os 
resultados mostraram a necessidade de ações de conscientização e sensibilização contínua sobre os riscos 
da automedicação.  
 

CONCLUSÕES 

A automedicação é um problema de saúde, especialmente durante a pandemia de Covid-19. O analgésico 
foi o medicamento mais consumido, mas também houve uso significativo de anti-inflamatório, antigripais e 
descongestionantes nasais. As pessoas devem, portanto, ser educados sobre as consequências das 
práticas de automedicação, especialmente o uso irracional de analgésicos e anti-inflamatórios.  
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Tabela 1. Prática de automedicação durante a pandemia (n = 68). 

 Frequência 
(n) 

Porcentagem 
(%) 

Você faz uso ou não da prática da automedicação?   
Sim  46 67,6 
Não  22 32,4 
Quais as classes de medicamentos que você utiliza com mais frequência?   
Antibiótico 3 4,6 
Anti-inflamatório 25 38,5 
Ansiolítico 4 6,2 
Antidepressivo 6 9,2 
Analgésico 39 60 
Anorexígenos 0 0 
Antialérgico 12 18,5 
Antifúngicos 3 4,6 
Antigripais 25 38,5 
Descongestionante nasal 11 16,9 
Suplementos vitamínicos 16 24,6 
Outros 6 9,2 
Você acha que a automedicação pode trazer algum dano a sua saúde?   
Sim  56 82,4 
Não  12 17,6 
Antes de se automedicar, procurou informações, ou esclarecimentos sobre 
o medicamento? 

  

Sim 56 90,3 
Não  6 9,7 
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Palavras-chave: capital humano, educação, formação em saúde. 

 
INTRODUÇÃO 

A saúde é entendida como a junção das condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio 
ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse da terra e acesso aos serviços e 
saúde. Desta forma, envolve diferentes equipes de profissionais e agrega conhecimentos de diferentes 
disciplinas (1). Durante a formação, profissionais de todas as áreas da saúde, irão passar por diversos 
cenários de aprendizagem, baseados na comunicação e trocas de saberes entre os profissionais e entre 
os próprios estudantes. O diálogo se faz necessário no processo educativo que propõem o educando como 
o principal responsável por seu processo de formação. O conhecimento técnico e científico de cada 
profissional constitui o agir comunicativo e instrumental, os quais envolvem a busca de entendimento entre 
os trabalhadores, pacientes e suas famílias (2). Os egressos constituem o capital humano inserido nas 
instituições em que se colocam, sendo este conceito o conjunto de competências, habilidades e 
capacidades de produzir a partir do acúmulo de conhecimentos prévios e continuados que uma pessoa 
adquire durante sua vida através da educação.  A soma desses fatores agrega ao indivíduo meios para 
gerar melhores rendas e cultura. Desta forma, o nível de capital humano influencia o sistema econômico de 
muitas formas, desde a produtividade aos lucros (3). 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

Esta pesquisa caracterizou-se como de natureza básica, de campo e quantitativa, utilizou-se de dados 
primários oriundos da secretaria acadêmica da Universidade do Contestado do Campus Mafra. A mesma 
apresentou informações frente ao quantitativo de egressos dos cursos da área da saúde da IES dos anos 
de 2020 e 2021. O universo foi composto pelo total de egressos dos cursos da área de saúde: Educação 
Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia e Psicologia. A seleção amostral ocorreu a partir da aplicação 
de critérios de inclusão e exclusão. Os dados qualitativos foram analisados a partir da utilização da análise 
do conteúdo, sendo apresentados   quantitativamente, através de tabelas e gráficos elaborados com auxílio 
do Microsoft Excel.   

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Através da pesquisa na secretaria acadêmica da Universidade do Contestado do Campus Mafra, constatou-
se na análise de dados com relação aos sete cursos da área da saúde, dos quais destes 71% foram 
pesquisados, totalizando cinco cursos. Com relação aos alunos egressos foram contabilizados 186 alunos, 
sendo dos cursos de Educação Física com 0,5%, Enfermagem com 37%, Farmácia com 12,5%, Fisioterapia 
e Psicologia com 25% cada. Constatou-se que há predominância dos egressos do curso de Enfermagem, 
a preferência para este curso pode acontecer pelo fato do aumento da demanda desses profissionais, 
oportunizando maiores chances de se colocar no mercado de trabalho. Entre 2009 a 2012 a área de 
enfermagem foi uma das profissões que mais aumentaram os postos de emprego, evidenciou-se ainda 
mais este aumento durante a pandemia, em que a demanda por enfermeiros foi muito grande (4) (5). Outro 
fator que pode favorecer a adesão ao curso de enfermagem é a existência de um hospital na região, que 
oportuniza empregos para esta área. Já no curso de Educação Física evidenciou-se uma baixíssima 
porcentagem de egressos, fator que pode ter sido desencadeado pela percepção de que há pouca abertura 

no mercado de trabalho para este profissional. Os egressos de Educação Física encontram algumas 

barreiras durante a sua inserção no mercado de trabalho, a primeira delas são as poucas vagas de emprego 
disponíveis para os recém-formados, fato que torna o processo de inserção na área profissional muito difícil 
e prolongada (6). 
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CONCLUSÕES 

 
Esse estudo constatou o importante papel desempenhado por uma instituiçào de ensino superior, o de 
oportunizar a formação de mão de obra especializada, nesse caso, direcionada a área da saúde, gerando 
capital humano dentro das instituições e promovendo o desenvolvimento regional, trazendo benefícios aos 
egressos e a sociedade local.  
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Figura 1. Resultados relacionados ao quantitativo de egressos dos cursos da área da saúde. 
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INTRODUÇÃO 

Ao ocorrer uma retração muscular, ou seja, o comprimento das fibras musculares diminui, há uma alteração 
na relação comprimento vs. tensão do músculo, incapacitando-o de produzir um pico de tensão adequado, 
o que pode acarretar uma fraqueza associada a esta retração diminuindo a eficiência fisiológica para os 
órgãos internos e causando desvantagem mecânica ao sistema musculoesquelético (1). Portanto, esta 
pesquisa teve por finalidade coletar informações, através de pesquisa de campo e bibliográfica, para 
expandir conhecimentos sobre o encurtamento muscular não-cirúrgico e contribuir com a melhora do 
atendimento de profissionais da saúde, demonstrando o nível de cultura e importância  que estes 
profissionais dão à retração muscular, em especial os fisioterapeutas, expondo a necessidade de correção 
desta patologia e o quanto esta reparação é indispensável para a recuperação do paciente portador desta 
e demais miopatias. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A presente pesquisa foi efetuada através de pesquisa de natureza básica, de campo e quantitativa através 
de formulário investigativo por meio do Google Formulário com 17 acadêmicos de uma instituição de ensino 
superior do interior do estado de Santa Catarina, do curso de Fisioterapia, com enfoque na utilização da 
fisioterapia para o tratamento da contração patológica não-cirúrgica. E para análise dos resultados, foi 
realizada uma pesquisa bibliográfica com revisão de literatura com enfoque à retração muscular, tendo 
como base 6 artigos da base de dados da Scielo, Science e PEDro, de março de 2021 a janeiro de 2022. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Através da análise dos dados com relação à pesquisa de campo efetuada com a referida amostragem, 
evidenciou-se que 58,8% dos acadêmicos têm conhecimento sobre retração muscular e apenas 41,2% não 
possui conhecimento de causa (fig 1). Constatou-se que apenas 47,1% têm conhecimento das principais 
causas do encurtamento muscular não-cirúrgico (fig 2), sendo que apenas 47,1% sabem avaliar uma 
retração muscular (fig 3); contudo, 52,9% dos acadêmicos possuem conhecimento de casos de retração 
muscular (fig 4), visto que apenas 52,54% da amostragem salientou que a miopatia é o estado hipertônico 
do músculo com encurtamento não-cirúrgico do complexo músculo-tendão (2). 
 

CONCLUSÕES 

Conclui-se, portanto, através da análise dos resultados e artigos selecionados, que é de fundamental 
importância para o fisioterapeuta conhecer as características morfofuncionais dos seus pacientes (2). 
Apesar do reconhecimento da maioria da amostragem em relação à retração muscular, verifica-se a 
necessidade de maiores estudos sobre causas e casos, além de uma verificação mais eficiente sobre os 
melhores testes para um diagnóstico efetivo em relação ao encurtamento não-cirúrgico. A amostragem 
reconheceu a eficiência de técnicas como Alongamento estático, balístico, dinâmico; e facilitação 
Neuromuscular Proprioceptiva, sendo o último um dos métodos mais utilizados nos programas de 
reabilitação para o ganho da flexibilidade (3); utilizando como critério de preferência, segundo 47,1% da 
amostragem, a busca por melhores resultados, além da afinidade do fisioterapeuta com as técnicas, 
demanda e necessidade do paciente para o tratamento.  
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Figura 1. Resultados do conhecimento da amostragem 
com relação a retração muscular 

Figura 2. Resultados da análise das principais causas 
da retração muscular. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 3.Resultados do conhecimento de casos com 
relação à amostragem. 

 

Figura 4. Resultados do conhecimento da avaliação da 
miopatia não-cirúrgica 
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INTRODUÇÃO 

O AVC tem um grande impacto na vida de muitos indivíduos. A identificação de biomarcadores pós-AVC é 
importante para assumir a independência funcional e o impacto da doença no paciente, família e sociedade. 
O objetivo do presente trabalho foi caracterizar os indivíduos pós-AVC internados em Unidade de AVC, 
referência regional para o Planalto Norte do estado de SC quanto ao perfil epidemiológico, clínico e 
funcional. 
 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo prospectivo, observacional e longitudinal realizado entre nov/2019 a dez/2020. Com 
indivíduos ≥18 anos; pós-AVC confirmado por TC ou RM. Foram excluídos os indivíduos com outras 
doenças e condições que pudessem levar a déficits motores ou alterações funcionais além do AVC. Foram 
analisados dados sociodemográficos, ICTUS e janela terapêutica. A escala TOAST, NIHSS, Functional 
Independence Measure (MIF) e a Modified Rankin Scale (ERm) também foram aplicadas na alta. A ERm 
também foi mensurada aos 30 e 60 dias após o AVC, utilizando a versão brasileira e validada da entrevista 
via contato telefônico. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Amostra composta por 44 pacientes; de 45 a 92 anos; 79,5% são idosos (>61 anos), 16% entre 46-60 anos, 
4,5% entre 31-45 anos e nenhum adulto jovem (21-30 anos). 56,8% eram do sexo masculino e 88,6% se 
autodeclararam brancos. 96% apresentavam fatores de risco modificáveis; 79% hipertensos (apenas 73% 
em tratamento); 22,7% com Fibrilação Atrial (apenas 4,5% em uso de anticoagulantes); 48% com história 
prévia de AVC/AVC transitório sem sequelas; 84% considerados sedentários. Apenas 9% eram elegíveis 
para terapia trombolítica. Nas tarefas de vida diária segundo a MIF total: eram predominantemente 
dependentes (completos, 54%; e moderados, 39%). Nas tarefas de vida diária segundo a MIF total: eram 
predominantemente dependentes (completos, 54%; e moderados, 39%). Considerando a classificação da 
MIF motora, os níveis de funcionalidade foram 70% dependentes completos e 23% moderados. Quanto à 
evolução funcional por Rankin, no momento da alta, 82% dos indivíduos eram dependentes. Após trinta 
dias, 57% conseguiram andar de forma independente e sete morreram. Após sessenta dias, 27% 
apresentavam incapacidade insignificante; 29% incapacidade moderada; 23% relataram deficiência grave 
e um morreu. 
Acerca do transporte, 66% dos pacientes utilizaram a ambulância municipal para transferir o paciente para 
o suporte ao AVC, ao tempo que 25% utilizaram o SAMU, 7,5% utilizou o corpo de bombeiros e 2,5% 
utilizaram outros meios. 
 

CONCLUSÕES 

Os achados apontam para importante correlação entre a prevalência de fatores de risco modificáveis e 
incapacidade funcional mesmo após a alta hospitalar. Esse cenário reflete na população do Planalto Norte 
Catarinense e nas medidas de atenção à saúde necessárias, possibilitando assim o desenho de medidas 
estratégicas que visem atender as características da população. 
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Figura 1. Distribuição projetada para porcentagem em relação aos tipos de transporte utilizados para transferir o 
paciente para o AVC. Dados processados no GrapgPadPrism 9.0. 

Tabela 2. Fatores de risco e etiologia do AVCi 
 

Variáveis 

Dimídio Acometido, (Direito) 
 

Presença de pelo menos 1 fator de 
risco 

 

Percentual 

23% 
 

Total de 96% 

Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) 79% 

Cardiopatias 41% 

Diabetes Mellitus (DM) 32% 

Dislipidemia 25% 

Alcoolismo 18% 

Tabagismo Sim, 20%; Não, 73%; Ex-
tabagista, 7% 

Obesidade (IMC) 23% 

Sedentário 84% 

Fibrilação atrial (FA) 22,7% 

 
AVC prévio 

 
41% 

AIT prévio 7% 

Uso de Anticoagulante prévio 9% 

 

Etiologia do AVCi (TOAST)  
Origem Indeterminada 34% 

Cardioembolismo 34% 

Oclusão de Pequenas Artérias 
(lacunar) 

18% 

Aterosclerose de Grandes Artérias 14% 

Outras Etiologias 0 

 



 

103 
  

MÉTODOS DE CULTIVO DE PLANTAS MEDICINAIS NO CENTRO DE ATENÇÃO 
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INTRODUÇÃO 

O cultivo e utilização de plantas medicinais é uma técnica milenar, empregada desde a antiguidade, pelos 
povos mais primitivos, como cura e tratamento contra doenças. Muito antes de conhecer seus efeitos 
terapêuticos e tóxicos, as plantas em formas de chás, eram consumidas para promoção do bem-estar de 
pessoas doentes (1). O saber popular associado à disponibilidade de espécies que o meio ambiente fornece 
e o avanço da ciência farmacêutica, fez com que plantas com potencial medicinal fossem altamente 
utilizadas até os dias atuais, além dos referidos aspectos, o Brasil pôde avançar em estudos etnobotânicos, 
que comprovem a eficácia do uso das plantas, como tratamento terapêutico adjuvante e garantir seu uso 
seguro e adequado para toda a população (2, 3). Contudo, alinhar a tradição com o que é comprovado 
através de pesquisas é fundamental para que interações medicamentosas e intoxicação por meio de plantas 
não aconteça. Nesta pesquisa, caracterizou-se os métodos de plantio de plantas medicinais, suas principais 
finalidades terapêuticas e a sua disponibilidade aos pacientes do centro de Atenção Psicossocial – CAPS.  
 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Para realizar o plantio, utilizou-se dois canteiros de aproximadamente 1.30x3.0 metros, os mesmos foram 
capinados voluntariamente por cerca de 08-10 pacientes de terapia intensiva e semi-intensiva do Centro de 
Atenção Psicossocial – CAPS e retirou-se qualquer tipo de praga que pudesse prejudicar o cultivo das 
plantas no local. Plantas como camomila, erva-cidreira, funcho, guaco e marcela, são exemplos do que foi 
plantado nos canteiros, além disso, em sua maioria, as mudas que foram plantadas, foram doadas pelos 
próprios pacientes, que trouxeram de suas casas. Priorizou-se o plantio de plantas que possuem algum 
composto farmacológico e que possuem grande frequência de uso pelos pacientes. Certificou-se a 
identidade botânica das plantas que foram doadas, bem como, o tipo de solo adequado, a quantidade de 
sol, água e minerais necessários para o seu desenvolvimento e o calendário de cultivo de cada espécie. 
Para a preparação da área de plantio, garantiu-se que a mesma possui incidência solar de pelo menos 5 
horas/dia, além de ser protegida contravento, pela própria flora local, distante de estradas, de fábricas ou 
indústrias e esgoto, solo de média a alta fertilidade e água de boa qualidade para irrigação. Destaca-se que 
as plantas foram identificadas por seus nomes culturais, por placas em frente as mesmas. A poda de 
restauração é realizada quando há necessidade e o controle de invasores é feito de forma manual.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No período de 01/junho à 31/agosto, foram realizados trabalhos manuais em relação ao plantio, cultivo e 
colheita das plantas medicinais, além dos referidos aspectos, rodas de conversa foram iniciadas com os 
pacientes do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, para debater as principais questões relacionadas ao 
efeito terapêutico de cada planta, seus principais ativos, a forma de preparo de infusões e como os mesmos 
podem cultivar em suas próprias casas as plantas medicinais, sempre com o uso seguido por orientação 
médica ou farmacêutica, para que interações medicamentosas e intoxicação sejam evitadas. De forma 
voluntária, os pacientes mantêm os cuidados com a horta, a manutenção frequente da mesma, bem como, 
realização da capinação, poda e remoção de pragas de forma manual. A compreensão do calendário 
botânico de cada espécie foi fundamental para que no local de plantação – região do planalto norte de 
Santa Catarina, Papanduva – e sua característica climática da época – inverno rigoroso – o cultivo das 
plantas não foi prejudicado. 
 

CONCLUSÕES 

As plantas medicinais tiveram um ótimo desenvolvimento na horta do Centro de Atenção Psicossocial – 
CAPS e continuam sendo cultivadas. As mesmas estão disponíveis para que os pacientes façam uso e até 
mesmo levem mudas para plantio em suas próprias residências. Desta forma esta pesquisa foi de extrema 
importância para orientações com relação aos efeitos terapêuticos e melhoria da qualidade de vida para os 
pacientes do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS. 
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Figura 1. Plantação de muda de Matricaria chamomilla. 

 
 

 
Figura 2. Plantação de muda de Mentha spp. 
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INTRODUÇÃO 

A proliferação desregulada das células cerebrais origina cânceres do Sistema Nervoso Centra (SNC), que 
representa a terceira causa de mortes entre os 15 e 34 anos de idade (1). As primeiras queixas que os 
pacientes apresentam no consultório são cefaleia e convulsões (2). A partir de imagem, tomografia 
computadorizada (TC), ressonância magnética (RM) e avaliação histopatológica é possível complementar 
o diagnóstico de tumor cerebral. Vale ressaltar que não há características patognomônicas específicas na 
imagem para diagnóstico que diferencie doença metastática e tumores cerebrais primários, que se refere 
àqueles classificados por critérios histopatológicos e dados imunohistoquímicos (3). 
Como o tumor pode invadir e comprometer o tecido cerebral, pode aumentar a pressão intracraniana 
acarretando em dores de cabeça que acometem cerca de 71% dos pacientes e raramente apresentam-se 
de maneira isolada. Normalmente, sintomas como convulsões, náuseas/vômitos, mudança de 
personalidade, papiledema e visão turva estão presentes nos sintomas apresentados pelo paciente (4). Por 
isso, em aspectos de classificação do tumor e sintomas associados, há quadros sintomatológicos que são 
mais ou menos frequentes de acordo com o tipo do tumor, localização, estágio de progressão e/ou outras 
comorbidades. Então, o reconhecimento sobre as características epidemiológicas e sintomatológicas de 
tumores do SNC são cruciais para a elucidação dos marcadores de saúde de determinada região, como 
aqui objetivado, o Planalto Norte Catarinense. 
Tumores do SNC são multifatoriais, devendo-se levar em conta estilo de vida e riscos ambientais, assim 
como os genéticos, para se elucidar melhor a etiologia tumoral. Sabe-se então, que em aspectos 
epidemiológicos, a prevalência dos tipos de tumor pode estar associada as condições sócio demográficas, 
IDH, fatores de risco e herança genética (5).  
Desta forma, considerando o Planalto Norte de Santa Catarina com ocupação prevalente para a agricultura, 
expõe-se a especulação de hipóteses associadas a intoxicações por agrotóxicos. Estudos experimentais 
confirmam agravos à saúde com a exposição aos agrotóxicos, que irá depender do tipo e tempo de 
exposição ao ingrediente ativo, dose administrada, via de penetração e da susceptibilidade que o indivíduo 
apresenta. Dentre os mecanismos de ação, tem-se genotoxicidade e alterações genéticas, indução de 
carcinogênese e estresse oxidativo (6). Tendo isso, o presente estudo, de forma pioneira busca evidenciar 
a prevalência de sintomas associados a tumores do Sistema Nervoso Central. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma pesquisa realizada com 113 indivíduos tratados no hospital de referência do Planalto Norte 
Catarinense, considerando idade, sintomas e ocupação profissional. Para a execução da presente 
pesquisa, foi realizada submissão e aprovação pelo comitê de ética em pesquisa com humanos via 
Plataforma Brasil (CEP-UNC), obtendo parecer favorável sob o número 5.424.538l. A partir de dados 
coletados por meio de informações contidas em prontuário eletrônico, foram realizadas analises gráficas e 
estatísticas buscando elucidar as possíveis correlações e caracterização da amostra. Todos os dados foram 
tratados pelo Graphpad Prism 9.0  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi identificada grande variedade de sintomas associados ao diagnóstico de tumor cerebral, sendo a 
cefaleia e vômito os mais frequentes; contudo, houve de forma pontual a identificação de sintomas pouco 
frequentes como: paralisia facial à esquerda, diplopia, exoftálmia, ptose palpebral à esquerda, amaurose 
parcial e incontinência urinária. É possível observar, que dentre as ocupações, aquela voltada para funções 
associadas a agricultora e do lar apresentaram-se como as mais frequentes e, além disso, pode-se sobre 
estas identificar o maior número de sintomas associados (Figura 1), sob população com média etária de 
54,58 ± 15,49 anos (Figura 2).  
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Em muitas situações, esses sintomas podem ser decorrentes do fluxo incorreto do líquido cefalorraquidiano, 
uma vez que em muitas situações, os tumores intracranianos ocasionam um aumento de pressão 
intracranial e obstrução do fluxo do líquor (7). Isso mostra também, que cada tumor se comporta de uma 
forma, a exposição à produtos tóxicos como é o caso de agricultores pode aumentar o risco de 
desenvolvimento das neoplasias, mas este paciente pode apresentar os mesmos sintomas que um paciente 
que não foi exposto a tantos riscos agrotóxicos. De maneira geral, estudos mostram que áreas agrícolas 
são locais de alto risco, o que torna os moradores do local mais vulneráveis considerando que a presença 
dos agentes tóxicos pode gerar danos em níveis/graus diferenciados (6). 
Já quanto aos sintomas prevalentes, os mais encontrados foram cefaleia, vertigem, hemiparesia e 
instabilidade postural (Figura 3). Interessantemente, recentemente a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
incorporou características moleculares com classificação histológica, revolucionando a forma como os 
oncologistas conceituam os tumores primários do SNC, atualizando a compreensão atual da fisiopatologia 
de muitas dessas doenças (8). Entretanto, quando se trata de sintomas, até 70% dos pacientes apresentam 
cefaleia, estando associada ao diagnóstico entre 23% e 56%. Contudo, outros sintomas também são 
relatados, como: crises epilépticas, confusão, disfasia, hemiplegia, hemianopsia, fraqueza motora, 
mudança de personalidade e perda de memória (9). 
 

CONCLUSÕES 

A investigação correta dos sintomas é uma área de grande desenvolvimento da neuro-oncologia e isso 
auxilia na comunicação com o paciente, para conversar sobre sintomas que são previsíveis, para que se 
tenha um melhor tratamento, diminuição da ansiedade do paciente e melhor adesão ao tratamento. 
Sabendo que um tumor cerebral não pode ser curado na maioria dos casos, entender como a doença pode 
evoluir e até onde os sintomas podem chegar, auxiliam em alternativas de tratamento, para que o paciente 
tenha a melhor qualidade de vida possível. 
O estudo mostra também, que cada paciente se apresenta de uma forma diferenciada perante os sintomas, 
fazendo valer o tratamento individualizado, para que o paciente seja assistido por uma equipe 
multidisciplinar proposta de acordo com o tipo e localização do tumor, bem como a idade e seu potencial 
de malignidade. Vale ressaltar a importância da proteção e prevenção a saúde da população, já que o Brasil 
é um dos maiores consumidores de agrotóxicos do mundo. 
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Figura 1. Faixa etária média da amostra, a qual foi composta por 116 indivíduos. A idade máxima e mínima, assim como, 
a média acompanhada de desvio e erro padrão estão tabulados ao lado. Análise gráfica realizada em Graphpad Prism 
9.0. 

 

 
Figura 2. Faixa etária média da amostra, a qual foi composta por 116 indivíduos. A idade máxima e mínima, assim como, 
a média acompanhada de desvio e erro padrão estão tabulados ao lado. Análise gráfica realizada em Graphpad Prism 
9.0.  

 
 

 
Figura 3. Demonstrando a correlação entre a ocupação e sintomas apresentados. Para este gráfico, só foram 
considerados sintomas apresentados para ocupações com frequência maior que 2 na amostra. Para análises de 
correlação de toda a amostra, não houve correlação estatisticamente significativa ou positiva. Análise gráfica realizada 
em Graphpad Prism 9.0.  
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INTRODUÇÃO 
A espécie vegetal Pereskia aculeata Miller conhecida popularmente como ora-pro-nóbis, pertence à família 
Cactaceae e é um cacto nativo da América do Sul, distribuído em todo território brasileiro. Seu aspecto é 

arbustivo, tem aparência de trepadeira, com caules lenhosos, folhas verdes verdadeiras e com flores 
brancas, podendo atingir 10 metros de altura. As folhas de P. aculeata tem elevados níveis de proteínas, 
ferro, fibras, cálcio dentre outros comparado a outras plantas. Suas folhas também são comestíveis, 
podendo ser utilizada como ingrediente na culinária1. 
O uso tradicional dessa planta é muito diversificado. Suas folhas são utilizadas para aliviar os processos 
inflamatórios, no tratamento de câncer, ajudando na cicatrização de feridas ou recuperação da pele em 
casos de queimaduras. Além disso, a folha ainda também é utilizada como potencial alimento já que tem 
grande valor nutricional. Seus frutos são utilizados como expectorante e antissifilítico2. 
Considerando a ampla utilização popular da ora-pro-nóbis e sua ampla disponibilidade na região de Santa 
Catarina, buscou-se identificar se há presença de alcaloides através de método de extração etanólica à frio 
e propor aplicações industriais focadas neste metabólito. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 
 

Trata-se de uma pesquisa experimental realizada pelo Grupo de Pesquisa em Ciências Exatas, da Natureza 
e Sustentabilidade (CENAS) da Universidade do Contestado, com apoio UNIEDU. Para extração, pesou-
se 100 gramas das folhas de Pereskia Aculeata M. em balança analítica e, após trituradas, foram 

maceradas em 500 ml do solvente etanol 96%. 
Para a identificação de alcaloides preparou-se o reagente de Mayer, conforme descrito pela Sociedade 
Brasileira de Farmacognosia (2022)3, em seguida, em um tubo de ensaio, adicionou-se 5ml do extrato e 
três gotas do reagente para a verificação da presença de alcaloides 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Diante dos resultados obtidos, foi evidenciado a presença de alcaloides na ora-pro-nóbis (Pereskia Aculeata 
Miller), os quais são compostos básicos de origem natural, que apresentam carbono, hidrogênio e azoto na 

sua estrutura4.  
Os alcaloides são utilizados há séculos, desde o Egito Antigo. Plantas ricas em alcaloides eram muito 
utilizadas como forma de corante natural, também eram aplicadas em cabelos, tintura nas mãos, pés e 
unhas e também para tingir a barba nos homens. Dessa maneira os alcaloides vêm se tornando cada vez 
mais presente em indústrias de cosméticos. A utilização da camomila também é um grande exemplo: Planta 
da família Asteraceae, vem sendo utilizada por muitos anos em vários cosméticos, como shampoo e 
condicionador, também é muito aplicada em pomadas fitoterápicas de uso tópico por sua ação calmante e 
cicatrizante5. 
Esta classe de metabólitos vegetais tem sido bastante descrita em estudos. Suas ações, por ser um insumo 
natural, tem muitas aplicações, como cicatrização, alívio de irritações cutâneas, auxílio na diminuição das 
rugas, hidratação capilar entre outras ações positivas. Alguns extratos ricos em alcaloides também têm sido 
utilizados na produção de esfoliante natural, uma vez que promove desintoxicação da pele, auxiliando na 
diminuição da produção de sebácea6. 
A planta ora-pro-nóbis tem um grande potencial para ser utilizada na produção de cosméticos e de 
medicamentos fitoterápicos. Devido aos seus metabólitos, a planta pode ser utilizada em cremes, géis e 
sabonetes, uma vez que sua espécie atesta sua virtude anti-inflamatória, cicatrização e diminuição das 
glândulas sebáceas, que produzem a oleosidade facial. Em adição, formulações com esta planta podem 
ser desenvolvidas para produção de cremes anti-idade, antioxidantes para a prevenção e combate ao 
envelhecimento, assim como para a minimização de linhas de expressão e uniformização no tom da pele 7. 
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CONCLUSÕES 
A avaliação fitoquímica identificou a presença de alcaloides no extrato de Pereskia Aculeata M. Evidencia-
se que a presença deste metabólito é de interesse da indústria farmacêutica e cosmética. Verifica-se que a 
planta apresenta um grande potencial para o desenvolvimento de diversos tipos de cosméticos e sugere-
se que futuros estudos sejam desenvolvidos a fim de avaliar outros métodos de extração, com aplicação 
de diferentes solventes, assim como objetivando o desenvolvimento de novos cosméticos contendo ativos 
da ora-pro-nóbis. 
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INTRODUÇÃO 

A ambliopia é a causa mais comum de perda de visão monocular em crianças, é uma síndrome  (1) sem 
anomalia estrutural ou doença ocular, da visão espacial, com diminuição da acuidade visual (AV), que 
mesmo com a correção óptica não apresenta melhoria.  É associada à experiência visual anormal, mais 
comumente estrabismo, anisometropia ou privação de forma que ocorre durante o período sensível de 
desenvolvimento visual na primeira infância. Descobertas recentes (2); mostram que a plasticidade visual 
permanece nos adultos, o foco está em compreender qual é o melhor tratamento; os adultos  são capazes 
de melhorar o desempenho em tarefas sensoriais (3) por meio da prática repetida com aprendizagem 
perceptual, que é considerada uma forma de plasticidade neural que também irá gerar estímulos a nível 
cortical, com melhora na sensibilidade ao contraste (SC), AV e estereopsia em pacientes amblíopes 
anisometrópicos. O objetivo geral desta pesquisa foi observar a evolução do tratamento com terapia de 
aprendizagem perceptual em paciente com ambliopia anisometrópica refrativa após o período sensitivo. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Estudo de caso prospectivo, paciente sexo masculino, 23 anos de idade, ambliope anisometrópico, que 
nunca realizou terapia ativa. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com seres 
humanos da Universidade do Contestado, e seguiu as determinações da Resolução 196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde. O paciente foi instruído no uso do programa Visionary Suite que é um jogo voltado 
para a terapia visual gamificada, por meio de aprendizagem perceptual com grades de gabor, estímulos 
dicópticos com pontos aleatórios, e estímulo de Vernier, em que é possível dividir o tratamento, utilizando 
diferentes tipos de jogos dentro do mesmo software, sendo a terapia interativa, online. Foi avaliada a SC 
em alto e baixo contraste com Bailey Lovie, AV visão de longe (VL) e perto (VP) e a esteriopsia com 
Random Dot 2S Stereo Acuity pré e pós-terapia. O programa mostra se o paciente cumpre as tarefas 
propostas e assim o avaliador pode assinar outros deveres na sequência da terapia. Foram relacionados 
os dados após 3 e 6 semanas pós terapia, e correlacionados os resultados com a literatura. 
.   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Tabela 1 permite observar o olho esquerdo (OE) ambliope em paciente adulto, com diminuição da AV 
(VL e VP), baixa SC e esteriopsia pré terapia. Na Tabela 2 se observa melhoria através da terapia com 
aprendizagem perceptual, no período estudado sendo mais evidente na sexta semana: SC alto contraste 
OE paciente evolui de VL 0,5 para 0,16, VP 1,5M para O,5M melhorando 3 linhas de AV em 3 semanas de 
terapia, OD VL -0,2, VP 0,5M se manteve. Baixo contraste, OD de 0,27 evoluiu para -0,06 melhorando uma 
linha, e em OE de 0,44 para 0,16 melhorando duas linhas, em estereopsia de 63’ arco para 25’ arco em 
seis semanas. O gráfico 1 mostra a evolução da SC no OE: pós terapia de 3 semanas paciente atingiu 
evolução nas frequências mais baixas (verde escuro). Pós terapia de 6 semanas paciente obteve uma 
curva (laranja) com semelhança a SC normal. Pesquisas (2-4) relatam que o uso de um jogo binocular 
melhora a AV logo em algumas semanas, o que demonstra que jogos binoculares gamificados podem ser 
um tratamento eficaz para a ambliopia, consequentemente melhorando a SC.  Tan e Fong (5) descrevem 
que nas grades Garbor, enquanto os pacientes estão praticando a modulação de contraste sob um regime 
de estímulos muito preciso e específico como é o caso do software Visionary Suíte, uma melhora 
significativa na SC é alcançada. Estas modificações neurais são a base da plasticidade cerebral, que se 
correlacionam com a capacidade do sistema nervoso de se adaptar não só em amblíopes, mas também 
em casos de derrames por exemplo, a plasticidade do cérebro foi demonstrada em muitas tarefas básicas, 
com evidências apontando para modificações físicas no córtex adulto durante o desempenho repetitivo. 

 
CONCLUSÕES 

Os dados comparados de SC e estereopsia no período de seis semanas demonstraram melhoras, na SC, 
estereopsia, e consequentemente na AV em VL e VP do olho amblíope, evidenciando o benefício do 
tratamento com aprendizagem perceptual em pacientes ambliopes anisometrópicos, 
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Figura 1. Curvas de SC OE. 
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INTRODUÇÃO 

O envelhecer com saúde tem sido tema para diversos investimentos e discussões deste século. Percebe-
se notória mudança dos hábitos dos jovens adultos em suas rotinas de cuidados com a saúde. Incluindo 
produtos e tecnologias próprias dos tempos de mudança tão aguardados na história. Contudo, apesar da 
corrida tecnológica alguns ambientes ainda não estão sendo alcançados. Está presente na literatura o forte 
impacto do envelhecimento sem qualidade em idosos que residem em instituições de longa permanência 
(1). O maior risco vivido pelos idosos tem sido as quedas que levam as hospitalizações e posteriormente 
ao número alarmante de óbitos (2). Entretanto, pouco se sabe ainda sobre o quanto o tempo em uma 
instituição influencia o equilíbrio dos idosos. Neste trabalho, avaliou-se o equilíbrio de idosos de uma 
Instituição de Longa Permanência do Planalto Norte Catarinense através de um teste já validado na 
literatura para analisar a influência da permanência com o risco de quedas dos idosos. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa foi realizada com idosos, idade mínima de 60 e máxima de 100 anos, selecionados 
aleatoriamente e que aceitaram por livre vontade participar do estudo. Os critérios de inclusão foram 
pessoas idosas de ambos os sexos e os critérios de exclusão idosos com déficit cognitivo e que estivessem 
descompensados. A coleta de dados foi realizada em uma Instituição de Longa Permanência no Planalto 
Norte Catarinense. O protocolo de estudo buscou avaliar o equilíbrio através do teste de alcance funcional 
(3), com objetivo de analisar o risco de quedas em idosos, correlacionando os dados colhidos com o tempo 
residindo na unidade de longa permanência. Além de também, analisar a influência da idade e a 
predominância do déficit nos sexos feminino e masculino. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a exclusão dos idosos que não se encaixavam nos critérios do estudo, foram avaliados ao todo cinco 

idosos com idade média de ±69,5 anos, e tempo residindo em uma instituição de longa permanência de 

±10 anos. A análise dos dados colhidos permitiu a correlação do tempo de permanência na instituição com 

o teste de avaliação do equilíbrio, sendo p <1. Assim como apresenta-se na Figura 1, o tempo de 
permanência em uma instituição influencia o risco de queda, mesmo quando <5 anos.  
Apesar do estudo ter mais participantes do sexo feminino do que masculino, a maior predominância do 
risco de quedas foi do sexo masculino, valor expresso na Figura 2. O percentual de chances de queda do 
sexo masculino chegou a um número alarmante. O que mesmo com uma amostra menor, contradiz o que 
está na literatura (4) afirmando que, o maior risco de quedas se dá no sexo feminino. 
O estudo também trouxe que, idosos acima de 69 anos possuem maior risco de quedas, sendo que, o idoso 
com 63 anos atingiu 40% de risco de queda e os idosos com 70 anos acima de 50% de chances. Tal déficit 
em equilíbrio que leva as hospitalizações e óbitos, pode ser diminuído com a prática de exercícios 
orientados por profissionais da saúde, como os fisioterapeutas (5). Assim como também, percebe-se a 
importância da promoção de saúde nesses ambientes pouco estudados e abordados. 
 

CONCLUSÕES 

O risco de queda apresentou correlação com o tempo de vivência em uma unidade de longa permanência 
para idosos, além de, apresentar-se influente na idade e sexo. Concluímos desta forma que, o risco de 
quedas em idosos que estão a mais tempo em unidades de permanência é maior, e adultos acima de 69 
anos e do sexo masculino tendem ao maior risco. Sendo possível também através desse estudo perceber 
a necessidade de mudanças nas unidades que, possibilitem a melhora do equilíbrio em idosos como a 
prática de exercícios terapêuticos, e a implantação de programas de prevenção de quedas com maior foco 
em promoção de saúde para o sexo masculino. 
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Figura 1. Resultado da análise do risco de queda com o tempo residindo em uma Instituição de Longa Permanência. 
 
 

 
 

Figura 2. Resultado da análise do risco de queda e predominância no sexo masculino. 
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INTRODUÇÃO 

O processo de adoção é uma prática que vem ocorrendo desde os períodos mais antigos, trazendo em sua 
história, que o intuito de adotar uma criança, difere da atualidade. A finalidade de adotar, envolvia questões 
ora políticas, ora religiosa ou ainda com interesse econômico, deixando então de ser um ato de caridade e 
apenas visando a perpetuação do nome e o poder que a família em questão queria manter. Contudo, no 
decorrer dos anos, a adoção passou a ter um novo significado, onde então a chegada de um novo membro 
junto ao seio familiar, trazia a amplificação do afeto e respeito (BORGES, 2021). Todos os indivíduos, desde 
o início de sua vida, necessitam de cuidados de outrem. Durante esse período, surgem demandas básica 
para sua sobrevivência, sejam elas de ordem física ou emocional, das quais são elementos essenciais para 
que o mesmo possa se desenvolver dentro de uma sociedade. Sabe-se que o indivíduo quando criado 
dentro de uma família estruturada, terá mais chances de ter uma vida mais estável, diferentemente do 
indivíduo que se desenvolve em ambiente onde não se possui qualquer estrutura. Dentro dessa perspectiva, 
se tem o processo de adoção, do qual visa a conexão com a nova família e o desenvolvimento do indivíduo 
sob o prisma biopsicossocial dos mesmos (BECKER, et.al, 2018). Diversas mudanças e transformações 
ocorreram no processo de adoção, oriundas dos novos formatos de família, bem como a forma de como estes 
se relacionam, tendo como apoio, as alterações na legislação, que visam acompanhar e amparar todas as 
formas de constituição familiar (MORAIS, NASCIMENTO       e SANTOS, 2020). Morais, Nascimento e Santos 
(2020), ressaltam que a burocratização do processo, faz com que se torne algo moroso, trazendo prejuízos 
e/ou consequências para todos os envolvidos, embora ainda estes procedimentos visem a proteção do 
menor, que fora retirado de sua família biológica ou que ainda este tenha sido abandonado pela mesma, 
bem como que estes não sejam devolvidos à casa de abrigo novamente, afim de evitar maiores danos 
afetivos. Dentro deste contexto, se faz necessário ampliar os estudos e reflexões, acerca do tema abordado, 
buscando quebrar os mitos existentes na sociedade, fazendo com que o ato de adotar, se torne importante 
para a sociedade em geral e não apenas para os interessados em ingressar neste processo (CORREIA, 
GLIDEN e SILVA, 2018). 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma pesquisa de natureza básica. Quanto à sua abordagem, é qualitativa, do tipo exploratória 
e descritiva. Em relação a amostragem esta é não probabilística por conveniência. Participarão da pesquisa 
acadêmicos do curso de Psicologia de uma Universidade Catarinense. Como instrumento para coleta de 
dados será utilizado um questionário elaborado pela pesquisadora e para a análise dos dados, será utilizada 
a análise categorial temática de conteúdo de Bardin (2011). A pesquisa seguirá as Normas aplicáveis a 

Pesquisas em Ciências Humanas e Sociais da Resolução nº 510/2016 e 466/2012.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por meio da aplicação da pesquisa, pretende-se obter resultados que tragam a percepção do acadêmico 
de Psicologia frente ao processo legal de adoção. Os resultados aqui obtidos poderão servir como base, 
para balizar a percepção destes frente a adoção legal, bem como os motivos que levam ou não a adotar, 
verificando ainda, as dificuldades encontradas neste processo, sendo a partir deste ter a possibilidade de 
desenvolver campanhas, discutindo e ampliando o conhecimento de todos. 
 

CONCLUSÕES 

A referente pesquisa tem como tema: “A Percepção de Acadêmicos De Psicologia De Uma Universidade 
Catarinense sobre a prática da adoção”. Trata-se de uma pesquisa básica, qualitativa, descritiva e de 
exploratória. Para a coleta de dados será utilizada uma entrevista estruturada. A partir dos dados coletados, 
será feita a correção do instrumento e em seguida a análise dos resultados através da descrição e 
interpretação dos mesmos. O resultado quantitativo será apresentado na forma de tabelas/gráficos 
utilizando estatística simples e a análise qualitativa através da categorização de respostas. Em seguida, 
será elaborado um artigo científico. Para a análise dos dados, será utilizada a análise categorial temática 
de conteúdo através da análise de Bardin. 
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Palavras-chave: positivo, covid-19, pandemia. 
 

INTRODUÇÃO 

Notícias preocupantes e cautelosas da Ásia chegaram à América do Sul no final de 2019 e início de 2020. 
A descoberta de um vírus altamente contagioso, cuja gravidade e letalidade, colocou os principais líderes 
políticos do mundo em alerta. Com a divulgação de relatórios, notícias e relatórios da Organização Mundial 
da Saúde (OMS) cada vez mais evidentes, a pandemia de Covid-19 tornou-se o tema mais falado de todas 
as ferramentas de comunicação global (PORTUGAL, 2021). Diante deste cenário, muitos países 
implementaram uma série de intervenções para reduzir a transmissão do vírus, como o fechamento de 
escolas e universidades, a proibição de eventos de massa e aglomerações, restrição de viagens e 
transportes públicos. No Brasil, além dessas medidas, no campo do ensino, houve a suspensão das aulas 
presenciais e o ensino remoto foi a opção para continuidade das atividades teóricas, por meio de 
plataformas digitais conectadas de forma síncronas e assíncronas (FREITAS, et al. 2022). Com relação às 
repercussões na vida acadêmica, os desdobramentos da pandemia também se tornaram foco da atenção. 
Por considerar o risco de infecção de estudantes com participação no enfrentamento da epidemia. A ruptura 
da rotina de estudos, o adiamento das tarefas e atividades acadêmicas e o atraso no cronograma dos 
cursos, repercutindo nos planos do futuro profissional e na busca pela independência e estabilidade 
financeira, em alguns casos, baseada na expectativa de formação universitária (GUNDIM, et el. 2020). 
Assim, frente a esta ruptura social, a população tentou manter estável a saúde mental, mas, as medidas de 
enfrentamento utilizadas para evitar a circulação do Corona vírus afetou de maneira significativa as relações 
sociais, ocasionando muitas vezes a saúde mental do sujeito, principalmente daquele que testou positivo 
para a doença (OLIVEIRA et al., 2022). As incertezas frente ao resultado positivo para a covid-19 são muitas 
pois além da dificuldade em descobrir o momento da infecção, como se deu a infecção, de que forma esta 
vai evoluir, um quadro leve ou grave, cada pessoa vai reagir de maneira diferente à doença. Dos quadros 
leves aos mais graves, os sentimentos para quem testa positivo para o novo Corona vírus e se recupera 
vão desde o medo a certeza da cura (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). Essas incertezas podem gerar 
sentimentos de ansiedade, os quais, se caracterizam pelo medo e receio do futuro e do que está por vir 
sendo que, o medo, quando não tratado de maneira adequada, se manifesta como insegurança e sofrimento 
psicológico podendo impulsionar a estigmatização e, em casos extremos, reações violentas (FONTES, 
2020). Frente a isso, a presente pesquisa teve por objetivo geral estudar a percepção de acadêmicos de 
Fisioterapia sobre o Covid-19, sendo a pergunta norteadora do estudo saber qual a percepção sobre a 
pandemia da covid-19 de quem testou positivo. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma pesquisa de natureza básica. Quanto à sua abordagem, é qualitativa, do tipo exploratória 
e descritiva. Em relação a amostragem esta é não probabilística por conveniência. Participarão da pesquisa 
acadêmicos do curso de Fisioterapia de uma Universidade Catarinense. Como instrumento para coleta de 
dados será utilizado um questionário elaborado pelas pesquisadoras e para a análise dos dados, será 
utilizada a análise categorial temática de conteúdo de Bardin (2011). O projeto de pesquisa encontra-se no 
momento no Comitê de Ética e pesquisa aguardando aprovação e seguirá as Normas aplicáveis a 

Pesquisas em Ciências Humanas e Sociais da Resolução nº 510/2016 e 466/2012. Apresentado como 

exigência para obtenção da bolsa de pesquisa artigo 170, fornecidas através do Programa de Bolsas 
Universitárias do Estado de Santa Catarina – UNIEDU. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por meio da aplicação da pesquisa após a mesma ser aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa, pretende-
se obter resultados que tragam a percepção do acadêmico de Fisioterapia, o qual enfrentou a dificuldade e 
o medo de contrair a doença. 
Os resultados aqui obtidos poderão servir de norteadores para o desenvolvimento de estratégias mais 
eficazes no manejo deste momento difícil enfrentado por todos. Através dos resultados que poderão trazer 
conhecimento real, pois a amostra será realizada com pessoas que lidaram frente a frente com a 
transmissão do Covid e como isso afetou em sua vida acadêmica, assim, poderão ser desenvolvidas 
medidas educativas preventivas com resultados mais eficazes, procurando diminuir o avanço bem como as 
consequências desta doença, já que o momento exige mudança comportamental urgente. O setor saúde 
bem como o econômico enfrentam um cenário bastante difícil com consequências duradouras.  
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CONCLUSÕES 

A referente pesquisa tem como tema: “A Percepção Sobre A Pandemia Da Covid-19 De Quem Testou 
Positivo”. Após a análise será possível compreender através dos relatos dos acadêmicos envolvidos na 
pesquisa como esse fator afetou a vida acadêmica e social de todos e quais foram os danos que os 
comprometeram. Os resultados qualitativos serão apresentados após a aprovação do Comitê de Ética em 
pesquisa através de tabela/gráfico utilizando estatística simples e análise qualitativa por categorização das 
respostas. Em seguida, será elaborado um artigo científico. Para a análise dos dados, será utilizada a 
análise de conteúdo da categorização temática por meio da análise de Bardin. 
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INTRODUÇÃO 

A esclerose múltipla é uma doença que atinge o sistema nervoso central, causando um quadro inflamatório 
crônico, de caráter autoimune, responsável pela desminielização e alteração da transmissão do impulso 
nervoso. Acomete preferencialmente a população feminina jovem e as manifestações clínicas envolvem 
perda sensitiva, neurite óptica, fraqueza e parestesia e a evolução clínica varia desde um quadro clínico 
brando até incapacitantes responsáveis por alterações no estilo de vida dos portadores da doença (1). 
Neste trabalho foi descrita a conduta diagnóstica e terapêutica em um caso clínico confirmado de esclerose 
múltipla em uma paciente jovem. De acordo com o DATASUS, o estado de Santa Catarina se apresenta 
em 2º lugar com relação aos casos da doença na região sul (2). Os sintomas da doença são muito variados, 
desde acometimentos físicos como paralisia até distúrbios emocionais como ansiedade e depressão (4,5). 
O diagnóstico da esclerose múltiplas é baseado nos critérios estabelecidos pelo Painel Internacional para 
Diagnóstico da Esclerose Múltipla juntamente com uma ressonância magnética e seu tratamento envolve a 
administração de imunossupressores e imunomoduladores. O objetivo do estudo foi relatar o caso atípico 
de esclerose múltipla em paciente jovem com intuito de fornecer subsídios necessários para tomar conduta 
frente a pacientes em determinada situação O caso clínico descrito foi admitido no sistema de saúde do 
serviço de urgência e emergência do Hospital Santo Antônio de Blumenau-SC, em julho/2021. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

O artigo possuiu uma análise descritiva e observacional de informações e dados indexados ao prontuário 
de atendimento clínico, com acesso permitido pelo paciente e/ou responsável. Foram utilizadas imagens 
diagnósticas e dados quanti e qualitativos da evolução clínica com posterior discussão e análise dos dados 
obtidos comparados com a literatura atual. O caso refere-se a uma paciente de 13 anos, branca, admitida 
no serviço de urgência e emergência do Hospital Santo Antônio de Blumenau-SC. A importância do artigo 
justifica-se pela atipia da história natural da doença nesta faixa etária. O artigo obteve aprovação no Comitê 
de Ética e Pesquisa da Universidade do Contestado, campus Mafra no dia 04 de agosto de 2021 com o 
número do parecer 4.884.460. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A paciente citada deu entrada no hospital com quadro de parestesia e perda da sensibilidade em membros 
inferiores, iniciado a 3 meses. No exame físico constatou-se grau II de força muscular em membro inferior 
esquerdo, com contrações fracas produzindo movimento contra a gravidade, grau V de força em membro 
inferior direito e presença de veias varicosas em região medial da coxa, os demais aparelhos não 
apresentavam alterações. Durante o internamento a paciente foi diagnosticada com paraparesia de 
predomínio a esquerda, pé caído e surto motor e um possível surto visual. Solicitou-se então uma 
ressonância magnética do encéfalo, que mostrou áreas focais de alteração de sinal na substância branca 
bilateralmente comprometendo a substância branca periventricular justa cortical, e em topografia de 
radiações ópticas bilateralmente, sem realce pelo meio de contraste. A ressonância magnética da coluna 
torácica, evidenciou a possibilidade de doença desmielinizante (esclerose múltipla) com lesão em atividade 
inflamatória recente na medula espinhal torácica e lesão focal com realce pelo meio de contraste na altura 
do corpo vertebral de T5.  
Como conduta ficou indicado pulsoterapia com solumedrol 1g durante 5 dias resultando melhora do quadro 
clinico. A paciente retorna deambulando com melhora total da força nos pés e melhora total de parestesias, 
melhora total da afasia e úvula centralizada, estável hemodinamicamente. Relatou visão embaçada em olho 
esquerdo desde a alta e aumento da sonolência. No momento da consulta relatou não estar tomando 
medicamentos e negou demais sintomas. No exame físico apresentou membros inferiores com força e 
sensibilidade preservadas, reflexos aquileu e patelar preservados, campo visual, reflexo pupilar direto e 
consensual também preservados.  
A partir de então ficou estabelecido o diagnosticado de esclerose múltipla e a paciente foi encaminhada 
para a neurologia. No retorno, dois meses após o diagnóstico, paciente voltou a apresentar surto de 
esclerose múltipla, agora já fazendo uso de imunomodulador, foi então iniciado pulsoterapia com 
metilpredinisona 500 mg em bomba em 6 horas D1/D5 e solicitado uma nova ressonância magnética de 
crânio. 
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Moreira, Marcos Aurélio et al., em seu estudo, avaliou as características epidemiológicas, apresentação, 
clínica, evolução e o grau de incapacitação física da esclerose múltipla em 302 pacientes, resultando numa 
medida de idade dos pacientes de 37,7 anos (8), além disso, Martyn em seu artigo afirma que o pico maior 
da doença gira em torno dos 30 anos e permanece rara em jovens e idosos (9), comprovando que este 
relato de caso vai contra os dados da literatura mundial com relação a faixa etária. 
Já com relação a sintomatologia a literatura descreve que a esclerose múltipla em crianças entre 10 a 15 
anos se apresenta incialmente com sintomas sensoriais, neurite óptica e disfunções motoras e disfunções 
do tronco cerebral (10) dado que demonstra que a paciente se encontrava dentro do padrão esperado.  
Os critérios McDonald de 2017 são fortes aliados para poder diagnosticar as características clínicas e 
lesões que sugerem esclerose múltipla. Segundo estes critérios são necessárias lesões hipodensas 
ponderadas em T1 em dois dos quatro locais comumente afetado em pacientes com esclerose múltipla 
(periventricular, justa cortical, tronco cerebral ou medula espinhal) e/ou lesões com realce de contraste (11). 
Tal critério se enquadra parcialmente com a paciente relatada no caso já que esta   apresentava áreas com 
lesão em atividade inflamatória recente na medula espinhal torácica e lesão focal com realce pelo meio de 
contraste na altura do corpo vertebral de T5. 
A paciente também mostrou áreas focais de alteração de sinal na substância branca bilateralmente 
comprometendo a substância branca periventricular. O estudo de De Mol, Louk, et al. demonstra que 
pacientes com esclerose múltipla têm anormalidades nas medidas microestruturais de vários tratos de 
substancia branca em comparação com indivíduos saudáveis, incluindo alterações de substancia branca 
medidas por difusão de imagem tensorial (DTI) com anisotropia fracionada (FA) diminuída e difusividade 
média aumentada, atribuída a perda de mielina e degeneração axonal durante o processo da doença (12). 
Ademais, Segundo Waldman, Amy et al. uma alta frequência de recaídas nos primeiros anos após o início 
da doença em pacientes pediátricos mais especificamente com idade entre 11 a 16 anos (13), dado que se 
confirma em relação a paciente do caso que teve uma recaída dois meses após o primeiro surto. Contudo 
é fato que como ela ainda se encontra nos primeiros surtos da doença, é necessário um acompanhamento 
maior para ter a confirmação.  
 

CONCLUSÕES 

A esclerose múltipla em paciente feminina jovem (13 anos) não é esperada, menos de 5% dos casos afetam 
crianças menores de 18 anos, porém os surtos são mais intensos e mais frequentes, responsabilizando a 
equipe de saúde pelo reconhecimento, diagnóstico, manejo e tratamento rápido e adequado para cada 
caso.  
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INTRODUÇÃO 

O acidente vascular cerebral (AVC) é considerado a principal causa de invalidez em adultos no mundo e a 
segunda maior causa de morte no Brasil. O país possui a quarta maior taxa de mortalidade por AVC da 
América Latina, tendo acometido cerca de 795 mil pessoas no ano de 2008 (LOCATELLI et al., 2017). 
Os fatores de risco para o AVC podem ser classificados como modificáveis, que são aqueles cuja 
identificação, intervenção e tratamento podem evitar o evento; e não modificáveis, como idade, sexo e etnia 
(VICENTE et al., 2018). Oitenta por cento dos fatores de risco para o desenvolvimento do AVC são 
modificáveis, estando a obesidade entre os cinco primeiros – O Planalto Norte de Santa Catarina está entre 
os três mais prevalentes. 
À vista disso, o presente estudo teve como objetivo caracterizar e correlacionar, de forma pioneira, o índice 
de massa corporal (IMC) e o percentual de massa gorda em indivíduos acometidos e acamados por AVC 
durante a internação imediata. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A amostra utilizada para coleta de dados referiu-se a indivíduos acometidos e acamados por AVC 
exclusivamente durante o momento de internação imediata na Unidade-AVC no Planalto Norte de Santa 
Catarina. A média de idade foi de 70±11,1 anos e maioria (57,1%) era do sexo feminino. A coleta de dados 
foi realizada entre dezembro de 2021 e março de 2022 considerando apenas os dias úteis do período total 
de três meses. 
Isso posto, foi necessária a coleta dos seguintes dados: sexo; Índice de Massa Corpórea (IMC); idade; 
prática de atividade física; comprimento da perna (direita, centímetros); e massa gorda (%). Para o peso, 
foram assumidos valores autorreferidos pelo paciente e/ou cuidador, uma vez que 100% da população 
estava acamada ou não responsiva – pelo mesmo motivo, a altura foi prevista de acordo com Chumlea et 
al. (1998), utilizando a altura do joelho como medida antropométrica. 
O IMC foi calculado e classificado de acordo com os critérios recomendados pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS). A massa gorda foi estimada pelo método de bioimpedância elétrica tetrapolar (Maltron, 
modelo BF906) – considerando um nível desejável para homens quando ≤15%, limítrofe de 15,1 – 24,9% 
e elevado ≥25%; e para as mulheres, desejável ≤23%, limítrofe 23,1-31,9% e alto ≥32%. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com os critérios considerados, a população está com peso (kg) médio acima do esperado pela 
altura calculada. Quando mensurado o IMC, este teve média de 23,36±5,36 (normal), contudo, a população 
apresentou média de 35,18±7,65% de massa gorda, considerada alta para ambos os sexos (Figura 1 e 2). 
Quando analisado estatisticamente os índices em relação à distribuição das médias por sexo, foi possível 
notar que não houve diferenças significativas entre eles ou em relação à média, porém foram encontrados 
maiores coeficientes de variação para o sexo feminino (Figura 3). 
Acerca da prática de atividade física, o dado obtido foi que 100% dos indivíduos se autodeclararam como 
sedentários. 
Já acerca da qualificação que o IMC e as medidas de bioimpedância geram, foi possível observar uma 
discrepância. Na população pós-AVC imediato com IMC médio normal, na qual a obesidade não se 
caracterizaria como fator de risco prevalente, houve achados quantitativos do percentual de massa gorda 
além dos limites considerados altos, independente do sexo. 
 

CONCLUSÕES 

Portanto, os dados obtidos no presente estudo demonstram a importância da caracterização antropométrica 
da massa gorda como ferramenta de análise de fator de risco modificável para acidente vascular cerebral. 
Dessa forma, propõe-se a realização de outros estudos, com maior amostra populacional para que, assim, 
contribua ainda mais com a caracterização e rastreamento confiáveis. 
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Figura 3. Distribuição dos valores por sexo, para perceber a variância. Gráficos realizados em GraphPadPrism 9.0. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1. IMC médio e 
esperado de acordo com 
a altura. 

Figura 2. Médias comparando entre o sexo. 
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Palavras-chave: constipação intestinal, disbiose, peristaltismo.  
 

INTRODUÇÃO 

A constipação é caracterizada por sintomas gastrointestinais, provenientes de distúrbios relacionados a 
dificuldade na defecação, os quais incluem movimentos intestinais poucos frequentes, fezes duras ou 
irregulares, esforço excessivo e sensação de evacuação incompleta¹, sintomas frequentemente 
acompanhados de dor, desconforto e distensão abdominal, os quais impactam na qualidade de vida das 
pessoas e contribuem para a utilização de importantes recursos de saúde². Embora a etiologia e 
fisiopatologia da constipação ainda não ser completamente compreendida, sabe-se que ela é um distúrbio 
multifatorial prevalente, a qual está associada a diversos mecanismos fisiopatológicos, incluindo a disbiose3. 
A drenagem linfática manual é um tipo de recurso terapêutico manual, que usa movimentos especializados 
e suaves das mãos para dar uma ação de bombeamento na pele para melhorar o fluxo e a reabsorção da 
linfa4. Este estudo busca avaliar a eficácia da drenagem linfática manual para estimulação do peristaltismo 
intestinal em mulheres com constipação. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Tratou-se de uma pesquisa qualiquantitativa, prospectiva, descritiva, exploratória e intervencionista. O local 
de realização da pesquisa foi em uma clínica escola de Fisioterapia de uma cidade do Planalto Norte 
Catarinense. Contou com uma amostra de 10 mulheres, que apresentavam constipação intestinal. Para a 
avaliação pré e pós intervenção, foi aplicado os instrumentos EVA e EBCF, exame laboratorial de coprologia 
funcional, assim como avaliação do peristaltismo, distensão e percussão abdominal. As participantes foram 
submetidas a 10 sessões de drenagem linfática manual, com duração de 30 minutos cada, sendo realizadas 
duas vezes na semana. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As participantes, apresentavam uma média de idade de 27,60 +/- 4,88 e IMC 24,35 +/- 3,68. Com relação 
as características gastrointestinais basais dessas pacientes, 80% da amostra apresentou constipação a 
mais de 10 anos, com intervalo de evacuações de um dia no mínimo e 8 dias o período mais longo, com 
predominância de 70% da amostra com fezes do tipo 1 e 2, indicativos de constipação intestinal. Após as 
10 sessões de drenagem linfática manual no abdômen, pode-se observar conforme demostrado na tabela 
1, melhora significativa na motilidade intestinal (p < 0,000), dor espontânea (p < 0,000) e durante a palpação 
(p < 0,000) nos quatro quadrantes intestinais. A distensão abdominal, avaliada através da circunferência à 
nível umbilical (p < 0,001), 5 cm acima (p < 0,001) e 5 cm abaixo da cicatriz umbilical, também foi objeto de 
diferença significativa, impactando na sensação de alívio das participantes. A percussão abdominal, foi 
avaliada nos quatro quadrantes abdominais, obtendo resultado positivo com a drenagem linfática manual, 
pois nos quadrantes do hemicorpo esquerdo e no quadrante superior direito, obteve 100% da amostra com 
percussão timpânica na avaliação pós-intervenção. Contudo, no quadrante inferior esquerdo, 30% da 
amostra ainda se manteve com percussão hipertimpânica. Conforme os dados obtidos através dos exames 
laboratoriais, o pH obteve aumento após tratamento com drenagem linfática alcançando valores próximos 
a normalidade, entretanto sem significância estatística (p > 0,601), assim como houve melhora na absorção 
intestinal de vegetais, amido e fibras musculares/proteínas entre as participantes. Em relação ao diário fecal 
preenchido durante todo o tratamento, observa-se na tabela 2, que a prevalência do tipo de fezes do tempo 
basal, foi indicativo de constipação intestinal, pois 66,6% da evacuação deste período foi do tipo 1 e 2. Após 
o tratamento com drenagem linfática manual, comparando o tempo basal com o tempo final, pode-se 
perceber aumento do número de evacuações, assim como melhora do tipo de consistência das fezes, onde 
alcançaram maiores porcentagens dentro da normalidade de consistência. 
 

CONCLUSÕES 

Os resultados avaliados pós tratamento com drenagem linfática foram satisfatórios, sendo a drenagem 
linfática manual no abdômen eficaz para tratar a curto prazo a sintomatologia da constipação intestinal.  
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Tabela 1. Sistema avaliativo média e desvio padrão, pré e pós a intervenção com drenagem linfática manual. 

Variável Média Pré Média Pós 
P-valor  

(≤ 0,05) 

Dor espontânea 5,60 ± 2,27 1,60 ± 1,89 0,000 

Distensão abdominal – cicatriz umbilical 82,70 ± 9,14 77,60 ± 7,41 0,001 

Distensão abdominal – 5 cm acima do umbigo 79,60 ± 8,88 75,10 ± 7,32 0,001 

Distensão abdominal – 5 cm abaixo do umbigo 90,60 ± 8,46 84,20 ± 8, 58 0,000 

Movimento peristáltico quadrante inferior direito 8,40 ± 5,10 21,30 ± 7,63 0,000 

Movimento peristáltico quadrante superior direito 6,70 ± 2,90 20,60 ± 7,38 0,000 

Movimento peristáltico quadrante superior esquerdo 5,00 ± 1,88 19,80 ± 7,59 0,000 

Movimento peristáltico quadrante inferior esquerdo 3,40 ± 0,84 18,30 ± 7,22 0,000 

Movimento peristáltico umbigo 4,20 ± 1,54 18,50 ± 7,41 0,000 

Dor à palpação quadrante inferior direito  5,00 ± 2,21 0,90 ± 0,87 0,000 

Dor à palpação quadrante superior direito 3,60 ± 2,01 0,50 ± 0,52  0,000 

Dor à palpação quadrante superior esquerdo 4,00 ± 1,94 0,30 ± 0,48 0,000 

Dor à palpação quadrante inferior esquerdo 7,00 ± 0,94 1,50 ± 1,17 0,000 

 
 
Tabela 2. Diário fecal.   

Variável Tempo Basal Tempo 1 Tempo 2 Tempo 3 

Número de Evacuações (N) 39 40 139 48 

Volume de Evacuação 

(%) 

Bastante 2 (5,1%) 3 (7,5%) 32 (23,0%) 8 (16,7%) 

Médio 12 (30,8%) 24 (60%) 64 (46,0%) 27 (56,3%) 

Pouco 25 (64,1%) 13 (32,5%0 43 (30,9%) 13 (27,1%) 

Tipo de Fezes (%) 

Tipo 1 13 (33,3%) 6 (15%) 9 (6,5%) 0 (0%) 

Tipo 2 13 (33,3%) 6 (15%) 22 (15,8%) 4 (8,3%0 

Tipo 3 6 (15,4%) 16 (40%) 29 (20,9%) 15 (31,3%) 

Tipo 4 0 (0%) 6 (15%) 54 (38,8%) 22 (45,8%) 

Tipo 5 6 (15,4%) 3 (7,5%) 20 (14,4%) 6 (12,5%) 

Tipo 6 1 (2,6%) 3 (7,5%) 3 (2,2%) 1 (2,1%) 

Tipo 7 0 (0%) 0 (0%) 2 (1,4%) 0 (0%) 

Tempo Basal: 1 semana antes do tratamento; Tempo 1: Primeira semana de tratamento; Tempo 2: Segunda a quarta semana de 
tratamento; Tempo 3: última semana de tratamento. 
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Palavras-chave: hipótese diagnóstica, neuroimagem, carcinoma, relato de caso. 
 

INTRODUÇÃO 

Tumores cerebrais levam a complicações primárias e secundárias a compressão e deslocamento de 
estruturas anatômicas proximais, levando então a deterioração neurológica lenta e progressiva. Tendo isso, 
o presente estudo descreve caso atípico de carcinoma metastático no ápice petroso, especificamente na 
região retrolabiríntica do osso temporal e região do forame jugular, em paciente do sexo masculino de 52 
anos – sem associação metastática prévia. Discorre então sobre os achados neurorradiológicos do 
diagnóstico, o qual foi inicialmente associado a hipótese diagnóstica para meningioma. Para isso, são 
apresentados dados e discussão baseados em critérios neurorradiológicos para diagnóstico diferencial. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente trabalho descreve sobre a metodologia diagnóstica e terapêutica/cirúrgica de um caso clínico 
de formação tumoral em região petrosa, com progressão e compressão do sistema nervoso central (SNC), 
em homem de 52 anos. Este caso foi admitido no sistema de saúde do serviço de Neurologia e 
Neurocirurgia do Hospital São Vicente de Paulo, cidade de Mafra/SC.    
Para a utilização das informações, este estudo foi submetido e aprovado pelo comitê de ética em pesquisa 
com humanos (tendo como parecer favorável CAAE sob número 58093922.1.0000.0117, com parecer sob 
núm 5.424.516 da Plataforma Brasil) (apêndice 01), para que assim fossem coletadas as seguintes 
informações exclusivamente contidas em prontuário eletrônico (via leitura, consentimento do paciente por 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido), dados como: idade, sexo, comorbidades, características 
biológicas do tumor; resultados dos exames de neuroimagem, resultados de exames laboratoriais e de 
forma horizontal a evolução clínica do paciente, assim como, descrição do procedimento cirúrgico abordado. 
A metodologia proposta foi descritiva e observacional dos dados indexados ao prontuário de atendimento 
clínico, sendo utilizadas neuroimagens diagnósticas e dados quanti e qualitativos da evolução clínica. Com 
base nos achados foi então realizada a discussão das resultantes se utilizando da literatura vigente. Devido 
as características em relação a história natural da doença, assim como, a escolha do protocolo cirúrgico de 
acesso a base do crânio, justifica-se então a importância da descrição científica de tal relato.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O caso clínico apresentado traz a história clínica/cirúrgica de paciente do sexo masculino, 52 anos que foi 
submetido a intervenção cirúrgica para remoção de possível meningioma petroso. A hipótese diagnóstica 
apontada há dois anos aproximadamente, durante o acompanhamento médico e resultantes de exames de 
neuroimagem. Após exames de neuroimagem pré cirúrgicos e procedimento de ressecção cirúrgica do 
processo tumoroso, a impressão de neuroimagem e histopatológica reconduziu a classificação do tumor 
para carcinoma metastático, o que possivelmente poderia estar associado a presença de paraganglioma 
jugulotimpânico ou tumor do saco endolinfático (ELST). 
Apesar dos contastes avanços da neuroimagem, ainda há dificuldade de estabelecer o diagnóstico pré-
cirúrgico com base nas características clínicas e radiológicas. As lesões do ápice petroso por causarem 
sintomas vagos e inespecíficos tendem a ter um diagnóstico mais tardio, tendo o estudo imaginológico uma 
maior capacidade em identificar estas lesões. 
Apesar dos meningiomas serem os mais comuns encontrados na região petroclival, outros tipos histológicos 
como o schwanomas do trigêmeo, cistos epidermóides e granulomas de colesterol também são relatados 
(1). No caso dos meningiomas, estes aparecem na TC como lesões hiperdensas, o que difere do aqui 
apresentado, com acentuado realce pós-contraste (2). Além disso, os meningiomas são calcificados em 
20% dos casos e associados também a alterações esqueléticas na hiperostose (3). Critérios específicos 
podem fechar o diagnóstico em algumas situações, como, por exemplo, nos casos de meningiomas 
petrosos, onde achados comuns como a hiperostose ou exostose da sua superfície posterior, formato em 
vírgula nos casos com extensão transcisternal e/ou transtentorial, além da clássica cauda dural (4,5). 
Contudo, há relato de que em vários outros tumores há sinal de cauda dural, como por exemplo, fibroma 
solitário, hemangiopericitoma, gliossarcoma, linfoma de Hodgkin, plasmocitoma, doença de Rosai-Dorfman, 
neurossarcoidose, tumores melanócitos e metástases durais (6).  
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Nos achados preliminares e percepção patológica no presente caso há a hipótese de carcinoma 
metastático. Carcinoma do osso petroso é uma doença rara, tendo uma incidência de 1-6 por milhão de 
pessoas ao ano, com prevalência ocorrendo entre a quinta e a sétima década de vida (7). Sabe-se que a 
ausência de enchimento arterial precoce com drenagem venosa precoce caracteriza para a suspeita para 
paraganglioma (8) e analisando as resultantes de neuroimagem para o caso, de fato, na angio RM venosa 
a drenagem venosa é presente – podendo ainda identificar a ausência de drenagem arterial. Já, quando 
analisado em TC, os paragangliomas levam a erosão do osso petroso e o teto da fossa jugular (8), o que 
também pode ser visualizado no presente caso. Estes achados então, poderiam levar a exclusão de 
meningiomas e schwannomas e suportar as hipóteses para paraganglioma.  
Dentro da história clínica do paciente, há também descrito o relato de hipocausia, o que segundo a literatura 
é sinal/sintoma assocaido ao ELST. Associado a este tipo de tumor há frequentemente a perda auditiva 
neurossensorial, zumbido e vertigem (9), que podem mimetizar a doença de Ménière (9), dentro do 
contexto, esta também é algo que poderia estar associada ao caso em questão, visto que, a faixa etária 
prevalente para esta condição é entre 40 à 50 anos (9). 
O presente caso aqui apresentado é reflexo da somatória de achados de neuroimagem conciliado ao laudo 
histopatológico. Devido aos achados radiológicos de carcinomas no sistema nervoso central, que é descrito 
muitas vezes como pouco claros, sendo a principal característica o aspecto em sal e pimenta, de fato há 
alta probabilidade destes tumores serem erroneamente diagnosticados como meningiomas, schwannomas 
e até mesmo adenomas hipofisários, dependendo de sua localização (10).  
Do ponto de vista de neuroimagem, o processo tumoroso aqui possui achados bastante intrigantes que 
estreitam o diagnóstico diferencial: Hipersinal em T1 pré contraste. A maioria das substâncias e doenças 
intracranianas são hipointensas nas imagens ponderadas em T1 (11). A interpretação adequada da 
intensidade do sinal, bem como a análise da localização das lesões e dos sintomas clínicos permite o 
planejamento de diagnósticos adicionais e, em muitos casos, estabelecer o diagnóstico final com base no 
exame de RM (12,13).  
 

CONCLUSÕES 

O presente relato de caso apresentou história clínica e cirúrgica de paciente com investigação diagnóstica 
e intervenção microneurocirúrgica para possível meningioma que posteriormente culminou na interpretação 
de tumor na região retrolabiríntica do osso temporal e região do forame jugular com características de 
carcinoma metastático. Buscou-se no presente relato explorar aspectos da neuroimagem nos diagnósticos 
diferenciais, uma vez que estas neoplasias possuem uma grande variedade de manifestações clínicas e 
radiológicas. Assim, ressalta-se a importância durante uma investigação diagnóstica de sempre considerar 
os achados de neuroimagem diferenciais, assim como, evidenciá-los em literatura médica. Tendo isso, 
almejando diagnósticos eficazes e terapêuticas específicas e adequadas. 
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INTRODUÇÃO 

O Brasil possui uma enorme biodiversidade de compostos naturais com potencial de ação terapêutica. De 
fato, a descoberta de substâncias novas naturais ou aquelas em transformação físico-química, podem ser 
de interesse de instituições governamentais, possibilitando novos incentivos (1). Com isso, há a Pereskia 
acuelata Miller (PAM), de nome popular Ora-pro-nóbis (OPN), uma planta de custo acessível e com 

características farmacológicas relevantes. Além do cultivo simples e de alta produtividade, esta planta tem 
facilidade de propagação e adaptação em diversos tipos de solos e climas e, ainda, é de custo acessível 
(2). Estudos relatam a presença de diversas classes de metabólitos secundários na OPN, como flavonoides, 
carotenoides, derivados de ácido benzoico, sesquiterpenos, dentre outros, o que resulta em potencial 
farmacológico de ação anti-inflamatória, cicatrizante e antioxidante (3). Estudos também tem demonstrado 
potencial da PAM no desenvolvimento de formas farmacêuticas, principalmente voltadas aos 
dermocosméticos e, até mesmo, para a produção de alimentos. Diante disso, destaca-se a importância da 
necessidade de novas pesquisas que busquem ampliar conhecimentos a respeito do perfil fitoquímico da 
OPN, avaliando diferentes métodos de extração com diferentes solventes e evidenciando possíveis riscos 
tóxicos (4). Assim, o presente estudo tem como objetivo realizar a análise fitoquímica do extrato etanoico 
de P. aculeata através de maceração, juntamente com a análise histoquímica de sua folha, buscando 
identificar metabólitos ativos de interesse industrial. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Para extração, pesou-se 100 g das folhas, já selecionadas, em balança analítica e, após trituradas, foram 
maceradas, durante seis dias, em 500 ml do solvente etanol 96%. A identificação dos metabólitos ocorreu 
conforme descrito pela Sociedade Brasileira de Farmacognosia (2022). A identificação de Compostos 
fenólicos foi realizada com 2 ml do extrato filtrado com 4 gts de Cloreto Férrico 2%. Para avaliação 
microscópica, cortes histológicos transversais foram feitos nas folhas. Os cortes foram transferidos para o 
vidro de relógio e adicionou-se 2 gts de cloreto férrico. Após a montagem da lâmina, aguardou-se cerca de 
dois minutos e adicionou-se uma gota de água na borda da lamínula, o excesso foi retirado com papel de 
filtro e observou-se ao microscópio. A confirmação de taninos foi realizada com 9 ml da extração mais 1 ml 
da solução de acetato de chumbo a 10%, enquanto a identificação de saponinas foi realizada com 2 ml do 
extrato, mais 8 ml de água sob agitação. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi evidenciado a presença de saponinas, taninos e compostos fenólicos no extrato etanoico. Pode-se 
observar a presença de saponinas como um dos compostos, devido a presença de espuma persistente. 
Sabe-se que as saponinas têm inúmeras utilidades, uma delas é na indústria de cosméticos, para 
desenvolver sabões, shampoos, loções, cremes, pastas de dente, dentre outros (5). As saponinas possuem 
propriedades tensoativas em sistemas emulsionados. A presença de substâncias tensoativas torna possível 
a formação dessa estrutura em creme e são os principais responsáveis para a estabilidade das emulsões 
durante o período de armazenamento (2). 
Os taninos, também vistos na pesquisa, já foram identificados como princípio ativo de diversos extratos 
vegetais. Esse metabólito possui grande valor com relação a cicatrização de feridas e alteração na pressão 
arterial, dentre outros (6). Do ponto de vista molecular os taninos possuem afinidade química com as 
estruturas dos aminoácidos que dão estrutura à pele, interagindo e criando um complexo que protege a 
lesão, causando adstringência e proporcionando uma cicatrização mais rápida (7). A presença destes 
metabólitos na ora-pro-nóbis demonstra uma vasta área em que a planta pode ser utilizada na formulação 
de cosméticos. Sendo analisado de forma mais minuciosa sua ação cicatrizante com relação a feridas 
induzidas, pode ser favorável à uma possível produção de cremes (6). 
Os compostos fenólicos, em sua maioria, possuem uma característica em comum, que é sua propriedade 
antioxidante, justificando a aplicação em matrizes lipídicas como alimentos e produtos cosméticos como 
aditivos antioxidantes. Estes compostos são capazes de doar átomos de hidrogênio para radicais livres (8). 
A Ora-pro-nóbis, apresenta metabólitos secundários, que podem proporcionar uma ação anti-inflamatória, 
cicatrizante e também a ação antioxidante que está relacionada a esses compostos fenólicos (3). 
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CONCLUSÕES 
O método de maceração para extração a frio da espécie Pereskia aculeata M. em etanol 96% foi eficaz. O 
extrato apresentou diversos metabólitos de interesse da indústria farmacêutica e cosmética. Verifica-se que 
a planta apresenta um grande potencial para o desenvolvimento de produtos e sugere-se que futuros 
estudos sejam desenvolvidos a fim de avaliar a viabilidade do extrato incorporado em diferentes formas 
farmacêuticas. 
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INTRODUÇÃO 

A criança e o adolescente vivem um estado constante de crescimento e desenvolvimento, marcados pela                                                                                                                                                                           
evolução neurológica, corporal, comportamental, cognitivo, afetivos e ainda na formação da personalidade5.  
Esse desenvolvimento é um processo dinâmico que depende de fatores internos no próprio indivíduo como 
de fatores externos, sendo o ambiente que está inserido. A infância é a base para tudo o que vai ser 
construído posteriormente, se não estiver bem alicerçada, essa estrutura terá rupturas que vão ocasionar 
problemas no futuro. Nessa etapa a criança deve receber diferentes estímulos, e muitas vezes as escolas 
ou creches, com profissionais capacitados conseguem auxiliar nessa estimulação. Muitos pais também 
assumem essa função de estimulação, mas o isolamento social por COVID-19 gerou dificuldades em toda 
a sociedade. Embora a ciência esteja amplamente dedicada ao entendimento acerca dos impactos da 
Covid-19 na saúde, os potenciais efeitos da infecção nas crianças, adolescentes e em todas as pessoas 
são preocupações válidas e que devem permanecer sem respostas ainda por algum tempo. Então, quais 
foram os impactos pelo isolamento social nas crianças e adolescentes? A referente pesquisa teve como 
objetivo mapear os possíveis impactos pelo isolamento social gerados nas crianças e adolescentes; 
pesquisar os impactos emocionais, sociais e comportamentais das crianças e adolescentes em período de 
pandemia; realizar levantamento de dados publicados pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF). 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma pesquisa de natureza básica, na área de conhecimentos de ciência da saúde e ciências 
humanas. Tendo como finalidade gerar novos conhecimentos úteis para o avanço da ciência. Pesquisa de 
caráter exploratório descritivo. Pesquisa com abordagem qualitativa, onde foram realizadas pesquisas em 
relatório sobre “Impactos Primários e Secundários da COVID-19 em Crianças e Adolescentes6” divulgado 
em 2021 pela UNICEF, que avaliou 1.516 adultos sobre a vida das crianças e adolescentes. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5% da população entrevistada mencionou o falecimento de pais, mães ou responsáveis de alguma criança 
ou adolescente em decorrência de complicações da COVID-19. Essa foi uma situação mais frequentemente 
na região Norte do país, onde a proporção chegou a 13%. 
Entre as pessoas que residem com adolescentes na faixa etária de 11 a 17 anos, o relatório também traz 
informações sobre o desenvolvimento de sintomas de transtornos mentais nos adolescentes, 41% da 
população de criança e adolescentes apresentou dois ou mais dos sintomas, como: mudanças de humor e 
irritabilidade, alterações no sono como insônia ou excesso de sono, diminuição do interesse em atividades 
rotineiras, preocupações exageradas com o futuro e alterações no apetite. 
41% dos pais ou cuidadores notaram mudanças de comportamento das crianças de 0 a 6 anos em 
comparação com antes da pandemia. 
64% das famílias indicaram que a renda familiar em seus domicílios diminuíram em relação a antes do início 
da pandemia de COVID-19. Tendo como principais motivos a redução do salário de alguém da família 
(56%), a diminuição em vendas ou pedidos de clientes (55%), a suspensão temporária do trabalho de 
alguém da família (52%) e a redução das horas de trabalho de alguém da família (46%). 
Sobre o trabalho infantil de crianças de 5 a 13 anos, que trabalharam ou fizeram bico em atividade 
remunerada por pelo menos uma hora desde o início da pandemia foi de 5%.  
Em relação a alimentação das crianças e adolescentes, foi identificado o aumento de consumo tanto de 
alimentos industrializados (40%) quanto de refrigerantes (29%) durante a pandemia. 
13% dos entrevistados declararam que, desde o começo da pandemia, alguma criança ou adolescente 
havia deixado de comer por falta de dinheiro para comprar comida. 
Um terço dos entrevistados alegaram que as crianças e adolescentes matriculados em escolas que 
ofereceram atividades remotas apontaram dificuldades para a realização dessas atividades. Alegando a 
falta de acesso à Internet ou a baixa qualidade da conexão (35%), a falta de tempo de adultos para 
acompanhar ou orientar nas atividades (35%) ou a falta de equipamento adequado (31%). 

                                                 
1 Financiamento: Art.171/FUMDES. 
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Para 71% dos entrevistados, o tempo das crianças ou adolescentes em frente às telas aumentou com a 
pandemia. 
 

CONCLUSÕES 

As questões de educação, alimentação, renda, adoecimento emocional e perda de familiares por COVID-
19, podem gerar comprometimento no desenvolvimento da criança e adolescente, afetando sua saúde 
integral (física, emocional e social) no momento da avaliação e, consequentemente, na fase adulta. Será 
de extrema importância pesquisas longitudinais para acompanhar o desenvolvimento contínuo das crianças 
e adolescentes, para verificar se a pandemia poderá ser gerador de impactos na vida adulta dessas 
pessoas. 
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INTRODUÇÃO 

Os aspectos que envolvem a desigualdade étnico-racial no Brasil é complexa, envolvendo o preconceito 
racial, expresso por meio da diferença nas questões socioeconômicas entre brancos e negros. (BRUNO; 
NASCIMENTO, 2019). Para Nunes e Lehfeld (2018), o ato discriminatório provoca consequências negativas 
para o trabalhador negro, quer seja em seus aspectos socias, psicológicos e econômicos, impedindo seu 
desenvolvimento pessoal/profissional e desempenho em seu papel na sociedade. Segundo o Instituto 
ETHOS (2017), em pesquisa realizada sobre Perfil Social Racial e suas ações afirmativas, identificou que 
entre as 500 maiores empresas do Brasil, somente 5% das empresas tem negros em seus quadros 
executivos e destes 0,5% são pretos; os negros em sua maioria ocupam cargos de aprendizes e treinees; 
que existem poucas políticas e metas voltadas a inclusão de negros nas organizações e que em uma 
população onde 50% são negros, somente uma CEO é negra no país. Conforme Resende e Tostes (2020), 
o Estatuto da Igualdade Racial, destaca a necessidade de serem implantadas políticas que contribuam para 
a inclusão da população negra no mercado de trabalho, identificando assim, a dificuldade desse acesso. A 
partir desses dados, justifica-se a necessidade de desenvolver pesquisas que ampliem e evidenciem essa 
realidade, promovendo maior reflexão e conhecimento frente a esse mundo do trabalho tão desigual.  Neste 
contexto, torna-se questão norteadora do presente estudo, quais as perspectivas de universitários negros, 
sobre equidade racial nas organizações e trabalho? 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa foi de cunho qualitativo e exploratória. Os participantes da pesquisa foram 10 pessoas negras, 
estudantes universitários, que frequentam o Ensino Superior, maiores de 18 anos e inseridos no mundo do 
trabalho. A pesquisa foi desenvolvida por meio de uma entrevista semiestruturada e passou por um pré-
teste, com uma universitária negra, conhecida dos pesquisadores, a fim de obter a validação do 
instrumento. Para o contato com os entrevistados, foi utilizada a técnica Bola de Neve, que consiste 
inicialmente pela escolha do primeiro entrevistado (conhecido dos pesquisadores) e a partir de então, esse 
faz sugestão de nomes até a saturação de indicação. As entrevistas aconteceram em locais sugeridos pelos 
próprios participantes, sendo solicitada a autorização para gravação, assim, como apresentado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A pesquisa teve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, 
com o Número do Parecer: 5.022.521. Após a realização das entrevistas, os dados coletados foram 
classificados e analisados, por meio da análise de conteúdo, que para Chizzotti (2006, p.98) afirma que “o 
objetivo da análise de conteúdo é compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo 
manifesto ou latente, as significações explícitas ou ocultas.”  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O primeiro ponto abordado tratou das facilidades e dificuldades na inserção no mundo do trabalho, obtendo-
se como resultado que processo de seleção ainda é majoritariamente por meio do currículo, ferramenta que 
pode estar sujeita a análises tendenciosas, e que, enquanto quatro dos entrevistados encontram facilidade 
de interação no ambiente de trabalho, outros quatro encontraram dificuldade neste sentido, argumentando 
que parte da dificuldade reside no fato de haver pouca diversidade étnica no ambiente de trabalho, sendo 
que apenas dois entrevistados apontaram não terem encontrado dificuldade alguma. Sequencialmente, 
foram abordadas as percepções e vivências de discriminação neste âmbito. Apesar de ser destacada a 
pouca diversidade, nove dos dez participantes relatam que não se sentiram discriminados por sua cor, 
tendo apenas uma entrevistada relatado passar por situações de discriminação por meio de comentários. 
Já, quando questionados se vivenciaram algum episódio de racismo de forma geral, quatro dos dez 
participantes responderam afirmativamente. 
Além disso, foram analisadas as contribuições das organizações para a diversidade étnico-racial, tendo 
sido afirmado por seis dos dez entrevistados que o tema racismo nunca ou quase nunca é abordado no 
ambiente de trabalho, sendo citado por dois entrevistados, ainda, que o tema só é lembrado em datas 
especiais. Palestras, treinamentos, folders informativos, discussões acerca da temática foram métodos 
sugeridos pelos entrevistados a serem implantados pelas empresas visando a garantia da equidade racial. 
Por fim, questionou-se acerca da equidade racial na formação acadêmica, sendo retratada por apenas três 
dos dez participantes, enquanto os outros sete enfatizaram que há uma quantidade significativamente 
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pequena de estudantes negros nas universidades que frequentam. De acordo com o relato dos 
participantes, também foi mencionado haver maior diversidade étnico-racial em universidades públicas, do 
que em universidades privadas.  
 

CONCLUSÕES 

Os resultados deste estudo mostram, a partir da perspectiva de universitários negros inseridos no mercado 
de trabalho, que os entrevistados destacam a não percepção pessoal do uso de racismo, mas que o mesmo 
ainda se encontra arraigado no seio social e presente nas organizações, tais quais empresas e 
universidades, de forma sutil e muitas vezes sequer notada, passando despercebido há quem é destinado. 
O tratamento pejorativo é somente uma das faces da discriminação racial, de forma que a maior parte dos 
participantes relata não ter passado por situações de discriminação, sendo percebida tal desigualdade de 
forma implícita, evidenciada por situações destacadas e percebidas pelos próprios entrevistados, como a 
irrisória quantidade de negros, tanto no ambiente de trabalho como no ambiente universitário, bem como, 
a falta ou ínfima abordagem acerca da pauta racial nestas instituições. Ademais, por meio deste trabalho 
pôde-se, ainda, ser identificada a escassez de pesquisas e estudos sobre a equidade racial voltada às 
organizações. Constata-se, dessa forma, que a efetiva equidade racial, nas organizações e trabalho, ainda 
possui um longo processo de evolução a ser percorrido, sendo imprescindível o reconhecimento da 
existência da desigualdade racial e a promoção de uma maior abordagem desta temática.  
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INTRODUÇÃO 

A educação financeira tem como objetivo mostrar como o dinheiro é entendido e tudo que o cerca, 
abordando principalmente a relação do indivíduo com o dinheiro e sua inclusão nas escolas é de extrema 
importância. Ainda, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) pleiteia que as instituições passem a tomar 
providências para a inclusão dessa disciplina no currículo escolar. Esse documento introduz no Ensino 
Fundamental os conceitos básicos de economia e finanças, com o objetivo de educar financeiramente os 
estudantes, incluindo ações financeiras, como o controle diário das despesas, cartão de crédito, 
financiamentos e empréstimos, (HARTMANN; RANGEL; SANTOS MALHEIROS, 2021). Preocupa-se 
também em explicar o funcionamento dos juros, poupanças, parcelamentos e créditos, de forma que o 
conhecimento dessas atividades proporcione melhores decisões. Além disso, a educação financeira tem 
apresentado grande relevância para o contexto socioeconômico e vem obtendo papel de destaque no 
Brasil. Nesse contexto o objetivo deste estudo foi aplicar ferramentas de educação financeira para crianças.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma pesquisa aplicada, exploratória com abordagem qualitativa, voltada a aplicar ferramentas 
de educação financeira para crianças do primeiro e segundo ano do ensino fundamental. A aplicação 
ocorreu na Escola Municipal de Ensino Fundamental Amola Flecha, tendo como população os alunos do 
primeiro e segundo ano do ensino fundamental, semanalmente em julho/2022, abrangendo 30 crianças. Na 
execução das atividades foram utilizados jogos, histórias e materiais educativos (dinheiro em cédulas 
fictícias de papel, folhas sulfites, lápis e materiais reciclados) de acordo com a idade das crianças. A escola 
possui termo assinado pelos pais das crianças autorizando o uso das imagens dessas crianças durante a 
aplicação da atividade. Pautada nesse documento a escola autorizou que os encontros fossem capturados 
através de registros fotográficos e as imagens foram avaliadas pela Direção da Unidade Escolar. Em 
atendimento ao art. 17 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) as imagens não foram reproduzidas 
nesse artigo, sendo apenas utilizadas para comprovação da aplicação das atividades junto à Instituição de 
Ensino a qual pertence a bolsista. Esses registros passaram a integrar o acervo fotográfico da Unidade 
Escolar. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A educação financeira propriamente dita se iniciou após uma semana da aplicação das atividades, visto 
que foi necessário o esclarecimento sobre o que significa poupar e economizar. Através da contação de 
histórias e leitura de textos esses termos foram internalizados pelas crianças e o seu entendimento 
proporcionou o início das atividades práticas.  Dessa forma, essas atividades foram introduzidas aos 
poucos, sempre se respeitando o tempo das crianças em entender o que estavam fazendo e principalmente 
o reflexo dos resultados obtidos, positivos ou negativos, no seu cotidiano e futuro. Após a primeira semana 
de explicações e atividades, que visaram a assimilação de conhecimento teórico, foi entregue um envelope 
e uma folha em branco para que a criança registrasse o que elas gostariam de comprar com o dinheiro que 
sobrasse ao final da aplicação do projeto. A cada semana as crianças recebiam uma nota fictícia de 50 
reais para utilizarem na compra dos produtos oferecidos no mercadinho e guardarem um valor de reserva 
para a compra final. Nas duas últimas semanas as atividades foram predominantemente práticas, as 
crianças aprenderam a fazer compras no mercado, receberam um valor determinado e foram fazer compras 
com uma lista fornecida a elas e na última aula foi aplicado um jogo de tabuleiro com termos financeiros e 
benefícios. Durante o desenvolvimento desse jogo as crianças demonstraram interesse pela atividade, pois 
interrogaram bastante sobre o assunto tratado. Ainda no momento do jogo muitas crianças mencionaram 
que falavam com os pais sobre o assunto quando chegavam em casa, acontecendo desta forma uma 
disseminação da educação financeira e das atividades feitas na escola para a comunidade local.  
 

CONCLUSÕES 

Ainda há muito o que se fazer para incluir a educação financeira nas escolas, mas com a execução de 
projetos como esse, que une a universidade junto da comunidade, é possível progredir. Nesse contexto a 
universidade está praticando a extensão universitária, que é a interconexão da academia e a sociedade, 
que representa um dos pilares que rege a missão das universidades. Observou-se que a maioria das 
crianças ainda possui dificuldade em lidar com o dinheiro, principalmente quando são mais carentes, pois 
a sua utilização no cotidiano ainda é muito abstrata ante a sua escassez. Porém, os primeiros passos devem 
ser dados para elucidar o assunto, para que esse conhecimento produza um comportamento financeiro 
racional na sua vida adulta. Outro reflexo importante é que as crianças disseminam esse conhecimento no 
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círculo familiar e até na vizinhança, produzindo resultados em cadeia e contribuindo para a melhoria das 
condições de vida de toda a comunidade. Constatou-se que as crianças entenderam a importância de 
economizar/guardar dinheiro, para que não se tornem adultos consumistas e endividados. O estudo revelou 
que as crianças necessitam ter contato com práticas de educação financeira desde cedo, para que no futuro 
tenham melhores condições e liberdade de escolhas. Além disso é uma das melhores formas de se 
conquistar a cidadania financeira e ainda levá-la para o cerne das famílias, sendo a criança um agente 
atuante nessa conquista pela família e comunidade. Esse estudo tem como limitação o pequeno número 
de crianças participantes, o curto tempo de aplicação das atividades e a ausência da comprovação de 
mudança de comportamento, visto que isso demanda que as atividades sejam permanentes. Para estudos 
futuros sugere-se a introdução de programas permanentes dentro das escolas e, no caso da impossibilidade 
de ser contínuo, com período de pelo menos um ano escolar. O aumento no número de crianças 
participantes é recomendado.  
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INTRODUÇÃO 

Os pacientes que são submetidos a neurocirurgia de ressecção de tumores, têm alto risco de complicações 
neurológicas ou sistêmicas. O tempo de permanência em ambiente hospitalar se dá do momento que o 
paciente faz o internamento para o procedimento até sua alta hospitalar, contando dias de UTI e enfermaria, 
até a completa recuperação. Estudos como o de (Siqueira & Diccini, 2017), relatam que pacientes que tem 
mais tempo no internamento, principalmente na UTI, obtiveram os piores desfechos. 
Segundo (Mamade, 2014) o paciente que recebe estímulos principalmente de ficar em pé e deambular no 
pós-operatório tem um tempo menor de internação e sua reabilitação segue mais acelerada. Isso gera um 
conforto ao paciente, pois não precisa ficar muito tempo em um ambiente de UTI que culturalmente é um 
lugar de solidão ou de terminalidade da vida. 
Tendo em vista a importância de desenvolver o presente projeto de pesquisa, principalmente no Planalto 
Norte Catarinense onde há uma grande demanda por cirurgias neurológicas, objetiva-se de forma pioneira 
apresentar dados sobre o tempo de internação e mortalidade no pós-operatório de pacientes submetidos a 
ressecção neurocirúrgica para tratamento de tumor no sistema nervoso central. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo de coorte retrospectivo, descritivo e analítico, com abordagem quantitativa, ainda 
em andamento. O presente estudo foi submetido para análise dos preceitos éticos no comitê de ética em 
pesquisa com humanos via Plataforma Brasil (CEP-UNC), onde obteve parecer favorável por meio CAAE 
de núm 58094022.2.0000.0117.  
Tendo isso, conforme objetivos propostos, a amostra foi constituída de pacientes com tumor primário ou 
metástase do SNC ou calota craniana admitidos em ala de Neurocirurgia de hospital referência do Planalto 
Norte Catarinense. A coleta dos dados aqui apresentados foi entre janeiro de 2017 à dezembro de 2021, 
correspondendo então a resultados parciais de coleta de dados. Foram excluídos aqueles casos em que 
houve perda de dados ou quando o prontuário não continha informações suficientes para analisar os itens 
propostos. Os dados analisados foram: período de internação em UTI, em enfermaria e a mortalidade.  
Os dados foram coletados de acordo com o que prevê a resolução 466/12 do CEP, primando pela 
integridade e segurança, assim como, sigilo das informações que levassem a identificação dos pacientes. 
O processamento gráfico e estatístico foi realizado no Graphpad Prism 9.0, analisados por estatística 
descritiva básica. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra foi composta por 113 indivíduos, todos admitidos e tratados cirurgicamente entre maio de 2017 
à novembro de 2021.Tendo isso, foi constatada média do total de dias de internação igual a 11,59±12,15 
dias, sendo que destes, a média de internação em UTI foi de 6,32±9,36 dias e em leitos de enfermaria foi 
de 5,26±5,61 dias. (Figura 01) 
Já quanto analisada a média de dias de internação comparando pacientes que evoluíram com alta 
hospitalar ou para óbito ainda intra-hospitalar, pode-se perceber diferença na média de dias de internação, 
assim como, em qual leito houve maior média, sendo que aqueles que evoluíram para óbito apresentaram 
maior média de dias internados em leito de UTI (Figura 02). Os sobreviventes de doenças críticas 
internadas em UTI possuem alto risco de ficarem com sequelas, deficiências físicas, neuropsiquiátricas e 
de qualidade de vida de longo prazo. Tendo isso, compreender os fatores de risco do paciente e da terapia 
intensiva pode ajudar a identificar os pacientes que correm maior risco dessas complicações. Além disso, 
fatores de risco modificáveis e intervenções benéficas estão sendo cada vez mais identificados para ajudar 
a informar recomendações práticas de manejo para reduzir a prevalência e o impacto dessas complicações 
de longo prazo (Desai et al., 2011). Além disso, estudo demonstram que o acompanhamento laboratorial 
destes pacientes é importante para analisar o desfecho, sendo majoritariamente associado ao risco ou não 
de morte (Tyler et al., 2018).  
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O desfecho final do período de internação concretamente é definido por uma somatória de fatores. Por isso, 
o estudo da evolução versus internação em diferentes situações clínicas e cirúrgicas podem refletir muitos 
dados sobre a internação em si, mas também associado a complexidade do quadro clínico do paciente. 
Outrora, sabe-se também que o tempo de internação pode acarretar na fraqueza muscular, podendo levar 
a perda de força muscular esquelética ou até mesmo a perda de funções musculares associadas a 
respiração, podendo culminar no aumento da problemática do quadro clínico (Hermans & Van den Berghe, 
2015).  

 
CONCLUSÕES 

Identificou-se que os pacientes que foram submetidos a neurocirurgia para ressecção tumoral, tiveram 
maior média de internação em UTI especialmente na população que evoluiu para óbito. Sendo então, talvez 
uma possível interpretação de correlação do risco de morte e complexidade cirúrgica. Além disso, pode-se 
observar que quando os pacientes evoluíram para alta hospitalar, estes tiveram maior tempo de internação 
em leito de enfermaria.  
Tendo isso, o presente estudo, apresentou a média de dias de internação em enfermaria e UTI, o qual é 
um indicador mundialmente utilizado em unidades de tratamento intensivo para pacientes neurológicos.  
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Figura 1. Distribuição da média de dias de 
internação. No eixo x há informações sobre a 
natureza do leito e no eixo y o número médio 
de dias. Análise gráfica produzida em 
Graphpad Prism 9.0. 

 

Figura 2: Distribuição da média de dias de internação em leito, 
UTI e a evolução de óbito intrahospitalar. No eixo x há 
informações sobre a natureza do leito, alta hospitalar e 
evolução para óbito e no eixo y o número médio de dias. 
Análise gráfica produzida em Graphpad Prism 9.0. 
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INTRODUÇÃO 

Este artigo buscou identificar quais são as principais tecnologias empregadas para desenvolver os 
processos nos setores de Gestão de Pessoas em empresas brasileiras. Além disso, o mesmo foi 
desenvolvido conhecendo plataformas digitais implantadas nas empresas, entendendo também como 
contribuem para o fluxo dos processos, analisando quais foram os principais benefícios de serem 
implantadas e por fim, percebendo quais foram os principais malefícios de suas implantações. O estudo 
consistiu em uma pesquisa cuja abordagem é classificada como explicativa. A pesquisa se classifica com 
relação ao enfoque em qualitativa. Com relação aos procedimentos, utilizou-se a pesquisa bibliográfica que 
consiste em explicar assuntos já publicados. A pesquisa ocorreu nas plataformas acadêmicas Google 
Acadêmico, Scielo e Pepsico. Foi possível constatar que a literatura não apresenta muitos dados sobre o 
assunto, porém, percebe-se que a inovação tecnológica contribui para a melhoria nos processos da gestão 
de pessoas nas organizações. 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente estudo tem como finalidade identificar quais são as principais tecnologias empregadas para 
desenvolver os processos nos setores de Gestão de Pessoas em empresas brasileiras. Os dados foram 
obtidos por meio de pesquisa bibliográfica sobre o tema. Nessa pesquisa a abordagem escolhida foi a 
qualitativa em que o investigador, busca entender a natureza de um fenômeno social buscando o “problema 
fonte” do mesmo. (RICHARDSON, 1999, p. 79). Outro método científico utilizado foi à pesquisa explicativa 
que busca identificar fatores que determinam a ocorrência de certos fenômenos acontecidos. 
(RODRIGUES, 2007). Para isso se utilizou de importantes bases (ferramentas) que expõem informações 
do conhecimento científico: Google Acadêmico, Scielo e Pepsic. Como procedimento de pesquisa, foram 
inseridas nas bases de dados mencionadas as principais palavras chaves sobre o tema pesquisado: 
tecnologia e gestão de pessoas. Foram considerados como válidos os artigos publicados nos últimos cinco 
anos e que apresentem estudos de empresas brasileiras. Após a seleção das publicações, as mesmas 
foram analisadas de acordo com o tema da pesquisa e apresentadas nos resultados deste estudo. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os artigos encontrados sobre o tema são: Gestão de pessoas em organizações não governamentais: 
Características e desafios (2020), Subsídios à ação criativa e intencional em instituições financeiras 
brasileiras (2021), Gestão da manutenção apoiada ao BIM-FM (2021), Sistema de informação gerencial: 
estudo de caso em uma empresa pública de tecnologia da informação (2020), A Utilização do Human 
Resources Analytics em Gestão de Pessoas (2021), Levantamento e análise de ferramentas de gestão de 
boas práticas de governança corporativa no processo de faturamento hospitalar (2021), Mudança 
organizacionais em tempos de pandemia: Um estudo de caso na empresa Mercur (2021), A Implantação 
da TI em Processos Administrativos: O Caso da Assiduidade de uma Empresa que Presta Serviços 
Externos de Manutenção (2020), Comunicação Cidadã: gênero, raça, diversidade e redes colaborativas no 
contexto da pandemia (2021), Contribuição da gestão de pessoas e do RH 4. Diante do cenário atual de 
constantes transformações tecnológicas, o mercado exige cada vez mais uma gestão estratégica e eficiente 
dos negócios, e para que isso aconteça às tecnologias e a implantação de sistemas, se tornam grandes 
aliado da gestão, pois são capazes de auxiliar na gestão de informações gerenciais de suma importância 
para as organizações, facilitando o uso de instrumentos tecnológicos e computacionais, além de 
proporcionar a administração a maximizar o conhecimento e desenvolvimento dos segmentos existentes 
na empresa, desde a produtividade dos funcionários até as tomadas de decisão gerencial (SILVA; 
VASQUES; NUNES, 2020). Posto isso, a área de tecnologia da informação pode beneficiar a construção e 
a manutenção de processos na gestão de pessoas, como por exemplo: na boa relação custo-eficácia no 
acesso a dados e informações de todas as partes autorizadas; existem mais opções na relação custo-
eficácia nos sistemas de informações na gestão da área de gestão de pessoas; pode obter dado 
diretamente na fonte, proporcionando exatidão em menor tempo de resposta; redução da distância entre a 
gestão de pessoas e os clientes internos através da integração entre os processos; e por fim, promove a 
globalização corporativa das informações de gestão de pessoas e sua acessibilidade com baixos custos 
(KARAKANIAN, 2000 apud SILVA; CASTILHO; HERMOSILLA, 2020). Paiva (2018) realizou uma pesquisa 
sobre as aderências desses setores pelas digitalizações de processos e apontou que 56 empresas estão 
redesenhando seus programas para alavancar ferramentas digitais e móveis, 33 equipes pesquisadas 

usam algum tipo de tecnologia de inteligência artificial (IA) para fornecer soluções e 41 desenvolvem 
ativamente aplicativos móveis para fornecer serviços de gestão de pessoas. O setor de gestão de pessoas, 
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cada vez investe mais em plataformas/sistemas tecnológicos, principalmente em processos burocráticos, 
como marcações de ponto, férias, folha de pagamento e benefícios, bem como, processos de 
desenvolvimento dos colaboradores, recrutamento e seleção e treinamentos. Silva; Vasques e Nunes 
(2020) explicam um sistema/plataforma que auxilia nas rotinas do setor de gestão de pessoas, mais 
exclusivamente a área de Departamento de Pessoal, o sistema se chama Ergonrio e aperfeiçoa processos 
de folha de pagamento, férias, benefícios, e outros processos sem a utilização de papéis. Outro serviço que 
pode auxiliar na otimização dos processos do departamento de pessoal, é a automação digital do registro 
do ponto do colaborador, passando a ser digitalizado, como meio de substituir o uso do relógio de ponto 
fixo (SILVA; CASTILHO; HERMOSILLA, 2020). Em síntese, considera-se que as investigações feitas foram 
importantes para compreender como as empresas estão investindo em inovações tecnológicas, a fim de 
aperfeiçoar processos internos, principalmente no setor de gestão de pessoas, o qual demanda precisão 
frente ao processo de pessoas. 
 

CONCLUSÕES 

Com as novas tecnologias sendo implantada, a área de tecnologia da informação pode beneficiar a 
construção e a manutenção de processos na gestão de pessoas, contribuindo na boa relação custo-eficácia 
no acesso a dados e informações de todas as partes autorizadas; pode obter dado diretamente na fonte, 
proporcionando exatidão em menor tempo de resposta; reduz a distância entre a gestão de pessoas e os 
clientes internos através da integração entre os processos; e por fim, promove a globalização corporativa 
das informações de gestão de pessoas e sua acessibilidade com baixos custos. Por fim, o resultado final, 
contribui ainda para profissionais da gestão de pessoas como um todo, uma vez que, poderá ser uma forma 
de sugerir melhorias fazendo a adesão dessas plataformas para todas as empresas brasileiras.  
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é resultado do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório em Psicologia Escolar I, 
previsto na Grade Curricular do Curso de Psicologia da Universidade do Contestado- Concórdia. O estágio 
foi realizado no período de abril a julho de 2022, em uma escola de ensino fundamental localizada no oeste 
catarinense. Diante das observações iniciais e coleta das demandas por meio da escuta ativa, entrevistas 
e questionários, foi proposta algumas intervenções por parte da estagiária. Sendo uma delas, a intervenção 
sobre o tema autoestima com 21 alunos do quinto ano. A justificativa de tal intervenção se deu, com base 
na demanda trazida pela a professora regente e pela coordenadora escolar, haja vista que, essa é uma 
turma que apresenta de modo geral, baixa autoestima, insegurança e ansiedade perante a provas e 
trabalhos. Assim, o objetivo geral da intervenção denominada: “Viagem rumo a autoestima” foi de 
oportunizar aos alunos do quinto ano vivências práticas e dinâmicas acerca do tema autoestima.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 

A intervenção com a turma ocorreu por meio de cinco encontros e em cada encontro foram trabalhados um 
componente da autoestima sendo eles o: autoconceito, autoimagem, autoaceitação, autorrespeito e 
autoconhecimento.Para trabalhar os componentes, optou-se por aplicar duas dinâmicas em cada encontro. 
Para a elaboração das atividades, teve-se como base, um guia para o trabalho de autoestima com técnicas 
para crianças de 6 a 12 anos, desenvolvido por Rodríguez e Brito (1). Tal escolha ocorreu, pois, esse guia 
em estudos anteriores se mostrou eficaz para ser desenvolvido com o público dessa faixa etária em 
diferentes realidades. Neste guia são trabalhados 5 componentes que fazem parte da autoestima. Porém, 
enfatiza-se que a estagiária optou por manter algumas dinâmicas semelhantes ao abordado no guia, mas 
também, decidiu elaborar as atividades com base em sua criatividade, considerando o contexto e a 
realidade da turma do quinto ano.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Observou-se que, a aplicação das intervenções de modo geral, mobilizou a turma do quinto ano, pois, desde 
o primeiro encontro até o último, esses se mantiveram animados e curiosos para saber o que iríamos 
trabalhar e como se dariam as dinâmicas de cada dia.  
Durante a aplicação das dinâmicas, foi possível perceber que houve um espaço de acolhimento para as 
crianças trouxerem as suas questões. Por exemplo, no primeiro dia ao aplicar a dinâmica denominada o 
tesouro, que consistia em as crianças olharem dentro de uma caixa com um espelho que as refletia, os 
comentários foram os seguintes: “me senti muito importante e especial”; “eu não senti nada”; “não gosto de 
mim”. Assim, essas falas foram trabalhadas durante os encontros.  
A literatura científica demonstra que nessa idade ocorrem mudanças a nível psíquico, físico e 
comportamental, que consequentemente irão afetar significativamente a vida dos pré-adolescentes. Esse 
período é marcado por uma necessidade de autoafirmação, da busca pela identidade e em meio a tudo 
isso os pré-adolescentes podem ter diferentes questões psíquicas relacionados ao sentimento de 
frustração, de incapacidade e de falta de confiança em si (2). 
Dito isso, identifica-se a importância de intervenções com base na autoestima, com o intuito de proporcionar 
aos alunos uma melhor qualidade de vida. A autoestima é fundamental para o desenvolvimento das 
pessoas e ela deve ser preparada desde a infância, pois, com uma autoestima saudável os indivíduos irão 
ter melhores relacionamentos com as pessoas; além de conseguirem ter uma aprendizagem mais 
satisfatória; conseguirem se adaptar adequadamente a diferentes contextos; serem mais seguros de si (1).  
Após a finalização dos encontros, a estagiária disponibilizou um pedaço de papel para cada criança, para 
que eles escrevessem o que quisessem sobre os cinco encontros.Como resultados, teve-se mensagens 
muito gratificantes para a estagiária.Como por exemplo, “gostei muito”; “pude me conhecer melhor e 
conhecer melhor os meus colegas”; “amei, pena que acabou”. Tal coleta desses resultados com os alunos 
demonstrou que a dedicação e o planejamento das atividades com a turma foram importantes para eles e 
que enquanto acadêmica e futura profissional de psicologia consegui atingir o meu objetivo.  
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CONCLUSÕES 

Em síntese, percebe-se a importância das intervenções dos estagiários de psicologia no contexto 
educacional, haja vista que, essas podem auxiliar aos estudantes e todas as pessoas envolvidas com a 
escola a terem uma melhor qualidade de vida e consequentemente um melhor aprendizado dentro e fora 
da sala de aula.  
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INTRODUÇÃO 

Em tempos em que a pandemia da Covid-19 tem provocado transformações no modo de vida em 
sociedade, o presente trabalho desperta para a problemática do acesso à justiça, que busca saber a 
percepção dos juízes, promotores de justiça, advogados e jurisdicionados acerca do uso de tecnologias de 
comunicação nos processos judiciais. Nesse sentido, a finalidade do trabalho é apresentar como as 
transformações provocadas pela pandemia impactaram o Judiciário brasileiro e, por conseguinte, quais as 
medidas adotadas para garantia do acesso à justiça.  
Diante das pesquisas houve a existência de questionamentos acerca do tema, como foi a questão da 
celeridade dos processos judiciais, tendo em vista ser uma das garantias fundamentais conforme o art. 5º, 
LXXVIII, expresso em nossa Constituição Federal de 1988. Outra questão levantada, diz respeito à 
tecnologia nas comunicações dos atos processuais: se a sua utilização é um fator que contribui para a 
interferência positiva ou negativa nas decisões dos Juízes. 
Havendo esses debates surgiu a necessidade de desenvolver um artigo científico, estudando as formas 
adotadas para o acesso à justiça através dos meios de tecnologias. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo foi elaborado utilizando uma metodologia com análise qualitativa, incluindo doutrinas, 
jurisprudência, artigos científicos e decretos. Vale ressaltar que, visando compreender de forma mais 
abrangente e clara as percepções de Juízes, Promotores, Advogados e Jurisdicionados acerca do tema, 
foi elaborado um questionário contendo 08 (oito) perguntas que foram respondidas pelos mesmos. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante a elaboração do trabalho, notou-se através do questionário respondido pelos Juízes, Promotores, 
Advogados e Jurisdicionados da cidade de Porto União/SC, que todos concordam que a utilização da 
tecnologia trouxe maior celeridade na tramitação dos processos. Ainda, de que o sistema híbrido, adotado 
atualmente pelo nosso ordenamento jurídico brasileiro, deveria prosseguir vigente após a pandemia.  
Houve questionamentos sobre a qualidade e o sinal de internet, bem como sobre a qualidade das 
audiências, que, segundo o questionário, a forma presencial transmite mais segurança do que a forma 
virtual. Não obstante, ambos os métodos são eficazes tanto para o judiciário quanto para a sociedade.  
Por fim, também foi levantada pelos Jurisdicionados uma discussão sobre a dificuldade de acesso aos 
aplicativos para participação em audiências virtuais. 
 

CONCLUSÔES 

Ante o exposto, o referido artigo, consiste na apresentação dos métodos adotados para a resolução dos 
conflitos judiciais, principalmente pela via tecnológica, como forma de acesso à justiça, especialmente no 
período de isolamento social em razão da pandemia de Covid19. 
Dado o objetivo de discutir acerca das diretrizes, normas e ferramentas implementadas por órgãos jurídicos 
centrais em nível nacional (CNJ) e estadual (TJSC), extraiu-se que houve empenho por parte dos mesmos 
em garantir o acesso à justiça, celeridade processual e eficiência, possibilitando acessibilidade às partes 
interessadas na lide, e que possivelmente o sistema hibrido que é adotado pelo ordenamento jurídico 
atualmente, irá ser mantido.  
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